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INTRODUÇÃO

As medidas provisórias contidas na Constituição

Federal de 1988, não refletem inovação em nosso ordenamento, tampouco na legislação

estrangeira. A sombra da separação dos poderes propugnada por Montesquieu, os atos

legislativos emanados pelo Poder Executivo floresceram, vezes de fomaa moderada,

vezes de forma autoritária.

Em nosso ordenamento, foram precedidas pelo

decreto-lei, que se reíletia em instrumento de manutenção do regime ditatorial. As

medidas provisórias surgiram com o objetivo de expurgar o instituto anta-democrático e,

ao mesmo tempo, manter uma ferramenta de permitisse ao Poder Executivo a

govemabilidade em situações que caracterizassem estado de necessidade.

O presente trabalho foi idealizado após a

constatação do desvirtuamento da aplicação do instituto, sendo editadas medidas

provisórias em situações de duvidosa relevância e urgência. Em se tratando de

monografia de conclusão de curso de graduação em direito, não tem a pretensão de

inovar, mas sim, retratar os estudos desenvolvidos pela comunidade cientíõlca.

Em princípio, será revista a evolução da teoria da

separação dos poderes e sua aplicação nas Constituições, como alicerce do Estado de
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Direito e da democracia, em especial na atual Carta de 1988

No segundo capítulo, será feito um resgate

histórico dos ates legislativos do Poder Executivo no Brasil, a fím de proceder à

veriâcação das semelhanças com as atuais medidas provisórias.

O terceiro capítulo visa apreciar as medidas

provisórias, em especial no que se refere à possibilidade de reedição, à luz da doutrina

pátria, e, principalmente, pelo objetivo do legislador constituinte ao inserí-la na

Constituição de 1988.

Apresentamos na forma de anexos, o texto integral

das propostas de emenda ns. 2-B/95, 8/95, 13/95, 18/95, 26/95 e 52/95, com exposição

de motivos, além do substitutivo apresentado pelo Senador José Fogaça. A análise dos

referidos textos poderá auxiliar na identiHlcação dos principais problemas enfrentados

com a edição e reedição de medidas provisórias.

Será feita a análise do tema sob o ponto de vista

doutrinário, buscando encontrar a verdadeira essência da norma, quando pensada pelo

legislador constituinte.

A metodologia utilizada foi a pesquisa

bibliográfica, além do acesso à /fome.pagas da internet, específicas para consulta jurídica

e, ainda, do Senado e da Câmara Federal.
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CAPITULO l

O PODER DO ESTADO E O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE FUNÇÕES

Nenhum estudo sobre a atividade do Estado pode

estar dissociado do estudo do poder e sua fobia de manifestação. O poder constitui a base

da ciência política, e é um fenómeno sócio-cultural, ou sqa, vincula-se à vida social.

José Afonso da Salva coloca que o ser humano,

enquanto parte de um grupo social abdica de sua liberdade individual e plena em

benefício do grupos A isto vale dizer que o grupo social pode exigir certa conduta de

acordo com os objetivos da coletividade. Signiâca pemiitir que se imponham limites aos

seus desejos, prescrever formas às suas atividades. Afirma, ainda, que fa/ é o .poder

inerente ao grupo, que se pode de$nir como uma energia capaz de coordenar e impor

decisões visctndo à realização de determinados.Êns2.

Não há sociedade sem poder: a familiar, a religiosa,

a profissional, todas são organizadas hierarquicamente e seguem normas que objetivam a

perpetuidade do grupos

' Cf. SILVA. José Afonso. Czzrso de .Dure/fo Consfírz/cfo/za/ Posfrfvo. 9' ed., Malheiros Editores Ltda., 1994, p. 97
' Idem. Ibidem
3 Cf. AZAMBUJA, Darei. Zeorfa Gera/ do Estado. 34' ed., Ed. Globo S.A., 1995, P 48.
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Segundo Celso Bastou, o surgimento da supremacia

do poder estatal coincide com o momento em que foi possível, num mesmo tem.tório,

existir um poder único com autoridade originárias

Na Idade Média, confundia-se o poder do Estado

com o poder do monarca, pois ninguém estava em condições de responsabilizar o rei, ou

de julgar seus atos. O rei estava acima de tudo e todos, e seus atos não podiam ser

contestados. Este poder concentrado nas mãos de uma só pessoa permitiu que se

cometessem exageros e aos poucos surgiram idéias de desconcentração do poder.

1.1 O surgimento da divisão das funções do Estado

l.l.l Em Aristóteles, o primeiro esboço

Já na antiguidade clássica, Adstóteles havia

identificado a existência de três funções do Estado, quais sejam a Consta//íva, a

Judiciária, e .Assuntos da Administração

Segundo Marilene Rodrigues, discute-se, hoje, a

valoração da teoria de Aristóteles, vez que não ultrapassou a discussão meramente

' Cf. BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Teoria do Es/ado e Cféncfa Po/íffca. 3' ed., Saraiva, 1995, p.
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Hilosóâca, a nível acadêmico, não tendo influenciado na forma de govemo do soberanos

Brasilino dos Santos, comunga do mesmo

'pensameatol não há como ver em Aristóteles um precursor da teoria da separação dos

poderes, mas um propugnador de uma teoria um tanto vaga de distribuição de.Nações'

Sendo assim, não nos deteremos no estudo de tal fomiulação.

1 . 1 .2 Hobbes: do estado de natureza ao poder do soberano

Thomas Hobbes pensava que o homem deixado à

sua própria sorte, vivia em constante insegurança e num estado de guerra. Enfatizava que

o Estado poderia reverter essa situação, gerando segurança e mantendo a paz, desde que o

soberano tivesse poderes absolutos sobre seus súditos, estando acima de qualquer

julgamento. Suas atitudes não podiam ser contestadas, porque ele, e somente ele, sabia o

que era melhor para a sociedade. Investido do poder, o soberano não podia ser destituído.

Tinha o poder de decidir acerca de todos os assuntos, prescrever leis, recompensar ou

Também a propriedade era uma concessão do

5 RODRIGUES. Marilene Talarico Mastins. ZrzParrfção de Poderes /za Co/zsffr /fção de /988. RT - Cadernos de

Dinito ConsBrasiono eere=nc:a Política, n. 1 1 - abr-jud95, !fo Co/aparado e /zo .Braça/. L'rR Editora, São

7 Cf. ARANHA Mana Lúcia de AiTuda, e MART]){S, Mana melena Pares. /'í/os(2áa/zdo. Introdução à FÍ/oi(2/ia.
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soberano. Antes, no estado de natureza, ninguém garantia a propriedade. Permanecia a lei

do mais forte, daquele que pudesse de alguma maneira garantir a posse sobre as coisas.

Com a presença da soberania, havia alguma garantia, mas não havia liberdade. Os súditos

âcavam vinculados à vontade do soberano, pois somente ele detinha o poder8

1 .1.3. Locke e a democratização do poder

Surge a necessidade de suprimir-se a opressão,

limitar o poder do Estado, muitas vezes confundido com o poder do próprio soberano.

Essa necessidade de limitação ao poder vai traçando, aos poucos o esboço de uma nova

forma de governo, em que possa haver um controle mais efetivo dos atos do governante,

para que prevaleça nas decisões o bem-estar do cidadão e não do monarca. Uma das

maneiras a tomar possível seria a repartição das funções do Estado.

Este abuso de autoridade tomou necessário limitar

o poder do Estado, às vezes confundido com o poder do monarca. Deste absolutismo

surge a necessidade de limitação ao próprio poder, podendo ser exercida por outro poder

com o mesmo nível de hierarquia e autoridade. Umas das fonnas seria a repartição das

ftlnções então exercidas por um só poder, personiãcada no rei com o auxílio de seus

Ed. Moderna, São Paulo: 1996, p. 241-242.

8 Para Hobbes, o soberano era investido em seus poderes através de pacto interindividual aüavés do qual os
indivíduos transferem a um terceiro(Estado -- ente artificialmente criado) de seu direito total e absoluto sobre
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ministros.'

Com Locke, começam a surgir os pnmelros

argumentos contra o poder absoluto do soberano. Para ele, o estado de natureza nada

mais é do que a submissão às leis naturais, às leis de Deus. O estado natural é um estado

de liberdade onde cada um pode agir de acordo com suas necessidades ou vontades. A

violação a este direito, sim, implicava no direito de punir.

Locke achava que o homem desejava, acima de

tudo, a sua própria conservação. Este desejo geraria direitos como prevenir, punir e

reparar a violação de direitos iguais de cada um, e também, o de prover a sua

subsistência. Todos são condicionados pela lei da natureza, representada pela razão. Esta

ensina que, sendo todos iguais, ninguém deve atentar contra a vida, a saúde, a liberdade

e os haveres de outrem. Assim, surgem os direitos de defesa, de punição e de reparação,

que são direitos individuaisio

De outro lado, o estado natural oferece alguns

inconvenientes que o estado social pode corügir:

a) no estado natural, não há uma lei fixa, conhecida e aceita, por assentimento comum,

como norma do justo e do injusto e como medida geral para a solução dos contrastes.

Embora as leis naturais possam ser entendidas por toda criatura racional, os homens,

qualquer coisa ao juízo do soberano -- Leviatã. O Leviatã reúne também em seu poder a chefia da Igreja, e desta
forma, submete-se apenas à Deus, e, por isso, não poderiam ser contestados os seus ates.
9 SANTOS, Brasilino. Op. cír., p. 25.
10 SANTOS, Brasilino. Op.cff., p 35.
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influenciados por seus interesses, não a aceitam como lei;

b) também no estado natural não há umjuiz conhecido e imparcial, com autoridade para

julgar conforme a lei estabelecida. Sendo o juiz e o executor da medida a mesma pessoa,

ou seja, cada indivíduo, existe parcialidade, pois, sendo os homens parciais com relação

a si próprios, deixam-se conduzir pela paixão e pela vingança, julgando com excessivo

calor seus próprios fatos e com negligência os problemas alheios;

c) por fím, falta no estado natural um poder que apoie e sustente a sentença justa e Ihe dê

a devida execução' '

Desta forma, os homens passam a abdicar do

estado natural pleno, para aceitar o estado social, onde não há total liberdade nem total

submissão. Também não há imposição da vontade do soberano como governante e slm

uma representação das vontades da sociedade, manifestada por uma ou algumas pessoas

escolhidas em conformidade com a maioria. Existe, assim, uma delegação de poderes

dos membros da sociedade aos seus representantes, para que ajam de acordo com a lei

natural e a razão, para o bem da comunidade. Também o povo pode substituir seus

govemantes a bem dos interesses coletivos, quando estes não mais estiverem sendo

respeitados.

Quando passam a renunciar aos seus direitos

individuais em benefício de um bem maior, que é o da coletividade, aceitam que o

direito de punir aqueles que agem em desconformidade com as normas convencionadas

8



pela sociedade, seja exercido por quem aceito pela maioria. Assim começa a originar-se

a teoria da divisão do poder, como fobia de organizar as atividades do Estado.

1.2 Montesquieu e a Teoria da Separação dos Poderes

1 .2. 1 A identiHlcação de três funções

Montesquieu, no século XVlll, retomou a

discussão levantada por Locke e outros, acerca da Teoria da Separação de Poderes. Em

sua obra .Do .Esp&i/o das .Leis, passou a discutir e examinar a teoria do ponto de vista

ideológico, exercendo grande influência política, pois surgiu numa época em que se

buscavam meios para enfraquecer o Estado Absolutista. O princípio de tripartição dos

poderes passou a ser adotado pela maioria das Constituições Democráticas

contemporâneas.

Marilene Rodrigues, expõe sua visão do que levou

Montesquieu a pensar em uma nova forma de manifestação do poder do Estado:

Montesquieu, partindo da ideia de que todo aquele que detém o poder, tende a abusar

dele, concebeu sua teoria da separação dos poderes. Esta douüina propõe que o poder

contenha o poder. O que se conseguiria dividindo o poder estatal e opondo as partes

l l Idem, Ibidem, p. 36
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respectivas para que se refreiem reciprocamente' '

Por outro lado, incorre em erro aquele que

vislumbra na teoria de Montesquieu a divisão do poder. O poder é uno e não se divide.

Existe, sim, uma identificação de funções essenciais do Estado que traduzem a expressão

do poder. Assevera Cléve : O .poder .po/íríco é f/zdívlsíve/, reorícamenfe, .porque o seu

titutclr é o po'PO que não o divide, senão que, em face da ação do Poder Constituinte,

atribui o exercício de di/erentes órgãos encarregados de exercer distintas tarefas ou

atividades, ou ainda, diferentesfunçõestS .

Sua teoria, porém, não se limita à simples

identificação de três funções essenciais do Estado, vai além e aâimia que a tais funções

devem corresponder órgãos distintos e autónomos. Para ele, órgãos que legislam, não

podem ser os mesmos que executam e nenhum destes pode ser aquele que decide as

controvérsias.

O objetivo de Montesquieu era formular uma

técnica que permitisse que o poder controlasse o poder sem que houvesse subordinação

eltxe os 6tgã.os. "Um não deve receber ordens do outra, mas cingir-se ao exercício da

função que the empresta o nome".

12 RODRIGUES, Marilene. Op. cfr., p 17

\3 CLONE. C\êmason Mer\in. A Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo e a Constimição de
/988. 1993, Ed. Revista dos Tribunais, p. 27.
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distintas: a Legislativa, a Executiva e a Judiciária

A função legislativa estabelecia normas de

conduta gerais e abstratas para a sociedade. Não tinham como objetivo estabelecer regras

para determinados indivíduos, mas sim a conduta a prevalecer toda vez que ocorresse um

fato descrito na norma

A função executiva administrada o Estado, sempre

tendo como pressuposto que seus atos não contrariassem as nomlas de conduta

estabelecidas pelo Legislativo

A função judiciária resolveria os conflitos

advindos da aplicação da norma, resolvendo a questão de forma deânitiva

Censo Bastas observa

'Montesquieu tinha uma pro$rtda descrença
quanto ao homem desvencilhar-se de todos os desatinos que o
poder leva a cometer. Para ele a força cormptora do exercício do
mando político está sempre presente, chegando mesmo a afirmar
que, se todo o poder corrompe o homem, o poder soberano
corrompe soberanamente, não sendo possível apelar para uma
possível regeneração do próprio homem, forçoso se tornou
encontrar um remédio para o arbítrio e a prepotência dentro do
mecanismo de exercício do poder. Era preciso, pois, dispor das
coisas de tat sorte que o próprio poder conta-verse o poder. Dai a
necessidade do seu desmembramento em três junções distintas,
z;cercadas por órgãos também diferentes, de modo tal a que cada
lma pudesse conter os possíveis abusos da outra. Estes
mecanismos de controle recíproco foram mais desenvolvidos no
século XIX. Deu-se-lhes o nome de chefes and balances «Teias e
contrapesos). O que se vê, pois, é que a doutrina de Montesquieu
nunca pregou uma divisão absoluta de funções, o que veio,

11



infelizmente, a ser tentado durante os pümeiros anos da Revolução
Francesa"14.

1 .2.2 Inspiração na Hamionia Universal :

Montesquieu também busca na harmonia do

universo, a partir da teoria de Newton, uma visão de equilíbrio entre os poderes. Baseia

sua concepção no fato de o universo estar em hamaonia por sujeição a leis fixas, que são

criações de Deus. Ao homem está reservado descobrir o espírito e conteúdo dessas leis.

A partir daí procura elaborar sua teoria, baseado no equilíbrio da sociedade humana.

A respeito pronunciou-se Brasilino dos Santos

Montesquieu, consta"i..Lindo seu sistema político
sobre a teoria da gravidade, leva em conta apenas as leis naturais
da ordem universal, cuja harmonia é obra de Deus, mas não reduz
a nada a .Mação da vontade humana, pois os homens e suas
vontades contribuem, ao mesmo titulo que o território e o clima,
para consta"x..tir a natureza das coisas à qual de'pem adaptar-se as
normas da ordem universal

Em resumo, Montesquieu parte do princípio de

que o Estado deve basear-se na harmonia universal para manter o equilíbrio social. Da

mesma forma que o Universo rege-se por leis fixas, o pensamento humano deve buscar a

essência das leis divinas que regem o universo. Assim como a força da gravidade atua

entre os planetas, deve haver uma força atuando entre as funções do Estado, de modo a

permitir que permaneçam unidas enquanto parte de um todo, porém separadas enquanto

14 BASTOS, Celso Ribeiro. Op. cír., p.
15 SANTOS, Brasilino dos. Op. cit., p.42
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órgãos unitários. A interferência dos poderes entre si deve ser na exata medida, sem que

haja ingerência, mas mantendo os princípios maiores que norteiam o Estado como algo

uno e indivisível.

1.3 A Separação de Funções é uma Teoria ultrapassada ou desvirtuada?

Vicente Ráo conclui por alguns postulados

fundamentais que pemiitem a separação e hamionia dos poderes, que, embora separados

coordenam-se para manifestar a vontade do Estado enquanto representação da vontade

popular. Sustenta, em primeiro lugar, que é necessário respeitar-se a igualdade entre os

Poderes, pois não há desnível hierárquico entre eles. Não existe relação de subordinação,

embora haja controle dos atos quando extrapolem as funções essenciais do Estado. Entre

outras formas de controle, existe o direito de oposição contra atos dos demais poderes,

através do controle de constitucionalidade dos aios das autoridades, o que não dá o

direito a um poder de obstar o livre exercício das atribuições próprias do outro. Também

necessária é a indemissibilidade dos titulares ou membros de um poder pelo outro. Por

õlm, às atribuições de cada poder equivalem a equivalentes deveres, e devem ser estes

executados pelo seu responsável, não cabendo a alienação, transferência ou renúncia''

Brasilino dos Santos conclui

RÀO,''giçel\ke. As Delegações Legislativa. apud S.ANTOS, Brasilino. Op. cit. p. 47)
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'Esse princípio constitui, a par da maior
segurança dos direitos humanos, o alicerce do Estado de Direito e,
portanto, da verdadeira democracia, e sua violação pura e simples
é sempre causa de conseqilências penosas, mãxime nos países
)nde, por falta de maturidade política, a Poder Executivo
constantemente tende, em detrimento dos demais Poderes, a
agigantam as suas atribuições

/7

Não obstante este pensamento, a maioria dos

autores hoje repensa a forma de Estado de poderes divididos, principalmente ao

argumento de que não existe independência absoluta de funções, visto que o Poder

Legislativo desempenha funções administrativas e judiciárias, assim como os Poderes

Executivo e Judiciário legislam. Para Celso Bastos, a teoria da distinção de ftlnções não

está superada, mas houve uma evolução com a perda gradativa da pureza de cada uma

das funções do Estado. Esta evolução varia em modos, graus e critérios, de um Estado

para outro. ''

Talvez tenha ocorrido pela maneira como avançou

a fonna de controle das atividades de um poder sobre outro. Para que se mantivesse o

equilíbrio, conforme as autoridades de cada poder se manifestassem, em especial quando

suas atitudes extrapolassem os objetivos primordiais do Estado, foram-se criando

mecanismos de controle para coibir tais abusos.

Em outras palavras, antes de se questionar a teoria

em si, necessário é que se faça um estudo da separação dos poderes nos tempos atuais,

1 / SANTOS, Brasilino dos. Op. clf., p.48-49.

18 Cf. BASTOU, Censo Ribeiro. Op. cfr., p. 79
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pois o que se evidencia é uma invasão das atividades do Poder Executivo em detrimento

da alçada dos demais poderes.

Além dos limites impostos pelos poderes, Celso

Bastos acrescenta, acertadamente, que " o eguí/íbrío zí/fino do .Estado Moderno vaí

depender dos controles recíprocos que são exercidos na sociedade por sindicatos,

organizações pro$ssionais, lgrqas, forças armadas, imprensa, partidos políticos, etc. '' ''

Dalmo Dalari expõe críticas à teoria, pois acredita

que o sistema não conseguiu assegurar a liberdade dos indivíduos, ou o caráter

democrático do Estado. O liberalismo criou uma sociedade que privilegia a garantia de

liberdade a poucos, sustentada pela desigualdades e injustiças, e tudo isso à sombra da

separação dos poderes. Sustentados na teoria, existem executivos antidemocráticos que

transacionam com o poder legislativo, sem com isso ferir normas constitucionais. Ou,

ainda, algumas vezes encontramos legislativos sem representatividade, o que acaba por

não expressar a verdadeira democracia, subordinando-se aos maridos do poder executivo.

Não se tem, segundo o autor, a liberdade individual e o caráter democrático do Estado,

assegurada pela separação dos poderes.20

A teoria de Montesquieu estabelece um sistema de

equilíbrio do poder, para que seja exercido em beneficio do povo, mas não criou,

necessariamente, um sistema de equilíbrio entre os poderes enquanto funções do Estado.

's' Idem, Ibidem., p. 81.
ZO Cf. DALLARI, Dalmo de Abriu. .E/emenfos de Teoria Gera/ do Es/ado. 14' ed., Ed. Saraiva, 1989, p 185

15



Existe, portanto, uma necessidade de adequar-se a teoria à nossa realidade temporal. A

separação dos poderes foi concebida numa época em que se pretendia limitar o poder do

Estado, para que sua atuação fosse ao encontro dos interesses sociais, sem prevalecerem

interesses pessoais. Hoje a sociedade evoluiu e assim também o Estado, que com mais

frequência foi solicitado a agir, modificando as fobias de relacionamento entre os

poderes.

1.4 A Separação dos Poderes na Constituição de 1988

A Carta de 1988, assim como as anteriores

consagra o princípio da Separação dos Poderes2i, sendo que sequer será objeto de

deliberação proposta de emenda que vise aboli-la22.

Para José Afonso da Salva a independência dos

poderes significa que os titulares dos poderes não precisam consultar os demais, nem

dependem de sua autorização, na execução dos atou que lhes competem; que é da

competência dos titulares prover os cargos sob sua subordinação; às Câmaras do

Congresso e aos Tribunais compete elaborar seus regimentos internos, bem como ao

11 A.It. T, CF: "São poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o E)cecutivo e o
Judiciário

ZZ pm. 6q, \ 4', CIF. "Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: ......-..... 111 - a
Separação dos Poderes
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Chefe do Executivo incumbe a organização da Administração Pública"

Também, para o mesmo autor, a harmonia entre os

poderes se dá conforme normas de cortesia no trato recíproco, respeitando-se

prerrogativas e faculdades merecidas mutuamente. Em contrapartida, pensa que, nem a

divisão de funções, nem a independência dos órgãos, são absolutas. Para que se

estabeleça o sistema de freios e contrapesos, devem existir interferências, com o objetivo

de encontrar-se o equilíbrio necessário ao bem coletivo, ao mesmo tempo em que

permite-se evitar desmandos de um poder em relação ao outro, ou em relação aos

governados. 2

Encontra-se na doutrina, hoje, alguns

posicionamentos no tocante a ser a tripartição dos poderes um sistema ultrapassado,

impossível de atingir os anseios da sociedade. O que parece ocorrer, na verdade, ou que

ao menos verifica-se em nosso ordenamento, é um excesso de delegações de poderes,

que ao invés de controlar abusos, permite que um poder interâra de forma abusiva na

atuação de outro. Percebe-se, também, em alguns casos, a inércia dos ocupantes dos

cargos mais elevados, quanto aos abusos cometidos por algum dos poderes.

Embora haja necessidade de interferência de um

poder na atuação do outro, isto deve se dar para a manutenção do equilíbrio. O que se

percebe na Carta de 1988, em algumas vezes, é uma interferência em pontos em que se

2s Cf. SILVA, José Afonso da. op. cír., p. 100

24 Idem, Ibidem, p. IOI
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deveria manter a independência2s

A respeito, pronunciou-se Brasilino dos Santos

E sabido que o pretexto do critério misto, do
concurso público, para o juiz de primeiro grau, e do critério
político para o preenchimento dos cargos mais elevados, no
Judiciário, .ftlnda-se no regime democrático, a recomendar a
eleição indireta do Magistrado pelos representantes da vontade
popular.

Mas, na prática, nem sempre são os melhores os
que são convidados para os tribunais, tendo maiores chances
aqueles que têm algum compromisso político ou alguma ct$nidade
Ideológica com o Partido dominante. Isto até pode transformar a
Justiça num jogo de interesses nem sempre os mais lícitos, sob a
perspectiva de sua$nalidade ajazerjulgamentos imparciais, livres
de qualquer espécie de injunção política".

Apesar de a doutrina enfocar o sistema de governo

parlamentarista como aquele em que não se aplica propriamente a separação dos

poderes, visto o Executivo e o Parlamento agirem em conjunto, impedindo a autonomia

do primeiro em face do segundo, o que nos parece é que o presidencialismo permite que

os ocupantes do poder ajam em benefício próprio. Verifica-se no Brasil uma

irresponsabilidade dos governantes à custa de interesses sociais. O Executivo legisla

como se o Congresso fosse. O Legislativo, que tem o poder de desaprovar os atos do

Executivo, omite-se de forma covarde. E o Judiciário, último recurso da sociedade para

coibir tais abusos, ratifica os atos forçando às vezes entendimento que contraria todos os

25 Exemplo claro seria a nomeação pelo Chefe do Executivo dos ministros do Supremo Tribunal Federal. Ora,
bem se sabe que não raro essas nomeações são baseadas em critérios puramente políticos, ficando os
representantes da Corte Suprema a dever favores a um ou a outro.
26 SANTOS, Brasilino dos. Op. cfr., p. 62.
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princípios de um Estado Constitucional

Brasilino dos Santos expõe

B. preciso que instituamos go-vemos responsáveis.
que c07lforme a experiência demonstra, não existem no Brmil.

Num governo de gabinete, continua Àfonso
ATiRas, os partidos políticos indicarão seus melhores
representantes, já que do êxito da administração .depende.a
continuidade no poder, isto é, as conseqilências das decisões
tomadas recairão diretamente sobre quem as tomou.

Hoje, o Congresso vota leis demagógicas, porque
não as aplicará, e o Executivo as sanciona por terprclzojko, o que
Ihe outorga, segundo o entendimento de alguns, o direito até de
errar impunemente.

São ncatamente estas as palavras do deputado
Àfonso Arinos: ''o nosso legislativo compensa em vantagens
eleitorais próprias, à custa do orçamento, os votos que concede ao
governo por uma política não planejada... Assim, a
trresponsabitidade é geral. E do Congresso porSlue vota leis
:iradas e demagógicas, que não precisa aplicar. E do Executivo
porque ainda que as aplique, isto não the custa a vida, que é a
prazo $xo. E das classes armadas «terças extrapartidárias) porque
decidem, sem aparecer, assuntos que não são setas .g também não
arcam com as conseqilências das decisões erradas'' ''

Enfrentamos hoje um problema que vai além da

ineficiência do modelo da sepuação de funções: a irresponsabilidade dos detentores do

poder. Houve uma disseminação tamanha da defesa de interesses particulares que torna

se difícil vislumbrar uma solução

Conforme Dalmo Dallari, buscam-se hoje métodos
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para aumentar a eficiência do Estado mantendo a aparência da separação dos poderes

Um desses métodos é a delegação dos poderes,

principalmente a delegação de poder legislativo. "Superada a /ase de /"edis/é/zcías,

admite-se comojato normal a delegação, ncigtndo-se apenas que seja limitada no temor

e qual/o ao ob/ez\o " (gritei).:;

Encontramos hoje em nosso ordenamento a figura

de medidas provisórias29, que são ates emanados pelo Poder Executivo, com força de lei,

para regular assuntos de extrema relevância e urgência. Esta é, sem dúvida, uma forma

de delegação de poder que tempo provou necessária, porém o que vemos ocorrer, na

prática, é um excesso de aplicação do instituto, desvirtuando seu objetivo e,

principalmente, desrespeitando o fator temporal de validade e eficácia da medida.

Desta forma, visualiza-se, claramente, a

interferência do Executivo na esfera do Legislativo, pois embora exista a delegação de

poder, esta impõe limites que não vêm sendo respeitados.

Ibidem, p. 79.
28 DALLARI, Dalmo. op. cf/., p.
D ).It. 62. CF: Em caso de relwância e urgência, o Presidente da República poderá adorar medidas

ovlsonas. com força de lei, doendo submeto-las de imediato ao. Congresso Nacional, que, estando em

$2ãii% HI HliZ2%Z m z=;;'na.=
jurídicas dela decorrentes.

27
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CAPITULO 2

DO DECRETO-LEI À MEDIDA PROVISÓRIA

Conforme evolui a sistemática legislativa, em

vários ordenamentos encontramos um crescimento da atividade legislativa delegada ao

Poder Executivo. E certo que o Poder do Estado é único e dividido em ft;tnções para

respeitar-se a imparcialidade no tratamento aos cidadãos. Também a essência do Estado

não pode ser coibida por esbarrar em procedimentos específicos elaborados conforme a

atribuição de ft=tnções a cada poder (Executivo, Legislativo ou Judiciário). A finalidade

precípua do Estado deve ser assegurada, e por isso não é indispensável que a atividade

legislativa seja exercida pelo Poder Legislativo. Pode o Executivo otimizar a conduta do

Estado através de uma atividade delegada e assegurar a manutenção dos princípios éticos

norteadores da atividade estatal.

2.1 Atos do Executivo com força de lei nas Constituições Brasileiras

2. 1.1 Constituição do Império
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Desde o Império que encontramos no Brasil atou

do Executivo com força de lei e, aliás, existia uma forte inteúerência deste Poder no

Legislativo, pois o Imperador podia, em nome da salvação do Es/ado, dissolver a

Câmara dos Deputados e convocar novas eleições. Conforme Brasilino Santos, no

regime imperial, não havia a nítida distinção entre os poderes, até porque o próprio

Imperador impediu a atuação do Parlamento como Poder Constituinte e fez ele mesmo

as vezes, outorgando uma Constituição. Desta forma, uma vez outorgada a Carta, não

surpreende que nela se houvesse inserido um dispositivo que permitia altera-la, com as

mesmas características da medida provisória atualmente encontrada na Constituição de

1988. Também o dispositivo recomendava a suspensão da medida imediatamente,

quando cessasse a necessidade urgente que a mofivoz/"

O dispositivo previa também, gue a medida

poderia ser tomada se não se encontrasse reunida a Assembleia e correndo a Pátria

ímí/zen/e .pe/"ígo. De outro lado, desaparecidos os fatos que motivaram a medida, o

Imperador deveria remeter à Assembléia a relação das medidas de prevenção tomadas,

para verificação dos eventuais abusos cometidos pelas autoridades.

2. 1 .2 A Constituição da República

A República trouxe uma nova Constituição, em

30 SANTOS, Brasilino dos. Op. cfr., P 2 15
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1 889, também outorgada, que alterou substancialmente a Carta Imperial. Alterou a forma

de governo mas manteve para si a possibilidade de legislar, inclusive sobre direito penal

e processual penal

Dizia o Decreto nl 1, de 15 de novembro de 1889,

em seu art. 41

'Enquanto, pelos meios regulares, não se
proceder à eleição do Congresso Constituinte do Brasil, e bem
assim à eleição das legislaturas de cada um dos Estados, será
regida a nação brasileira pelo governo provisório da república; e
os novos Estados pelos governos que hcÜam proclamado ou, na
falta destes, por

lgnlet).

Lembra Brasilino dos Santos, ao mencionar Jayme

Poggi

Foi com apoio no mencionado Decreto n. 1, em
particular em seu art. 41, que o Brasil passou, no que toca a todos
os seus fitos públicos, a ser regido pelo Governo Federal, o que
perdurou até o início da vigência da Carta de 24 de fevereiro de
1891

De modo que todos os fitos de caráter
administrativo e aqueles que se considerariam de natureza
legislativa vier"am a ter um só órgão ccpedidor, sendo que cais fitos,
lndiferenciadamente, eram consubstanciados em decretos'' ".

3/ Idem, Ibidem, p. 226
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2.1.3 0 golpe de 193U:

Em 1929, com a quebra das bolsas dos Estados

Unidos e a consequente insolvência da maior parte das empresas, estabeleceu-se um

colapso na economia mundial. Isto nos trouxe sérias consequências, pois a produção de

café picou estagnada em virtude da falta de compradores. A crise surge concomitante à

campanha presidencial e leva ao Him a aliança entre Minas e São Paulo. Elege-se o

candidato presidencial, mas os descontentes com a não eleição de Getúlio Vargas,

através de um golpe, impedem a posse de Júlio Prestes

Getúlio Vargas assume, em 3 de novembro de

1930, a Presidência da República e, em seguida, modifica através de um decreto, a

Constituição de 1891. Passa então a governar através de decretos ditatoriais e Brasilino

dos Santos assinala a passagem: Baixou o Decreto n. 19.398, de ll de novembro de

1930, que foi a Lei Orgânica do Regime, instituindo um Governo Provisório. Reservou

todas as funções e atribuições do executivo e do legislativo, cabendo-lhe a nomeação e a

demissão quanto a quaisquer cargos públicos (art. 11). Confirmou a dissolução do

Congresso Nacional e das Assembléias Legislativas Estaduais e Câmaras Municipais

(art. 21). Manteve o Poder Judiciário, sujeito, entretanto, às modificações e às restrições

do Decreto e das que viessem a ser adotadas (art. 31). Desierarquizou a Constituição

Federal e as Estaduais, e a Legislação Federal, Estadual e Municipal, sujeitas às

{ nnnõeq e restricões estabelecidas Dor aquele Decreto ou por outros decretos oumo
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modificações e restrições estabelecidas por aquele Decreto ou por outros decretos ou

atos ulteriores (art. 41). Suspendeu as garantias constitucionais e excluiu a apreciação

judicial dos decretos e atos do governo provisório e seus interventores nos Estados,

mantido o habeas corpus somente para õns comuns (art. 51). Governou os Estados

através de interventores que nomeava e dos prefeitos por eles nomeados, que exerciam

ali os amplíssimos poderes antes referidos (aH. 1 1) 3:.

2. 1.4 A Constituição de 1934

O Decreto 24.233, de 12.5.1934 estabeleceu a

competência da Câmara do Reajustamento Económico (órgão criado para reajustar as

dívidas dos agricultores) e excluiu, também para esse caso, a apreciação judiciária.

Conforme Brasilino dos Santos "A Constituição

de 1934, embora restabelecendo o princípio da separação dos poderes, atenuado por um

sistema de cooperação e coordenação nas atividades governamentais, impunha duas

restrições ao princípio da proteção judiciária: a proibição de apreciar as questões

exclusivamente políticas (alt. 68) e a exclusão dos atos do Governo Provisório e de seus

efeitos, por parte de qualquer órgão judiciário (art. 1 8 das Disposições Transitórias)33

s2 Id., Ibid. p. 229.

33 SANTOS, Brasilino dos. OP. cfr., P. 232
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2. 1.5 A Constituição de 1937

Com a Constituição de 1937, outorgada por

Getúlio Vargas, surge o decreto-lei propriamente dito, incluídas até limitações impostas

ao Chefe do Executivo quanto à possibilidade de legislar. Dizia o texto

Art. 13 - O Presidente da RepÍtblica, nos períodos
de receoso do Parlamento ou de dissolução da Câmara dos
Deputados, poderá, se o exigirem as necessidades do Estado,
expedir decretos-tei sobre as matérias de competência legislativa
da União, excluídas as seguintes:

a) modi$cações à Constituição;
b) legislação eleitoral;
c) orçame':to;
d) impostos;
e) instituição de monopólio;
J) moeda;
g) empréstimos públicos;
h) alienação e operação de bens z/noyezs da

União

Parágrafo Único - Os decretos-lei para serem

expedidos dependem de parecer do Conselho de Economia
Nacional, nas matérias da sua competência consultiva.

Art. 14 - O Presidente da República, obsewadas
as disposições constitucionais e nos limites das respectivas
dotações orçamentárias, poderá expedir livremente decretos-leis
sobre a organização do Governo e na Administração Federal, o
comando supremo e a organização das forças armadas.

Art. 38 - O Poder Legislativo é ccercido pelo
Parlamento Nacional, com a colaboração do Conselho de
Economia Nacional e do Presidente da República, daquele
mediante parecer nas matérias de sua competência consultiva e
deste pela iniciativcl e sanção dos proletos de Igi e promulgação
dos decretos leis autorizados nesta ConstituiçãoS4 ".

34 Apud RAMOS, Car]os Roberto. Z)a ]Medída Provisória. Livraria ])el Rey Editora Lida., 1994, p. 85-86
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Não obstante houvessem as exceções à

possibilidade de expedir decretos-lei e houvesse a obrigatoriedade de submetê-los ao

Conselho de Economia Nacional, nas matérias de sua competência, a carta previa que

deveria ser submetida a plebiscito nacional para entrar em vigor, o que não veio a

ocorrer. Assim, não se formou Câmara, Senado ou Conselho de Economia Nacional.

De outra banda, instrumentos normativos de

indiscutível importância surgiram por intemiédio de decretos-lei, à época. Carlos R.

Ramos \e nota,-. "Porjustiça, porém, não se pode desaperceber que a Consolidação das

Leis do Trabalho, o Código Penal, a Lei das Contravenções Penais, o Primeiro Código

de Caça Brasileiro, a criação dos Institutos de Serviços Sociais, dentre outras, foram

aprovados por decreto-tei, naquele períodoss ".

2.1 .6 A Constiuição de 1946 e a supressão do Decreto-Lei

Em 1945, percebendo a crise para onde caminhava

o governo, Getúlio tenta instituir uma refomia à Constituição, suprimindo o plebiscito

previsto, mantendo a prerrogativa de editar decreto-lei e a possibilidade de dissolver o

Parlamento. Aliás, tentava organizar eleições indiretas para o Parlamento e para escolha

35 Idem, Ibidem, p. 87
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presidencial. Enfim, sob a carapuça de mudanças, tentava manter a ditadura,

praticamente inviabilizando a possibilidade de Parlamento emendar a Constituição,

mantendo na maior parte das vezes, essa atribuição para si.

Por pressão dos militares, Getúlio Vargas entrega

a presidência à José Lineares, que providencia as mudanças necessárias à eleição do

Parlamento. Esse, sabendo que os parlamentares seriam inicialmente investidos de

poderes constituintes, expede a Lei Constitucional n. 15, de 26 de novembro de 1945,

mantendo para si os poderes de legislatura ordinária, até que o Parlamento possa aduar

com essa fínalidade3ó

A Constituição de 1946 suprime totalmente o

instituto do decreto-lei, embora todos os atos do Executivo anteriores a ela, podendo ser

revogados, não o foram. Considerou a Carta que todos os decretos expedidos antes dela

tratavam-se de atou jurídicos perfeitos, uma vez que consumaram-se sob a permissão

constitucional da época.

2. 1.7 0 golpe de 1964, os Atou Institucionais e o retomo do Decreto-Lei

Em 1964, cai o governo Jogo Goulart e os

militares assumem o poder. Inicia a nova fase de decretos-lei, trazendo agora, como

36 Dizia o art. 2' da Lei Constitucional n. 15: .Enqua/zro /zãojorpromu/gania a /zovü (b/zsrfruffão do Paü, o

Presidente da República, eleito simultaneamente com os Deputados e Senadores. exercerá todos os poderes de
legblaMra ordinária e de administração que couberem à União, apedindo os ates legislativos que julgar
necessar'L os

28



inovação também os Atou Institucionais, que tinham a mesma hierarquia de nomia

constitucional. O primeiro deles (Al-l), manteve a Constituição de 1946, para exibir

uma aparência de democracia. No período que segue, até o Ato Institucional de n. 2, de

27 de outubro de 1965, não surgiu qualquer previsão expressa de possibilidade de

emissão de decretos-lei

O novo Ato Institucional ressuscita o decreto-lei,

nas mesmas proporções da Constituição de 1937, inserindo-o em dois artigos, de números

30 e 3 137. Brasilino dos Santos demonstra a diferença entre os artigos citados

a) de conformidade com o art. 30, só o Presidente
da República tinha competência para editar decretos-leis sobre
matéria de segurança nacional. mas esse termo (segurança
nacional), segundo a doutri7ta da Escola Superior de Guerra, tinha
am amplo espectro de signo:Rcados, abrangendo até polêmicas
sobre assunto miúdo como o recyuste de aluguel, con/orme o
supremo Tribunal Federal teve a oportunidade de obsewar,
através da corajosa doutrina de Aliomar Baleeira, ao julgar
Inconstitucional norma de locação inscrita em decreto-tei. o que
será visto noutra parte deste estudo;

b) ainda de conformidade com o art. 30, o
zxercicio da competência para expedir decretos-leis não requeria
situações anormais, o que implica dizer que era um poder
concorrente com o do Parlamento, em situações normais, à inteira
discrição presidencial;

c) já o parágrafo único do art. 31 atribuía
competência lega/prante ao Presidente da República, ao
Governador Estadual e ao Prefeito Municipal, isto é, nas três
esferas de governo «ederal, estadia! e municipal), em todas as
matérias, em estado de sítio ou não, desde que decretado o receoso

37 Dizem os artigos 30 e 31: .4rf. 30 - O Preside/zfe da .Repz2b/íca poderá Z)afiar aros co/np/eme/zrares do
presente, bem como decretos-leis sobre matéria de segurança nacional. Art. 31 - Decretado o receoso
parlamentar, o Poder Executivo correspondente Pca autorizado a legislar mediante decretos-leis em todas as
matérias prwistas na Constitltição e na lei Orgânica.
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do respectivo Poder Legislativo pelo Presidente da Repúblicas' .

Ora, parecia não ser empecilho a existência de um

Poder Legislativo, para a edição de decretos-leis, em qualquer matéria, pelo Presidente

da República, pois cabendo a ele decretar o recesso do Congresso, só havia como entrave

a necessidade de baixar mais um ato para atingir seus objetivos.

Veio, após, o Ato Institucional n. 4, de 7 de

dezembro de 1966, para estender ainda mais os poderes do Presidente da República,

adicionando agora mais matérias à sua competência, independentemente de recesso do

Congresso

Não obstante a extensão de poderes delegados ao

Presidente da República - por ele mesmo, diga-se de passagem - havia matérias em que

não havia pennissão expressa para legislar. Embora não houvesse previsão para legislar

em matéria penal, entre outras, mesmo assim vários foram os decretos-leis originados à

ÁnAnâ n a+a «l atón n''
9

A Constituição que entrou em vigor em 196/, Ja

t-lInHa nnrn a nnrmatizacão do instituto. Diz o artdemonstra certa inspiração no direito i

58, da Constituição Federal de 1967:

38 SANTOS, Brasilino dos . Op. cíf., p. 255.
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Art. 58. O Presidente da República, em casos de
ctrgência ou de interesse público relevante, e desde que não resulte
aumento de despesa, poderá expedir decretos com força de tei
sobre as seguintes matérias:

1- segurança naciona

11- finanças pÍtblicas.

Parágrafo único. Publicado o texto, que terá
vigência imediata, o Congresso Nacional o aprovará ou rejeitara,
dentro de sessenta dias, não podendo emenda-lo; se nesse prazo,
não houver deliberação, o te:cto será tido como aprovado.

/

No direito italiano existe a figura .prowedímenrí

co/z /orça dí /egge, com requisitos semelhantes e idêntico prazo para rqeição. A

diferença essencial, está em que no modelo italiano o silêncio do Parlamento implica

rejeição e aqui, expressamente significava aprovação.

A Emenda Constitucional n. 1, de 17 de outubro

de 1969, pouco alterou o texto do artigo 58, sendo a maior parte das mudanças apenas de

fobia estrutural do texto, substituindo algumas palavras por sinónimos"

O que a Emenda apresentou de substancial foi o

acréscimo de um parágrafo com relação à eâcácia do decreto-lei. Dizia o parágrafo 21

que a rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade dos aios praticados durante a

sua t'zge/zcza.

lei não era autorizado pelo ordenamento jurídico, portanto, atípico(SANTOS, OP. cír., P.)

40 Houve aumento da redação quanto ao aumento da despesa trocando-se o verbo resta/rar, pelo verbo /lavar.
Trocou-se também a expressão decretos com força de lei, por decretos-leis.
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Desta forma, mesmo que rejeitado pelo

Congresso, o decreto-lei teria sido eficaz enquanto estivesse sendo apreciado. Havia a

convalidação de todos os atos praticados neste interregno, o que por muitas vezes

resultou em criação ou extinção de direitos de situação irreversível. a Emenda 1/69,

inseriu também em seu art. 55, a possibilidade de serem objeto de decreto-lei as normas

tributárias, a criação de cargos públicos e a âxação de vencimentos. Considerando-se a

convalidação dos atos praticados, mesmo que, por exemplo, um decreto criando

determinado cargo público viesse a ser rejeitado pelo Congresso, a convalidação dos aros

pressupõe que tal cargo deveria ser mantido, visto sua criação ter-se dado de fomla lícita.

Pela Emenda Constitucional nl 22, de 29 de junho

de 1982, houve alteração do decurso de prazo para a apreciação do decreto-lei.

Prolongou-se o prazo para evitar diâlculdades encontradas que obstavam a rejeição, pela

exiguidade do interregno anterior. De outro lado, manteve a sua vigência por mais tempo

nos casos de efetivamente ser rejeitado, equiparando-se este instituto à própria lei, no

tocante à sua vigência .

Quanto aos pressupostos de validade do decreto-

lei, pode-se afímiar que surgiram com o propósito de limitar o uso deste instituto.

Acontece que os conceitos poderiam ter interpretação tão abrangente, que só facilitaram

o uso indiscriminado de tal artifício. E de outro lado, podendo ser os atos submetidos ao

exame do Poder Judiciário, este estava sempre de mãos atadas, pois o Executivo tinha

plenos poderes para editar nomias excepcionais de colocação em disponibilidade ou

aposentadorías compulsórias.
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Abrindo-se um parênteses, o princípio que norteia

a separação das funções do Estado foi, durante décadas, afastado em quase sua

totalidade, e ao que parece, sempre agigantando os limites de ação do Poder Executivo,

em detrimento do Legislativo e Judiciário. Estes últimos foram mantidos para dar ao

de reoresentatividade popular e desistema uma falsa aparência de democr

fiscalização do poder pelo próprio poder.

reprcicia,l

Retomando aos pressupostos de validade do

decreto-lei, no regime mantido pela Emenda Constitucional n. 1/69, temos que era

apenas do Presidente da República, suprimindo-se a possibilidade anteriomiente

delegada aos Chefes do Executivo Estadual e Municipal de editarem tal norma.

Outros requisitos, mantidos até a atual Carta de

1988, eram a urgência e a relevância, ou melhor, alternativo entre um e outro. Não havia

necessidade do fato ensdador da norma ser urgente Ê relevante. Bastava que preenchesse

apenas um dos requisitos. Quanto a relevância, a douüina em muito criticou a inserção

deste pressuposto, confomie encontramos nas palavras de Brasilino dos Santos, se /erícz

este requisito o sentido de menoscabar o interesse público ensejador da lei. Seria

irrelevante o interesse público que não ensqasse a edição de decreto-lei, ou seja, que só

ensejasse a edição de uma lei''t

Quanto ao requisito de urgência, hoje ainda

encontrado no modelo similar implantado na Constituição e ensqador das mesmas

41 SANTOS, Brasilino dos. Op. cír., P. 276
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divergências de interpretação, pode-se afirmar ser um conceito vago e indetenninado.

Ao que nos parece, sua conâguração deve-se dar sempre que não haja tempo hábil para

aprovação de lei ordinária pelas vias nomlais, sem o risco de prquízo irreparável à

Nação.

Assim, conforme a doutrina dominante, a norma

tributária não podia ser prevista por decreto-lei, pelo princípio da interioridade,

excetuando-se o estabelecido no art. 5 1, que dispunha a possibilidade de o Presidente da

República solicitar a apreciação de prometo julgado por ele, em sessão conjunta do

Congresso Nacional, se estivesse a menos de quarenta dias do encerramento do ano. Pela

Emenda Constitucional n. 22/82, a falta de deliberação naquele prazo, ensdaria a

aprovação do projeto.

De outro lado, o Supremo Tribunal Federal

encerrou a discussão, decidindo conforme a minoria doutrinária, e estabelecendo que o

governo poderia instituir ou majorar tributos através de decreto-lei, desde que

preenchidos os demais requisitos constitucionais"

2.2 Surge o novo modelo:

Tendo a ditadura os seus dias contados, começa a

foliar-se o receptáculo para uma nova Constituição, com a abertura política como

42 Idem, Ibidem, p. 283
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cenário

A nova Carta que vinha senão esooçaaa, unha
. . l:...=r. JA .IAI.=nA:+A nnY'a

índole parlamentarista, prevendo em

decidir quanto à forma de governo

exseu propnor

A ênfase dos debates era pela abolição do decreto-

lei, sendo este instituto duramente atacado pelos órgãos de comunicação social. Vai

então surgindo um esboço baseado no modelo italiano de providências legislativas

emanadas pelo Poder Executivo, aqui denominadas de medidas provisórias e as opiniões

se dividem quanto à sua inserção ou não no texto constitucional.

Assim foi inserida na Constituição de 1988 a

figura da medida provisória, cujo texto nomiativo foi praticamente copiado do similar

italiano. Prescreve assim a Carta Italiana, em seu antigo 77:

O Governo não pode, sem delegação das
Câmaras, emitir decretos que tenham valor de tei ordinária.

quando em caso extraordinário, de necessidade e
de urgência, o Governo adota, sob sua responsabilidade,
provimentos provisórios com força de lei, deve no mesmo dia
apresenta-tos, para conversão, às Câmaras que, ainda que
dissolvidas, serão expressamente convocadas e se reunirão dentro
de cinco dias.

l)s decretos perderão a e$cácia desde o início, se
não forem convertidos em lei dentro de sessenta dias de sua
publicação. As Câmaras poderão, todavia, regular em lei as
relações jurídicas constituídas com base nos decretos não
convertidos.

35



Já a Constituição Brasileira de 1988, traz em seu

texto

Art. 62 - Em caso de relevância e urgência, o
Presidente da República poderá adorar medidas pro'Pisórim, com
força de lei, devendo submeto-las de imediato ao Congresso
Nacional, que, estando em receoso, será convocado
extraordinariame7tte para se reunir no prazo de cinco dias.

Parágrafo étnico. As medidas provisórias
perderão a e$cácia, desde a edição, se não forem convertidas em
tei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação: devendo o
Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas dela
decorrentes.

Existem diferenças entre os dois institutos, pois,

em primeiro lugu o regime de governo na ltália, é o parlamentarismo. Lá, a rejeição da

medida pode acarretar a responsabilização política do governo, inclusive com a queda

de gabinete. Como o Brasil o regime é presidencialista, não há queda de gabinete, e,

portanto, a expedição indevida de medidas provisórias pelo Presidente da República

restringe-se à reparação de eventuais danos causados pelas medidas, sem haver

responsabilização política imediata.

No sistema parlamentarista é indispensável o

entrosamento entre o Governo e o Parlamento, sendo o primeiro entendido como o corpo

de Ministros, chefiados pelo Primeiro-Ministro ou Chanceler. A permanência do Governo

no poder depende da confiança que mantém junto ao Parlamento e, desta forma, justiâlca-

-. -..]=J-" - .Á-;','- n-.p .õn inçtihltQq alce florescem bem numexistênciallse a )

36



ambiente de harmonia entre os poderes. A respeito, pronunciou-se J. E. Carreira Alvim

É indispensável o entrosamento entre o
Parlamento e o Governo(verdadeira e própria interdependência
entre os Poderes) que brotam as condições ideais para o
.Porescimento de institutos como a medida provisória, o decreto
com força de lei ou o decreto-lei, todos necessariamente
dele/éden/es de zzm canse/zso, a priori oz/ a posteriori, .pczra .produzir
seus resultados. São institutos que se mo'Pem embalados pela
cadência e harmonia entre o órgão que os edita (Governo) e que os
aprova(Parlamento), compasso que constitui a pedra de toque do
parlamentarismo'

O Brasil buscava, quando da elaboração da nova

Carta, a mudança de seu regime de governo. E certo que a possibilidade de edição de

medidas legislativas de urgência por parte do Poder Executivo, ft:tnciona melhor nesse

tipo de regime, pois o Gabinete adotaria apenas as medidas que agradassem o

Parlamento e, de outro lado, decisões incorretas poderiam acarretar a sua queda

Porém, não se viu implantado entre nós o parlamentarismo, levando, ao que parece, a

configurar-se o primeiro problema da adoção do instituto de medidas provisórias em

nosso ordenamento.

4

A preocupação em expurgar de nosso

43 ALVIM. J. E. Carreira. J]Zedída Provisória como ]14eca/cismo de Heíczi/anão de Zeí Ze/nporáría. /n RT Bo 16-
Cademos de Direito Constitucional e Ciência Política - jul-set/1996, p. 136/141.

44 A propósito, a rejeição de uma medida provisória pela Corte Constitucional Italiana, por considerar não
preenchido o requisito da urgência, veio a provocar a queda de um dos gabinetes do Primeiro-Ministro Fanfani
(apud SANTOS, op. cír., p. 212)
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ordenamento o malogrado decreto-lei levou o legislador constituinte a buscar um

substituto em outro ordenamento, sem que se analisasse com maior intensidade as

conseqüências de sua aplicação indevida. Não houve uma profunda preocupação com o

conteúdo do instituto e com o contexto onde ele viria a ser inserido.

Ora, se a possibilidade de expedição de decretos

com força de lei era tão abominada, como então substituí-lo por um similar? E certo que

para dar ao Executivo condições de govemabilidade, necessário é que exista a

possibilidade de ações imediatas em situações excepcionais.

Então, se o constituinte quis dar ao Chefe do

Executivo as condições de govemabilidade, mas sem perpetuar a possibilidade de ações

ditatoriais, parece lógico que o caráter das medidas provisórias está aquém do que veio a

ocorrer com a sua efetiva aplicação

Claro que o instituto foi inserido na Carta

prevendo-se uma mudança de regime de governo, que não ocorreu, mas é certo que ele

pode ser bem aplicado num regime presidencialista. Havendo a necessária apreciação

por parte do Congresso para que a medida provisória gere efeitos permanentes, este não

pode fugir à responsabilidade pela aplicação desvirtuada do instituto.
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CAPITUt0 3

MEDIDAS PROVISORIAS: NATUREZA JURÍDICA, PRESSUPOSTOS E
REEDIÇÃO.

A Carta de 1988 adotou então o instituto de

medidas provisórias com o objetivo de abolir deâlnitivamente o decreto-lei, devolvendo ao

Legislativo o poder de legislar e não apenas a condição de mero homologador dos atou do

Executivo. Vânia Fernandes Diniz apresenta um comparativo entre os decretos-leis e as

medidas provisórias, enumerando quatro diferenças :

a) não há restrições materiais expressas para as

medidas provisórias, ao contrário dos decretos-leis que poderiam ser expedidos apenas em

situações especíõcas; os decretos-leis eram aprovados por decurso de prazo (60 dias),

enquanto as medidas provisórias perdem a eülcácia, desde a edição, se não apreciadas pelo

Congresso;

b) os decretos-leis, mesmo que expressamente

rejeitados pelo Congresso, tinham seus efeitos convalidados, ao contrário das medidas

provisonas;
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c) os decretos-leis não podiam ser emendados,

enquanto as medidas provisórias são passíveis de emendas, desde que versem sobre o

objeto das mcsmâs4s

Desta forma, temos que o legislador constituinte

não quis, de ronda alguma, que o instituto introduzido no ordenamento perpetuasse a

condição de legislador ordinário ao Presidente da República e, menos ainda, que

mantivesse o Poder Legislativo na condição de mero homologador dos atos do Executivo.

3.1 Natureza Jurídica

Entre muitos dos entraves causados pelo uso do

instituto previsto no art. 62 da Constituição de 1988, a deânição da naturezajurídica das

medidas provisórias tem provocado discussões.

Do próprio texto da Carta de 1988, podemos

concluir, num primeiro momento, que medida provisória não é lei, pois se lei fosse, não

precisaria ser convertida. Porém, a doutrina não é pacífica no sentido de negar que a

medida provisória seja lei, e, aqueles que Ihe negam o caráter de lei não estão em

consenso quanto à identificação da natureza jurídica do instituto.

4s cí: DINIZ, Vânia Femandes. Jüedfdasprovfsórfas -- sala especi/icídade.precária e a f/!P'fngéncia de dfreíros
adquiridos. In Revista de Infonnação Legislativa. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal: Out-
Dez/1997, pg. 206
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Marco Aurélio Grego têm como entendimento que

medícía .provisória é a/o czdmlnis/ra/ívo com força de /ef4Ó. Sustenta ele, que por ser um

ato do Poder Executivo sem a participação do Poder Legislativo, não pode ser galgado à

posição de lei.

Greco sustenta sua posição diferenciando os atou

legislativos, judiciais e administrativos. Conclui que o ato legislativo é aquele emanado

pelo Poder Legislativo; o ato judicial, aquele que emana do Poder Judiciário; logo o ato

emanado do Poder Executivo, é ato administrativo. Continua seu pensamento afirmando

que por uma deferência constitucional, este ato administrativo pode ter força de lei,

desde que confígurados certos requisitos; porém para ter eficácia plena, deve, após o

decurso de um lapso temporal, ser convertido em lei.

Clélio Chiesa afirma que a competência em que se

apoia o poder Executivo, não é legislativa em sentido técnico. Selosse uma co/npe/anciã

para legtstar, isto negaria a separação dos Poderes, con/undiria suas funções e não

explicaria o desfazimento integral da medida provisória caso não convertida em 30

dias. A isto se acrescente que, nos termos do art. 62, a medida provisória é convertida

em lei. Logo, em si mesma, não é tei, pois não se converte o quejá é'' .

Censo Antõnio Bandeira de Mello, em festejado

46 GRECO, Marco Awélio. .À4edfdas Provisórias. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1991, p. 15.

47 CHIESA, Clélio. J14edídas Prov&órias. o regfmejarí fco consfi/ucfona/. Ed. Juruá, 1996, Curitiba, p. 26
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artigo, elenca cinco importantes pontos de diferença entre a lei e a medida provisória "

A primeira diferença entre umas e outras reside
em que as medidas provisórias correspondem a uma forma
excepcional de regular certos assuntos, ao passo que as leis são a
via normal de disciplina-tos.

A segunda di/Crença está em que as medidas
provisórias são, por definição, efémeras, de vida curtíssima,
enquanto as leis, além de perdurarem normalmente por tempo
Indeterminado, quando tempos"árias têm seu prazo por elas mesmo
fundo, ao contrário das medidas provisórias cÜa duração máxima
já está preestabelecida na Constituição: 30 dias.

A terceira diferença consiste em que as medidas
provisórias são precárias, isto é, podem ser in$rmadas pelo
Congresso a qtlalquer momento dentro do prazo em que deve
aprecia-tas, em contraste com a lei cuja persistência só depende do
próprio órgão que as emanou(Congresso).

A quarta diferença resulta de que a medida
provisória não cott$rmada, isto é, não transformada em lei, perde
sua e$cácia desde o início; esta, diversamente, ao ser revogada,
apenas cessa seus efeitos ex tlunc.

Por isso tudo se vê que a força juHdica de ambas
nao e a yt'tese?ta.

Finalmente, a quinta e importantíssima diferença
procede de que a medida provisória, para ser ncpedida, depende
da oconência de certos pressupostos; especi$camente os de
relevância e urgência, enquanto, no caso da lei, a relevância da
matéria não é condição para que ela seja produzida; antes, passa a
ser de direito relevante tudo o que a tei houver estabelecido.
Demais disso. inexiste o requisito de ul"gência.

E conclui: .Em l.'ír/ude do expôs/o, seria er/"o

gravíssimo analisa-las como se fossem leis e=çpedidas pelo
Executivo e, em conseqilência, atribuir-lhes regime .jurídico ou
possibilidctdes normalizadoras equivalentes às das leis" .

48 Tamanha a importância desta orientação do mestre Celso Antõnio Bandeira de Mello, que o trecho em
destaque foi encontrado em cinco obras ou artigos de diferentes autores.
49 MELLO, Celso Antõnio Bandeira de .Pela/ C07zsrírucforza/ das ]14edfdas Prol.'fsórlas. /n Revista de Direito
Público n' 95, jul-set/1990, São Paulo, p. 28.
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E suma, à vista aos argumentos Lra.zluus d çuiayau,

não é possível, sob o ponto de vista do nobre doutrínador, equiparar-se a medida

provisória à lei. Sendo ela efémera, excepcional, precária, não podem em hipótese

alguma serem comparadas à produção nol-mativa emanada pelo poder Legislativo.

Por outro lado, há quem defenda a tese que a

medida provisória tem natureza legislativa. Entre eles encontra-se Clêmerson Merlin

Clave, para quem a medida provisória integra o processo legislativo por estar elencada

no referido artigo 59 da Carta Magnaso. Elenca o referido artigo, as figuras que

compõem o processo legislativo.

En6lm, é bastante difícil a definição da natureza

jurídica da medida provas(ária, de forma que os doutrinadores dificilmente chegarão a um

consenso sobre o assunto. Podemos concluir pelas palavras de Santos: O gz/e re/eva

notar é que se trata de um instituto cÜa naturezajurídica é de di$cit de$nição, que por

isso ora é tratado como um ato administrativo, ora" como um ato materialmente

legislativo e formalmente administrativo.

50 CLEVE, Clêmerson Merlin. .4 .4rfvfdade Zegís/aríva do Poder Execufívo /zo Estado Co/zre/oporá/zeo e a Co/zsr!/unção de
/988. 1993, Ed. Revista dos Tribunais, p. 158

43



3.2 Relevância e Urgência

O art. 62 da Constituição prevê expressamente que

para edição de medidas provisórias, devem estar configurados os requisitos da urgência e

relevância. Note-se que, contrariamente ao antigo decreto-lei que necessitava apenas de

um dos elementos, o anual modelo requer a existência dos dois.

Quanto ao critério da relevância, esta não deve ser

entendida em sentido amplo, pois basta verificarmos que qualquer matéria ensejadora da

produção de uma lei é em si mesma relevante.

A relevância aqui tratada deve ser entendida como

aquele fato que se revela indiscutivelmente especial, de uma gravidade inquestionável a

ponto de suprimir-se num primeiro momento a interferência do Poder Legislativo. Ou

nas palavras de Celso Bandeira de Mello: ;zcí gue se entender gue cz menção do arf. ó2 a

relevância implicou atribuir uma especial quati$cação à ncttureza do interesse cuja

ocorrência ensejo a utilização de medida provisória. É certo, pois, que só ante casos

graves, ante interesses inwlgarmente importantes, justi$ca-se a adição de medidas

provisóriassl

Para Marco Aurélio Greco, a edição de medidas

provisórias só pode se dar em circunstâncias que atinjam determinados valores básicos

' ' Idem, Ibidem, p. 29
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contemplados pela Constituição, e que só a edição imediata de normas legais poderia

solucionar. Tais valores básicos seriam a liberdade, a propriedade, a vida, a segurança,

etc. Aceita ainda a possibilidade de imposição do instituto quando objetivos imediatos

do Governo, definidos pela sua concepção ou programa de ação52.

Além deste, a urgência é requisito indispensável à

edição de medidas provisórias

Embora seja difícil encontrarmos os exatos limites

entre a urgência e a não urgência, com uma certa facilidade conseguimos conceituar o

elemento em questão. Tem-se por urgente todo aquele fato que se não tratado com

extrema rapidez, produzirá efeitos irreversíveis ou não alcançará os benefícios desejados.

Da urgência exigida pelo texto constitucional se

depreende ser o lapso temporal inferior ao mínimo exigido para que a matéria seja

disciplinada por lei ordinária, mesmo que nos termos do $ 1 1 do art. 64 da Constituição

Federals3

A isto acrescente-se que a atitude tomada pelo

Presidente da República deve ater-se aos exatos limites de solução emergencial do

problema existente, para que seja definitivamente tratado por manifestação do Poder

Legislativo. Não se pode permitir que sejam criadas regras com caráter de definitividade,

dada à índole precária da medida provisória.

52 GRECO, Marco Aurélio. op. cfr., p. 22- 23.
S3 Art. 64. .-, $ 1'. O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de proUetos de sua
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3.3 A eficácia

Da leitura do art. 62 da Constituição Federal, não

resta dúvida quanto à eülcácia das medidas provisórias: as medidas .provisórias .perderão

a e$tcácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias a

partir de sua publicação.

Quanto a não perder seus efeitos se não convertida

em lei a medida provisória, não parece haver divergência entre os doutrinadores.

A medida provisória editada, no decorrer dos

trinta dias de sua vigência, suspende efeitos de norma anterior que a contrarie, porém,

não a revoga de imediato. Se não houver a devida aprovação pelo Congresso Nacional,

restaura-se a condição anterior.

Para Michel Temer a edição da medida.provisória

paralisa temporaüamente a e$cácia da lei que versava a mesma matéria. Se a medida

pro''?isória for aprovada, se opera a re'Pogação. Se, entretanto, a medida provisória jor

rejeitada, restaura-se a e$cácia da norma anterior. Isto porque, com a rejeição, o

Legislativo expediu ato volitivo consistente em repudiar o conteÍLdo daquela medida

provisória, tornando subsistente anterior vontade manifestada que resultou a tei antes

editada54.

iniciativa
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3.4 A problemática da reedição

A possibilidade de reedição de medidas

provisórias é matéria que tem gerado acalorados debates por parte de doutrinadores e

juristas.

Preliminarmente, é mister que se faça uma

separação de situações para se passar a análise de cada uma delas., ou sda, é de se

verificar se a medida provisória foi rejeitada expressamente pelo Congresso, se este

iniciou a apreciação da medida e não concluiu no prazo constitucional de 30 dias, ou,

ainda, se não houve manifestação do Congresso.

3.4. 1 Quando há rejeição expressa pelo Congresso Nacional

A doutrina é quase pacíâca quanto ao

entendimento de que, em havendo rdeição expressa da medida pelo Congresso

Nacional, esta não poderá ser reeditada.

O art. 67 da Constituição Federal inviabiliza a

nova proposição de projeto de lei rejeitado na mesma sessão legislativa, à exceção da

54 TEMER, Michel. E/emerzros de .Doer!/o Co/zsfíf clo/za/, P. 142
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proposta feita pela maioria absoluta dos membros da Câmara ou do Senado.

Considerando-se a medida provisória como prometo de lei com eficácia imediata, é de se

concluir a impossibilidade de nova edição, no todo ou em parte, de medida provisória. E,

ainda mais, não pode ser permitida edição de medida provisória em termos similares,

com o propósito de disfarçar o ato anterior. Nas palavras de Clélio Chiesa, admí/!/" que o

Poder Executivo, persistindo em seu juízo de relevância e urgência quanto à norma,

detenha o poder de reimplantá-la, de imediato, na ordem positiva, com a mesma

eficácia, logo após a deliberação do Congresso Nacional, restaria este esvaziado de sua

competência maior e incontrastáwel dejazer a lei na forma da Constituição" .

Encontramos, além da opinião trazida à colação,

forte posição doutrinária no sentido da impossibilidade de reedição de medidas

provisórias quando ocorrer rejeição expressa por parte do Congresso Nacional.

De outro lado, há a posição minoritária daqueles

que defendem que, no caso de o Congresso Nacional rejeitar a medida por julga-la

inadequada (pelo seu conteúdo), havendo o reconhecimento da urgência e relevância,

caberá a edição de nova medida provisória, com novo texto, para solucionar o problema.

Ainda assim podemos considerar que não houve rejeição quanto à possibilidade de

aplicação de uma medida de urgência, mas sim, rejeição ao conteúdo da medida

aplicada. De qualquer forma, neste caso não se coníígurará a reedição e sim a aplicação

de uma nova medida de urgência

55 CHIESA, Clálio. OP. cír., p. 59, nota de rodapé
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3.4.2 Quando o Congresso Nacional inicia a apreciação e não a conclui no prazo de 30

dias :

Editada a medida provisória, o Presidente da

república submete-a, de imediato, ao Congresso Nacional, para apreciação. Ocorrendo a

hipótese de o Parlamento iniciar a apreciação da medida provisória e não concluí-la no

prazo constitucional de 30 dias, a posição doutrinária parece inclinar-se para a

possibilidade de reedição, caso persistam as condições ensqadoras da edição da medida,

embora a doutrina não dedique muitas linhas a este particular.

3.4.3 Quando o Congresso Nacional não se manifesta

Das três hipóteses, essa é, sem dúvida, a que

inspira as mais acaloradas discussões, principalmente no Judiciário, merecendo da

doutrina maior destaque quanto à apreciação.

Aqueles que defendem a possibilidade de

reedição, fundam-se no direito italiano, de onde o legislador pátrio foi buscar o modelo e

onde é permitida a reedição, em entendimento também doutrinário.

Saulo Ramos salienta que apenas o Presidente da
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República poderá fazer juízo de aplicabilidade da medida, pois é ele quem

responsabiliza-se pela administração e quem, efetivamente, pode detenninar o que é

urgente e relavantesõ

Também argumenta que o constituinte não quis

limitar, tanto que não inseriu limites no texto constitucional e, desta fonna, estaria

permitida a prática.

Ademais, sustenta que não se trata de projeto de

lei tratando da mesma matéria e sim um procedimento cautelar urgente, que poderia ser

aplicado mais de uma vez, caso a situação fática ensejasse.

Brasilino Santoss7 conclui pela possibilidade de

reedição, em duas situações

a) desde que não tenham sido objeto de ncpressa

rejeição congressual; ou

b) mesmo que explicitamente rejeitadas, ainda

subsistam as razõesjust$cadoras de sua emanação (urgência e relevância da matéria).

Ainda assim, parece ter maior razão a corrente que

não admite a possibilidade de reedição de medidas provisórias não apreciadas pelo

Congresso Nacional.

56 Cf. R,AMOS, Saulo. Ã4edfda Provisória, a .brava Ordem Consrfrncfo/za/, apud SANTOS, Brasilino dos. op.
cfr., P. 416/417.
57 SANTOS, Brasilino dos. op. cfr., p. 417/418

50



Em primeiro lugar, em vista do caráter precário da

medida provisória ela não pode ter a pretensão de ser deâlnitiva, sem a ratificação dos ates

pelo Poder Legislativo, senão teremos instalado o caos jurídico para reverter as situações

ao sfafzzs guo a/z/e, se mais tarde virem a ser rejeitadas expressamente e todos os atos

praticados perderem a legitimidades8

Em segundo lugar, do próprio texto do parágrafo

único do art. 62 da Constituição Federal, se extrai que a medida provisória não é lei, pois

se lei fosse não precisaria ser convertida. Assim não pode ela almqar um caráter de

defínitividade sem o aval do Poder Executivo, até porque o próprio texto constitucional

ordena que passem elas pela apreciação do Congresso Nacional.

O Min. Celso de Melão, proferindo voto na ADIN

29'3-1160ç).DB, expõe que ..., o Presidente da República, após a publicação da medida

.provjsÓTÍa, /zão mais fem .poder de disposição sopre e/a. E, mais adiante, afimaa: .dssím,

encaminhada a medida provisória à apreciação legislativa, assiste ao Congresso

Nacional, em caráter de$nitivo e subordinante, o poder de aprova'la, com ou sem

emendas, transformando-a em lei, ou então, o de rejeita-tas9.

Disso se depreende que, após editada a medida

provisória, o Presidente da República não mais poderá emitir juízo sobre ela, por ser isso

de competência do Poder Legislativo. Sendo assim, apenas o Congresso Nacional poderá

toma-la definitiva ou rejeita-la por entender não se aplicar, ou ainda, não estarem

58 Na prática, já temos exemplos concretos, pois várias medidas provisórias, após sucessivas reedições
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configuradas as hipóteses ensejadoras da edição

Também do texto do artigo 62, parágrafo único, da

Carta, encontramos outro argumento contrário à reedição: ...se não/or converfída em /ei,

em 30 dias, .perderá a l /icácía, desde suzz edição... Ora, não parece exigência do texto que

haja manifestação expressa quanto à redenção, pois sem deliberação ela não é convertida

em lei. A omissão do Legislativo não importa em conversão da medida provisória em lei,

devendo então aplicar-se a parte final do parágrafo. E, sendo assim, não há como editar-se

outra medida convalidando os atos da primeira, configurando-se esta atitude em afronta à

Constituição.

A condição temporal da medida provisória está

ligada à sua aprovação e não à rqeição. Quando o texto diz se não/terem co/zverfidas em

/eí significa que somente no caso de o Congresso Nacional manifestar-se pela aprovação é

que a medida surtirá efeitos. A condição resolutiva depende desse fator: a conãmiação,

pelo Legislativo, da real necessidade da edição da medida.

Com razão, expõe Alberto Silva Franco : se a

medida provisória, não convertida em lei, perde a ePc(ida '' desde sua edição'' , é evidente

que, no momento de sua publicação estava subordinada à uma condição temporal: a da

sua aprovação, no prazo de 30 dias, pelo Congresso Nacional. Rejeitada, ou não tendo

havido deliberação a respeito, no prazo ja mencionado, a condição não se realiza e a

deixaram. a um certo momento, de ser editadas, perdendo a eficácia desde a edição da primeira
59 HPud CHIESA,Clélio. op. cíf., p. 29, nota de rodapé.
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medida provisória é algo inexistente no mundo jurídico'' õo .

Se, então, ela for considerada inexistente, como

convalidar os atos praticados durante os trinta dias? Mesmo que se venha a admitir a

edição de uma nova medida, jamais esta poderá convalidar atos de outra considerada

ineficaz, ou, mais ainda, inexistente.

Também nas palavras de Antõnio Carlos Cintra do

ê\muaXI O adjetivo provir(ária não signi$ca que as normas contidas nas medidas possam

ser de e$cácia duradoura. A vista do exposto, nada impede que o sejam, desde, porém,

que transformada em tei, no prazo assinado pela Constituição. Seu caráter provisório

refere-se à que ela, enquanto medida do Executa'po, não visa à permanência, dei)cardo de

existir, no mundo jurídico, no prazo máximo de 30 dias, ou ao ser rejeitada pelo

Congresso, expressa ou tacitamente, ou a se transformar em lei. õl

3.5 Abolição do modelo do decreto-lei

Quis o legislador constituinte, ao inserir o texto do

art. 62 na Carta, encerrar em deHlnitivo o capítulo dec;/"e/o-/ei da história brasileira. Ora,

principal e pior problema enfrentado até a promulgação da anual Constituição era o caráter

perene do decreto-lei. Por que, então, dar-se-ia à medida provisória o mesmo caráter?

Este pensamento coaduna com o entendimento de

60 FRANCO, A]berto Sirva. -4 ]üedída Provisória e o Prí/zczbfo da Z,ega/idade. RT n. 648, out.-1989, P. 367
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Carlos Roberto Ramos: o .p/azo de f/"mfa dias @arágrczúo z2níco do ar/. Ó2 da Cr9 é zzmcz

garantia, pensada pelo Constituinte, para contratar com o antigo Decreto-Lei, cujo

prazo de sessenta dias corria a favor do Executivo, tornando-o aprovado por decurso de

prazo. Hoje, o prazo corre a .fbwor do Legislativo, ou seja, não convertidas em lei, as

Medidas Provisórias modem no nascedouro, como já se -viu.

É notório que se objetivava um progresso

democrático quando foi inserido novo texto na Constituição, em substituição ao antigo

decreto-lei. Se este já era abominado, mesmo tendo delimitadas as áreas de abrangência,

ou matéria passível de objeto, com que argumentos pode alguém concluir que as medidas

provisórias podem ter um caráter pemianente, similar ao antigo modelo?

Este é o cerne da questão. Embora as questões

relativas à natureza jurídica e aos conceitos de relevância e urgência sejam

imprescindíveis para a análise do problema relativo à reedição, o núcleo de toda a

discussão deve ser a intenção do legislador ao introduzir o modelo na anual Carta.

Após vinte e um anos de regime ditatorial, em que

direitos e garantias poderiam ser extintos, na calada da noite, por decisão de uma única

pessoa que sequer eleita pelo povo havia sido, era natural que, ao alvorecer de um novo

regime democrático logo se tratasse de extinguir a possibilidade de manutenção do antigo

modelo. Transcrevo as palavras de Barbosa Lama Sobrinho: .Não creio que /zcga a gwém

que conteste que a Constituição de 5 de outubro procurou acabar de vez com o decreto-

61 LL, Antânio C. C. do. Mêdfdas Provisórias. Zn Revista de Direito Público, n. 91, jul-set/1989, p. 1 16
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lei, que erajacutdade outorgada ao Poder Executivo para ditar medidas com força de lei.

Como se o Poder Legislativo se houvesse transferido para o Poder Executivo para que,

num só ato, os dois poderes se confundissem, muito embora o decreto-!ei, assim emanado

do Poder Executivo, viesse a depender, mais tarde, da aprovação ou rejeição pelo Poder

Legislativo. Admitia-se mesmo que se a rejeição não se veri$casse no prazo estabelecido

pela Constituição, o ato do Poder Executivo passaria a vigorarpelo decurso de prazoõ3 .

Não só o Constituinte quis evitar que se

eternizassem os atos considerados abusivos, como quis coibir que tais atos revogassem

leis ordinárias que refletissem a vontade popular.

O antigo decreto-lei foi tão duramente atacado

pelos defensores da criação de um novo modelo, que deve haver extremo cuidado em

não se retomar ao modelo ditatorial. O princípio da separação dos poderes que

praticamente desapareceu do nosso ordenamento durante décadas precisa ser enaltecido

pois nele se funda o Estado Democrático de Direito.

A evolução da atividade do Estado caminha cada

vez mais no sentido de descentralizar as atribuições de cada poder. Deve-se porém,

manter um mínimo de separação entre eles, sob o risco de instituir-se uma anarquia. O

princípio propugnado por Montesquieu ainda é referencial para os Estados

Democráticos. A descentralização da função legislativa é perfeitamente compatível com

a democracia, desde que mantida a essência do princípio da separação dos poderes.

62 R.AMOS, Cardos R. .Da .A4edfda Provísórfa. p. 132
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3.6 Análise dos Anexos

Embora não tenha havido, ainda, um

posicionamento formal do Congresso Nacional, no que toca ao verdadeiro bombardeio

de medidas provisórias editadas, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988.

Vários foram os deputados que arepsentaram

propostas de emendas constitucionais, com vistas a alterar ou, em alguns casos, suprimir

o art. 62 da Constituição Federal.

Apresentamos, sob a forma de anexos, os textos

das PEC's n. 2-B/95, 8/95, 13/95, 18/95, 26/95 e 52/95, bem como suas justificativas,

que, de certa forma, traduzem o descontentamento do Poder Legislativo, que vem cada

vez mais, sendo tolhido em sua função de legislar. Tal fato se deve à edição e sucesivas

reedições de medidas provisórias, que consomem grande parte do tempo dos

Congressistas em sua apreciação, prqudicando a atividade legislativa originária.

Com a edição de uma medida provisória o

Congresso Nacional é instado a se manifestar. Os trinta dias previstos pela Constituição

Federal para a apreciação da matéria não são suâlcientes a finalizar o processo. Com isso,

o governo reedita a medida provisória e, formalmente o processo se reinicia,

transfomiando-se num círculo vicioso para o Congresso Nacional, e numa insegurança

jurídica para os govemados.

63 LIMA SOBR.[NHO, Barbosa. O P/a/zo e a Co/zsfí íção. "Jornal do Brasil 12 de fevereiro de 1989. dpud
SANTOS, Brasilino dos. OP. ciZ. P. 440
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A proposta n. 2-B, de 1995, apresentada pelo Dep.

Roberto Magalhães e outros, procura delimitar o campo de atuação do Chefe do Poder

Executivo, no que diz respeito às matérias passíveis de ser disciplinadas via medida

provisória. Altera para sessenta dias o prazo para apreciação pelo Congresso Nacional e

permite a renovação uma vez, por igual prazo-

A PEC n. 8, de 1995, do Dep. Alberto Goldman e

outros, simplesmente propõe suprimir o incisa V do art. 59 e o art. 62, da Constituição

Federal, expurgando sumária e deHlnitivamente o instituto de nosso ordenamento.

Justifica, apontando estatísticas que comprovam

qu o Congresso teve, nos últimos anos, diminuída a sua produção legislativa, por conta

da apreciação de incontáveis edições e reedições de medidas provisórias. Sustenta, ainda,

que há a faculdade concedida ao Poder Executivo, de solicitar urgência na apreciação de

seus prol etos.

A PEC n. 13, de 1995, de autoria do Dep. Adylson

Motta, propõe revogar o art. 62 da Constituição Federal. Argumenta que o instituto não

pode perdurar em nosso ordenamento, pois que idealizado para funcionar num regime

parlamentarista e que pressupõe que o governo tenha sólida base parlamentar.

A PEC n. 18/95, de autoria do Dep. José Rocha e

outros, propõe acrescentar um parágrafo ao art. 62 da Constituição Federal. Este

limitaria em cinco o número possível de medidas provisórias a serem editadas pelo

Poder Executivo. O governo só poderia editar nova medida, assim que uma das cinco
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fosse apreciada, deõnitivamente, pelo Congresso Nacional

O deputado argumenta que, limitando-se

numericamente a possibilidade de edições de medidas provisórias, o Poder Executivo

seria obrigado a racionalizar o uso do instituto.

A PEC n. 26/95, da Dep. Rata Camata e outros,

altera a redação do art. 62 no sentido de limitar as matérias de alcance das medidas

provisórias. O Poder Executivo picaria proibido de editar MP's que versassem sobre as

seguintes matérias reservadas ao domínio de lei complementar ou à competência

privativa do Congresso Nacional ou qualquer de suas Casas, direito penal, plano

plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. A proposta também aumenta para

sessenta dias a eâcácia das medidas e veda a reedição, na mesma sessão legislativa.

A PEC n. 52/95, de autoria do Dep. Michel Temer

e outros, propõe alterações ao art. 62, no sentido de proibir a edição de MP's em

matérias reservadas ao domínio de Lei Complementar, relacionadas com nacionalidade,

cidadania e direitos políticos; direito penal, civil, comercial, eleitoral, tributário, do

trabalho, processual civil, processual penal e processual trabalhista; planos plurianuais,

diretrizes orçamentárias, orçamentos e créditos adicionais, ressalvado a detenninação

constante do art. 167, $ 3' (C.F.)

Traz, ainda, uma modificação importante: apenas

aquelas medidas que tenham como objeto matéria financeira é que teriam força de lei

desde a sua edição e as demais dependeriam de juízo de urgência e relevância a ser feito
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pelo Congresso Nacional

Foi apresentado um substitutivo à PEC n. 8/95 (p.

43/ANEXOS) que alteraria substancialmente o instituto. Basicamente, institui a figura da

autorização legislativa imediata que será solicitada ao Congresso Nacional pelo

Presidente da República. O pedido seria apreciado no prazo máximo de cinco dias e

traduzido na fonna de Resolução do Congresso Nacional.

Haveria vedação de propostas cujo objeto versasse

sobre as seguintes matérias

1 -- reservadas ao domínio de Lei Complementar

ou à competência exclusiva ou privativa do Congresso Nacional ou de qualquer de suas

Casas;

11 -- relacionadas a

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos e

eleitorais;

b) direito penal;

c) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e

orçamentos.

Desta forma, haveria a apreciação da medida, pelo

Congresso Nacional, antes de gerar efeitos, e evitaria o caos que se instala, da noite para
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o dia, com a edição de uma medida provisória pelo Chefe do Executivo

Apresentadas à Comissão de Constituição e

Justiça, as PEC's foram consideradas aptas à tramitação regimental.

Remetidas à Comissão Especial, esta manifestou-

se pela aprovação da PEC n. 2/95, na fobia do substitutivo apresentado (pag.

60/ANEXOS).

A proposta continua tramitando e, até o presente

momento, não se teve notícia de Ter sido ela rdeitada ou aprovada. De toda sorte, a

polêmica acerca dos debates vem denunciar o inconformismo dos congressistas com o

rumo que tomaram os Chefes do Poder Executivo que se sucederam.

Comparam o instituto com o seu antecessor, o

decreto-lei, que embora anti-democrático, tinha seu raio de atuação bastante limitado,

enquanto as medidas provisórias, encomendadas para diminuir a atuação legislativa do

Poder Executivo, revelaram-se mais ditaduras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Da opressão imposta pelo Estado Unitário foi-se

delineando o esboço de uma nova forma de governo, que pudesse exercer um controle

mais efetivo dos atou do govemante. Partindo do pressuposto que todo aquele que detém o

poder tende a abusar dele, Montesquieu desenvolveu sua teoria da separação das filnções

essenciais do Estado, visando um controle do poder e de forma que esse controle fosse

também exercido pelo próprio poder.

Com a evolução da sociedade e do Estado, este

com mais frequência vem sendo solicitado a agir, modiâcando as relações entre os

poderes. Já não é mais possível uma posição estática, em que cada um deles exerça apenas

a ft=tnção que Ihe empresta o nome.

Mesmo com a modificação destas relações, existe

a necessidade de manter-se um mínimo de independência entre eles, para que não se

retome ao autoritarismo.

Os atos legislativos emanados do Poder

Executivo, no Brasil, remontam a época do Império, embora neste tempo, mesmo

existindo funções distintas, o Poder Moderador não conferia independência aos demais.

A fase ditatorial que antecedeu os dias atuais
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fiindou-se em decretos autoritários, emanados do Poder Executivo, que não obstante

fossem submetidos ao controle do Poder Legislativo, este não raro estava impedido de

agir, pela submissão maculada que Ihe impunha o Executivo. Ainda assim eram tais

decretos aprovados por decurso de prazo, o que Ihe tolhia o exercício legislativo pleno

A abertura política formou o receptáculo para a

nova Carta, que tinha índole parlamentarista, prevendo inclusive plebiscito para decidir

quanto à fomla de governo. Uma das principais mudanças propugnadas era a abolição do

decreto-lei, instituto anta-democrático que feria frontalmente o princípio da Separação dos

Poderes.

O Legislador Constituinte foi então buscar no

Direito Italiano a inspiração para um substituto ao decreto-lei, inserindo no ordenamento

as medidas provisórias, para acabar de vez com a condição de legislador ordinário do

Presidente da República, e que retirasse do Poder Legislativo a condição de mero

homologador dos atou do Executivo.

Idealizadas para uma vida provisória, as medidas

de urgência acaba-am se transfomiando em lei editada pelo Poder Executivo, repassando

o caminho traçado pelo antigo decreto-lei, o que contraria frontalmente a intenção do

Legislador Constituinte.

Esta aplicação parece não coadunar com o

conteúdo implícito na letra da Lei, pois a condição resolutiva temporal do decreto-lei

vinha em seu favor, enquanto para as medidas provisórias estão condicionadas
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expressamente à uma aprovação pelo Poder Legislativo, para serem galgadas à posição de

lei e para que sejam eficazes os atos praticados durante a sua existência.

A omissão do Legislativo não importa em

conversão da medida provisória em lei, tampouco rati6lca os ates praticados durante a sua

vigência. Estando a medida provisória condicionada apenas à aprovação para gerar

efeitos, não há possibilidade de reedição da medida, convalidando as anteriores, pois essa

atitude constitui afronta à Constituição.

Após anos consecutivos vivenciando o decreto-

lei, natural era que, ao alvorecer de um novo regime democrático, logo se tratasse de

expurgá-lo de nosso ordenamento, inserindo em nosso direito um instituto que pemiitisse

a govemabilidade ao Poder Executivo, ao mesmo tempo que devolvesse a função

legislativa ao Congresso Nacional. Não se pode aceitar que um ato de urgência, com o

único propósito de afastar dano irreversível à Nação, possa deitar sobre a sociedade

efeitos deãnitivos, revogando leis ordinárias que refletem a vontade popular, sem a devida

convalidação por parte daquele poder que tem a legitimidade para tal.
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ANEXOS

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NS. 2
B/95, 8/95, 13/95, 18/95, 26/95 E 52/95;

EMENDA À PROPOSTA DE EMENDA
CONSTITUIÇÃO N. l, (SUBSTITUTIVO), DE 1995
CCJ;

QUADROS DEMONSTRATIVOS DE EDIÇÕES
REEDIÇÕES DE MEDIDAS PROVISORIAS.

E



CÂMARA DOS DEPUTADOS
'PROPOSTA DE E.MENDA À CONSTITUIÇÃO

N' 2-B, DE 1995
(Do Sr. Roberto Magalhães e outros)

Dã nova vedação ao an.62 da Constituição Federal, tendo pareceres da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela admissibilidade desta, e das de n's 8/95
13/95, 18/95, 26/95 e 52/95, apensadas; e da Comissão Especial, pela aprovação desta
com substimtivo contra o voto do Deputado Adylson Mott& e pela rqeição das de n's
8/95, 13/95, 18/95, 26/95 e 52/95, apensadas, e das emendas de n's 1. 2 e 3.
apresentadas na Comissão, nos termos do Puecer Reformulado do Relator. Os
Deputados Antõnio Canos Pannunzio e arisco Víana apresentaram voto em separado
Os Deputados Milton Temer, Sandra Starling e Coríolano Safes votaram com restrições.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 2-A DE 1995,
TE}JDO APENSADAS AS DE N'S 8/95, 13/95. 18/95. 26/95 E 52/95. A
QUE SE REFEREM OS P \RECERES)

SUMÁRIO

Projeto inicial

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
- parecer do relator
- complementação de voto
- parecer da Comissão

111 - Na Comissão Especial:
- emendas apresentadas na Comissão
- termo de recebimento de emendas
- parecer do relator
- substitutivo do Relator
- parecer reformulado
- parecer da Comissão
. substiturivo adotado pela Comissão
- votos em separado
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos

tempos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
texto constitucional.

Artigo úúco - O artigo 62 da Constituição Federal passa a 'ügorar

com a seguinte redação:

"Ait. 62 - Em cago de relevância e urgência, o Presidente da Re

pública poderá baixar medidas provisórias, com força de lei, em matéria-de:

1- finanças e admiústração

ll-moeda e câmbio

[[[-defesa territorial e defesa civil

IV-calamidade pública;

$ 1 ' - Não será admitida medida proúsória:

1 - que autorize o Presidente da República, ou qualquer órgão do

Poder Executivo, a prática de ato para o qual sela exigida autorização legislatí.

va.

11 - que üse a detenção ou sequestro de poupança popular, ou de

qualquer outro atino financeiro.

111 - que verse sobre matéria reservada ao domínio de leí comple-

mentar, ou à competência exclusiva ou privativa do Congresso Nacional, ou de

qualquer de suas Casas

$ 2' - A medida provisória deve ser imediatamente submetida ao

Congresso Nacional, que estalido em recesso deverá ser convocado exüaordí-

nariamente para reunir-se no prazo de cinco dias.



$ 3' - O Confesso poderá determinar o arquivamento da medida

provisória, sem exame do méhto, quando entender não estarem atendidos os
requisitos de urgência e relevância.

3

$ 4' - Se não forem aprovadas ou rejeitadas no prazo de sessenta

dias, a contar de sua edição, ag medidas proüsórias perderão a e6cácía.

$ 5' - O Presidente da República poderá renovar a medida proü-

sória uma só vez, se decorrido o prazo de sessenta dias, sem o pronunciamento
do Congresso Nacional.

$ 6' - A medida provisória poderá ser emendada, no Confesso
Nacional, aüavés de prometo de conversão, o qual, se aprovado, será levado a
reexame pelo Presidente da República, nos termos do art. 66

aus'rnic.4çÃo

A medida provisória criada pela Constituição de 1988, em subsd-

tüção ao decreto-lei agente ao tempo dos governos autoritários pós-1964, re-

sultou num evidente retrocesso. É que os decretos-leis somente podiam ser

baixados em matéria financeira e de segurança nacional, enquanto as medidas

proüsórías, tal como reguladas anualmente'na Constituição, têm como pressu-

postos apenas a relevância e a urgência.

'J'ambém é de ser identificado como cave impeúeição da medida

provisória, haver sido inspirada, na fobia e no fiando, pelo ait. 77 da Constitui-

ção Italiana, com se sabe, genuinamente parlamentaHsta.

Como terceira, razão do âacasso da medida provisória, que aca-

bou se convertendo em instrumento do políticas autoritárias (bastaria lembrar, a
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proposito a retenção da poupança pápula e de olhos alvos fuw)coiros, no

Govcmo Collor) tem sido a falta dc regulamentação no próprio texto consdtup
cíonal.

Foram várias as tcntadvas dc regulamentação das MPs aüavés de

leis ordinárias ou complementares, mas sempre sob o risco de imonstia2cíona-

lidade por se Datar de matéríajtaídica complexa, qual =ya, a res&ição de pode-
res do Exnudvo pelo Legislativo.

Ctanpre, pois, quis se dê BOVr3 discíplinia à Medida Proüsóría, Já

que será gavc erro revoga-la pura e simplesmente. Nos tempos anuais, quando

muitas vezes sc faz nnessáHo legislar com rapidez e dar-sc resposta imediata a

certas situações, não se deve privar o Poder Exntaivo de competência pan

edita aros de natureza lcgisladva, ad referendum do Confesso Naéiona].

Por tais razões, contamos com o apoio de nossos ílusues pares

para aprovação da presente Proposta dc Emenda à Constituição.

Sala das Sessões, em de 199
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PROPOSTA DE EB{ENDA A CONSTITUIÇÃO N' 8, DE 1995
(Do Sr. AJberto Goldmm e outros)

9

Supra.me o incisa V do ar'tigo 59 e o at'ti.go 62 da Consta
traição E'edera].

(APENSO-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 02 de
1995)

Às Mesas da C&aura d08 Deputados e dc> .Senado
Federal, nos te=!üos dc> art. 60, S3e, da Constituição
Federal, p:'onulgan a seguinte emenda ao texto
cc>nsti.tucional :

Àxti.go úni.co. São sup:íni.d08 Q Inca.ao V do ax't.
59 e o a=t. 62:da Cansei.traição Federal, rénune='andc>-aa oa
di.spositivos seguintes .

À p:'oposta de emenda à Constítuiçãc> en ap='eço
cuide. de supriiüil em deflni.ti.vo do ordenamento juz'ldi..:o
nacional o insti.tuta da medi.da prova.séria. previsto ho
incisa V do alt. 59 e disciplinado no aEt. 62 do vigente
texto consta.tucional .

Instrumento de move:..o mais adequado aos si.stel'tas
parlanentaristas, onde a co].abonação e i.nterdependência
ent,re os Poderes é marca fundamental., a fi.gula da medi.dêt
previ.séria teca sobrevivido ent:e n6s como uln corpo e8tlãli.ho
dentro do si.steDaa presidencial.i.sta, tornando fxeqiientes os
inúmeros abusos e di.storções por parte de un Podem' Executa.'.'o
que a cada di.a tolda mais a si a tarefa de fazei as Zela do



)

Concebi.das para att.feder a si.tuações excepcional.a
de urgência e relevância, as quais não pudessem. sem dalics
para a ordem pública, aguardar o procedimento coailun de
produção daB lei.B, a experiência práti.ca desaee Bela Broa de
vi.gência do in8ti.Luto tem demonstrado que aa lüodídaa
previ.dóri.as têm, ao contrári.o, servido pala di.sci.planar aa
Baia diversas ITuté:'ias de interesse do Executivo, que parece
ter 8e esquecido de sua competênci.a ordi.Rali.a pa='a p:opor -
inclusive con a faculdade' da urgênu-ia - e não pax'a dlta=' a8
].eis

De 1988 até hoje foram mais de oi.tocentaa nedldaa
p:ovísórias editadas. Como bem salientou arte.go publi.Gado
=ecentenente na revista "VEJA', ". ...noa últlmoa Bela anos o
País esteve 812 Vezes di.ante de uma situação de "relevância
ou 'urgência'. Pela nédi.a. duas vezes a cada cinco dlaa, é
ec>mo se o Blasil sempre enfrentasse uma grande deagxaça àa
segundas e quintas, s6 tendo di.rei.to a descargo noa out:'c>s
di.as da sennna

De notar-se, ali.ás, o i.mpzessionante e c=eacente
aumento do núnezo de taedi.das provisórias editadas de 1991
até hoje. Out:a laatéli.a publi.cada há pouco, desta vez na
'Po].ha de São Paul.o, registra o ano passado como xecc>=de na
quantidade de !pedidas editadas: "Desde sua c:cação, coxa a
Constitui.ção de 88, a medi.da previ.dóri.a nunca havia sido
usada con tanta freqüência-

Destaca o mesmo aTEi.go o enorme abi.smo que se tem
verá.fi.Gado ent:e o número de medidas edi.fadas e o de ].eis
aprovadas por processo lega.slativo comum: 'Em 1991, por
exelnplor o então Premi.dente Ferrando Co]].or recorreu apenas
1]. vezes ao insti.tuta. Eia contrapartida, os pax'lanentaxea
aprovaram 238 leis. No ano segui.nte, o número de medidas
provisóri.as cai.u para 10 , e o de lei.s, para 222.(...) Exa

].994, a relação se i.n'verteu', o Presidente ltanar editou 40s
Medidas Provisórias, enquanto o Congresso aprovou apenas 131



Observe-se que , enquanto o Congresso Nacional,
debruçado no exame das Inúmeras medi.daB, vê aua atuaçáo
].egi.s]at]va ordinári.a i.nvi.abi]i.].i.zada e reduzi.da pela
abu8i.va ação do governo, assumindo posição quase paa8i.va na
produção das lei.8 em geral, o cidadão comum passa a ael
sujeito de cada vez mai.s relações jurídi.cas "provl8ó:'laa',
Ben o ca=áte! de estabi].i.date tão necessári.o à vida en
c omuni.jade

Se parece certo que as medi.das provisórias não
tivexan a mesiüia i.aspiração autora.pária d08 extlntoa
decretos-].eis, cujos contornos jurídi.cos permitiam ae
tornassem norma jurídica mesmo sém a de].i.geração do
Legislativo, taaibém não se pode negar que o exagerado número
de medidas pl'ovis6zi.as edi.fadas e as intermi.Dáveis reedí.çõea
de seus textos acabada por estender, no tempo, seus efeítoaf
tornando cada v©z nuas prolongado aquilo que deveria vlgora=
por t:'lata dias no máximo .

Não vlslulab:anos argumento razoável para d
manutenção no texto constitua.anal. de i.nstlumento de88a
natal'e za .

Para as situações de extrema urgência e relevância
sabe-se que há a faculdade. concedida ao Poder Executa.vc>, de
sob.ci.tar urgência para a apreciação de seus pi'ojetos. Nos
estados e nos municípi.os, em 'que não exi.ste a figura da
medi.da provis6ri.a, este tem sido o expediente uti].azado, de
forma satísfatóri.a, para a agi.lização de projetos
consi.gerados urgentes ou relevantes .

Todos sabemos que, quando há vontade política,
tudo pode ser api'eci.ado com a maior bx-evidade possívelr n08
Baldes da nui.o: 'urgênci.a urgentíssima'. Que se restitua,
poisa ao Legis].ati.vo o pode.r de fazer ].ei.s e, quando fol' o
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casar de apreciam' natél'i.as u='gentes e relevantes na fo na da
pl'Dietas, não na de DorIDas Ju:ídi.caa Já provlsorlaunte n
vigor

É o que propomos
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CiSiacXo CITADA ANEXADA Peia WXOZNXCXO
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Da PRECE:SSO LEGISI.ATI}D

StascÇÀo l

Dlsposl('.io (;rn.u.

An S9. O processo legislativo compreende a elaboração dc
1 - emendas i Consiituigo.
ll - leis complementares.
111 - kis ordináhas.

IV - leis delegada.

V - tncdtdu protisónas

VI - decrcía lcgisJauvaB.
Vn - rcsoh,çüa
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Pbnbnd) &Rin. As nediüs píwis6rias pelda8o dSdciü. üs& a a-
ç&. B alo fbiea UBçrutiüs » lei BO plano & trama 6u. 8 psrür & ne
DülicsçBo. del-eaü e Coa8iesn Necioul discíplinr H iüçHllu16u &.
In decomatu.

COMISSÃO DE CONSTITUÇÁO E JUSTIÇA E DE RELAÇÃO

n'J3995 Brasüia, 25 de abril dc

[)emir o. Apenso'se a F'reposta
Cclnst i tu leão no. 2, de 1995,
dc Elnter\da a Canse ituicao ns.
1995. O+'ide--se aa Reqiieren
p i.tb 1 1 qíle--se
E.«- J./ / 05"' / q5

!995.

da Entenda &
as Pr opast as
13 E 18, de

Sclüor Prt

Sohcilo a

:mação das Pmpostas de Emenda à ConstiÊüção de n's !3/95, de auloíia do

José Rocha e ouros, e 18/95, de altoiia do Sr. Adylson Moto e ouros, à

)posta de Emenda à Constituição n' 02/95, de minha aaúoií% por vendem
>rc a mesma mãéria.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

Prestos de elevada estima e consideração .

uia Excelência o Senhor

alado LEIS EDUARDO MAGALHÃES

Presidente da Câmma dos Depütidos

STA

Deputado

PresidcNe
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Ne 13, DE 1995
(Do Sr. Adylson Motta e Outros)

Extingue as Medidas Provisórias.

(Ã caussÃO OE coNsriruiçÁo E JusTiç.A E OE REO.açÁO)

AS MESAS DA CÂÀ4ARA DOS DEPUTADOS E DO
SENADO FEDERAL, NA FORÀ4A DO $ 3o DO ART. 60 DA CONA
TiTUlêÁO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BnASil DE 5 DE
OUTUBRO DE 1988, PROÀ{UI,GAM A SEGUIN'lE EMENDA AO
TEXTO CONSTITUCIONAL

Artigo único. É revogado o arl 62 da Constituição.

JUS TI FI CATA VA

.'Xs Medidas Provisórias são sticedâneas do Decreto-iei,

que foi idealizado para funcionar na Itába, onde o sistema de governo é

parlamentarista e pressupõe que o Governo tenha uma sólida bue parla-

mentar. No sistema presidencial brasileiro, com a política do clientelismo e

com a notória má-vontade em negociar questões importantes com as lide-

ranças do Congresso, pouco se vota e o Presidente legisla como quer por
intermédio delas.

Vou citar um único exemplo: a Medida Provisória que
modiãcava a Lei de Licitações teve onze reedições! O assunto era poiê-

aiico e interessava ao Governo que não houvesse deliberação parlamen-

tar. Por outro lado, o nosso próprio desinteresse em votar permitiu que
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tudo isso acontecesse. A medida provisória foi um instrumento criado para

ser usado em casos excepcionais de relevância e urgência.

Os percentuais de edição de Medidas Provisórias foram:
Governo Sarney, 8,40 por mês; Governo Collor, 5,07; Governo Itamu,
1 1,71. Ou seja, baixou uma Medida Provisória a cada dois dias c meio!

Sala das Sessões, em 95
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Do PnocEsn LKcusi.z»o

SunszçÃo lll

D.alas

An. 6Z Em caso (b relê\,anciã e urBênçiz o Picsidatc da República padcd aula'
medida pravisórin. cam foro de lci devendo submaé-bs de imediato n Con8rcm
Naçioa8l: qte, «ando csa reçrssa. será convocado c:araardinariaaKac pan sc iea'
t:ir na prazo de Ginga diu.

Pardgn=!áo calca. As aicdidas prwisórias perderão cficáci& desde a edi
ção. se ago fanm convertida em lci in prazo dc trinta dias a partia dc su
ptlblicação. danado o Congresso Nxional disciplimr u nlaçõa jurídica de-
las dmrrcnta.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção do Ates

Ofício n'C291i/95 Brasília, 15 de março de 1995

Senhor Secretário-Geral:

Comunico 8 Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda .à
Con8tRuição. do Senhor Adylson Motta. que "Extingue as Medidas Provisórias".
contém número suficiente de signatários. constando a referida proposição de:

173 assinaturas válidasl
008 assinaturas repetidasl a
002 assinaturas que não conferem

Atenciosamente

Z12'' ':.-- t/ '+

DIQ.RAMOS

7

i À2;..-

BIRRA

/

Ç
CLAU

Chefe
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Ng 18, DE 1995

(Do Sr. José Rocha B Outros)

Acrescenta palãgrafo ao aztlgo 62 da Cansei.Calção Fede
ral, Instituindo lImIte para a edição de medidas pro
vlsõElas .

(Á COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE RELAÇÃO)

Àa Mesas da c8 ara doa Deputados a do Senado
Feder'al, noa ternos do art. 60, S3e, da Cc>nstltulç&o I'©deral,
p='oaulgaa a seguinte emenda ao texto conatítuci.oiul:

Àrt. lg Ê acreacantada Q seguinte Slg ao alt. 62
da Conatltuíçáo Federal, renulaarando-sa o anual pa:úgraío
Qnj.co

eÀFt . 62

Sla O Presidente da República poderá
editar, no máximo, ci.nco zaedidaa provxsórlaa da cada
vez; atingido este náxino, a edição de novas medidas
s6 poderá acorrer na propor'çáo en que aa antaríorea
forem sendo apreciadas pe].o Congresso Nacional.

S2 g R

Àrt. 2a Esta emenda cansei.tuciona]. ente'& en vigor
na data de sua publicação .

w8rlrlaçÁo

À proposta de emenda à Cc>nsti.tuiçáo an apreço'caída
de llnitar a edição, pelo Poder Executivo, de nedldaa
proviaóriaa, objeto da tantolr abusos e distorções nasaeil seis
anca de sua existência institucional.

Concebidas para atender apenas a altuaçóel
jaez'genclals, aa quaía n&a pudessem, sen canoa para a oz'del
pública, aguardar Q procedilaento ordinário de pz'adução dal
leis, as medi.das provisórias, na prática, têu sido uti].iradas
para regular quase todas as matérias de interesse do
Executivo, mui.tas das vezes sen qualquer caráter de urgência
ou relevância que justifique o usc> de ato normativo de
natureza t.âo excepcional .

Cano resultado, Cenas assistido a alba crescente
redução da atividade ]egis].ati.va ordinária do Congresso
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Naco.canal, prejudicada anotnener.te pelo exagerado número de
nedldas odltada8, Gula apreciação ó sempre prIorItárIa.

Já reatou comprovado, pa].a expotiêncja ptátlca, que
OB atrai.a pressupostos de 'l'elevânclü' e "ul:'gênclaw, de
Blgniflcado ext='enanente flui.do a subJetlvo, n&o aao
Buflclentea para ínpediz' Q uao indíacri.alhada d© nedldaa
provía6rlaa por pax'te doa Chefes do Poder Executivo. Faz-se
neceaaá='ia a Instituição critério mais rígido e objetivo, que
náo. deixe nargen a nó.].tiplaa Interpretações no nonanto da
feri.flcação da adnissibilídade constitucional da nedJ.da.

Diante densa quadro é que eataEaos propondo a
fixação de un llni.te numérico para a edlçáç> de nedldaa
provia6ríaa, do molde a coiblr a anão abusiva do Executlvc e
pe!'nitlr ao Congresso a retomada de sua atlvldade narrativa
conun.. v]a processo ].egía].atino ordinário.

se aprovada a proposta en tela, fecal'ía a
Presa.dente da República impedido da editar Rala d cinco
nedldaa provia6ri.aa aa neano tampo , perxltlda a edição de
novas novas nodldaa apenas na laealüa proporção aJR que aa
anterioroa foasela lendo apreciadas pelc> Congreaao Nacional.

Seria una torna razoável da s8 cone alar ea a
atuação nc>rnat.iva especial do Poder Exacut'ívar que cale
certeza- serlii abri.gado a racionalizar melhor aua prerrogativa
constitucional da editar nadldaa provisória cen força da

De outra parte, o Congresso Nacional pa BaTIa a
©3caallnar. .'in nAxlüb, cinco nedldaiB provisórias dn cad++ lraaQ

pod41nda retomar suas atívldadaa normais tão preJudleadzia hoje
palco exagerada nQxa='o de nadldas editadas.

Batas aa razõ08;« par- qan coreanos can a apela de
noaaaa lluatJ:'es pares para a aprovaç&c> da presant© prapostal
da «Banda A: coaat&tulç&a.

Sala . da.a Saaaóea,, ajR o

Deputado
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SECRETARK-GERAL DA MESA
Soçõo de Alas

OfÍCiO R'zly.ÇIB5
Brasílla. 15 do março do 1995

Senhor Secretário-Geral

qln
SorÜlorla

"Aaesconta
Provo«a

ediÇãO
Sonha

Comunico

rr+odidasL/IJI »U Ulyl
parágrafo

de

pro\ris&ias'
do aR.

Ert)or)da

nnt6m
62 da

Constituição
núrn8fo suficiotite

Fodeml,
do

instituindo
sigrntários,

limita
conlstar\do

Dera 8
a referida proposição de:

171 assinaturas válidas; o
OOI assinatura repetida.

b:c/xi.aC'40 c/1'4D4. 4A'lAa»4 p'j'i.J C'DORDJ 4C'Jfz
DAS COu )t10ti PIR A tHli.t

1 -- de tzn orça rn rvü+vso. dn mcmbrn da Cbw
d» n dÓ SaIBa) Federal:

1 -- d> ?i-.IL;'= & R=?:+é{.e

.L'.ãüsnã==='= =u=

DA oeaAPqzAÇAO on
r L- -'..Li l

DO LEGBLATTvD

n reu'ü rn prw a' c+KO dn.
8õç+ nr

'B

A
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PROPOSTA DE E]V{ENDA
A CONSTITUIÇÃO N' 26, DE 1995

(Da Sr' Rifa Camata e outros)

\.

Dã nova I'edação ao artigo 62 da Cansei.tui.ção Federal

(ÀPENSE-SE Ã PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 02, DE
1995)

As Mesma da Câmara dos Deputados e do Senado Podo--
ra].. noa tortnoa do a='t. 60 da Constitui.cáo Federal. pronaulgan a
seguinte Emenda ao texto constitucional

Art. 19. O Art. 62 da Constituição Federal passa
a vigor'a=' com a seguirlte redacão:

Az''.. E2. :1m caso de urgênci.a e :.'ele-.rareia. o Pre--
sidenÉe da República poderá adocal' medidas p!'oví--
sérias. :c;m foz'ça de ]ei. .devera.o =ubmeté--].as de
imedia'-o ao Cona:'osso Nacional que. estando em
receoso. será convocado ?al'a se t'euni.: extraordi--
narianente no pt'aso de cinco dials.

9 ].Q. Nao se:'ão objeto de medida.
naaté!'ia= :

tFOVi3ÓFi& a8

[ - reservadas ao domíni.o de ].eí complementa!' ou à
competêrlcía exc].leiva, -ou pz"lvativa do Congz'esmo
Nacional ou do qua.lquez' de suas Casas:

1 1 - rolaclonada8 a :

a) nacionalidade. .:idadani.a. N.iFcitos Políticos e
e le itora i s :

b } gire i'-o pena].

c ) pianos p].urianuais. dlretl'izee orçamentárí.as e
o rçane nt 0 8 .

9 29. As medidas previ.sócias perderão eficácia.
desde & edi.çãcJ, ee não forem couve!'tldae em lel no
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:: :: ui : 34ãla*x: :=1::;:1;;;i
dícaa do ].as deco='rentes .

1:1h S% :ã 3EÜ: i ã
por ela regidas.

1:::i:';U$ç: âHH Ll!
Nacional

AE't. 2Q. Esta entenda constjt'racional ente'e. em vi.goz'
na data de sua publi.cação -

.JUSTIFICATIVA

:::::!: i:l=:: ETg::::::: {:::l!: b: F:: :
não toi apreciada pelo Congresso Revisor

:'::::;: :::;.: ?:ã:: ::?:l.àu%;:=n=$=1;
pa!'ece!'
velando

de lel

ADEI. S;ON R 1 113 E: l l? o
AD[LSON SALVAR)OR
ADFlEHAR DE: BAl?RoS F'l:l..l--lo
ADYLSON M01 Tiq
AEC 1 0 NEVES;
ALB [R I' O C; o]-.DHAN
ALCE;STt AL.Mt= 1 11> Pt
AL0'rS;10 NUNEl11; F'l:IRl:Zela.F2Pi
ALIIAF1 0 (3AIJll)EN(;10 1'1E'r0
A rJ l B AL (;OHE!:S
AN l VAI.DO VAI.. E:
r\NTOIJ 1 0 DO Ç'ALLE

F:' A]' ]l HA t] E.l..AEI S;
1::'Ell... 111 X Ml:Nll)ONCl:A
F:' E.R NAF{ [)O D l N l Z
F' E. 1{ NANA:)O (;A]] 1:: 1 R A
F: l=.R Né\NI)G (;OMl=1 [;
F:' EIR NANA)O TOl! R EI 11;

F: E. l J R (> ::; Ft
F l.AI.J i 0 AR N11;
F'L4\V ]l O DEiR Z l
F' IR ANC ! SCO S l l.VA
F:'R [ l R E .JUN ] OR
GER NO i iGO'l' 'ro
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176 assinaturas válidas
001 de apoiamento;
OIO assinaturas

assinatura
repetidas;

005 assinaturasque nao conferem
ilegíveis.

e

003 assinaturas

Atenciosamente

"''"'t''g..$'yZif:#'Jf'i PZ'&4 e»DRPJ &4C'dfp

BD-üBl&â, 111Ka.alma D0 3R.Aa,

J\ÇAO ocs

ChP&do l
DO PODER LEGBIÀ'Taro

8eç& bn
OoZ.+

Subscçõo D
De ErvKT'üa & CoruüNiçÀo

A Cons&uição poderá ser emerldada mediante pKO

1 -- de lml terço. r» mhimo. dos membros da C&man
&s DepLitados ou do Seíudo Federal

de um terço. rn mr» maiirno

! do Prcsidaltc da Repúbika;

unidades da Federação
dc mais da mc'ndc das Asscmb+éias Legislaüçru das

rvuntfest.ar\-dose. cada uma de+a& püa
rluiaiü relativa dc seus rvwmóbt'os.

I' A Ca'\süNição r\õo ç)adere =r emendado M víg&)ciei
breu\,cação federal

2' A #cpü=a
da CQrigrnn flKiuul. cm dois Umo& cor\sideranden qno»
boda se Õbüvcr. em nabos. ués qt&lü=s dw vUm du rl=lPeCÜVU

s«á dbc.+ü'u c em cada Cna

íin l ibf(B.
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r-npcçd-o núrrn'o & agem

1 4' rqk) eetü abjeH & de»craçõo B propoea de' nn)-

1 . a bmu dc Estada
1 -- o bçA) dreH. secreto. unlntsd c perló&:o;

H -- a aep«a;&o dos Podctn;
IV -- n dleRu e errar:Us hdivbduls.

na rln«a 8Ú.Ú legislar"-

sc letnk tn prazo de cütco dias.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
NZ 52, DE 1995

(Do Sr. Michel Temer e Outros)

Da nova redução ao ar 62 da Constituição Federal

CAPENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9
02, DE 1995)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos

termos do art. 60 da Constituição Federal. promulgam a seguinte Emenda ao texto

constitucional:

Aflige único. O art. 62 da Constituição Federal passa a vigorar com

a seguinte redaçáa:

'Art. 62. Em caso do urgência 8
relevância, o Presidente da República poderá

adotar medidas provisórias, devendo submete
las de imediato ao Congnsso Nacional que.

testando om recosso, será convocado pam se
reunir extraordinariamente no prazo do Ginga

dias.
$ 1' - As medidas pravisórlaa que

o objeto-matéria financeira terãotenham com



32

força do. lel desde a sua edição; as demab
dependerão do juízo do urgência B relevância a

Ber feito polo Congrosao Nacional.

$ 2' - É vedada a edição de medldn
provisórias aobm aa matérias;

1- raaervadas ao domÍnIo de Id canple-
mentar ou à competência excluam\ra ou prfvad-

va do Congreaao Nacional ou de qualqu« de
suba Casas;

11 - relacionadas com:

a) nacionalidade. cidadania e dígitos
políticos;

b) direito penal. ci'/il, comercial. eleita
ral. tHbutárío. do trabalho. processual civil.
processual penal e processual trabalhista;

c) planos plurianuais, diretrizes orça-
mentadas. orçamentos e créditos adicionais.
ressalvada a determinação constante do art.
167, S 3'.

S 3' - As medidas provisórias perderão

eficácia. desde su3 edição, s8 não forem
convertidas em Jei na prazo de trinta dias. a
Contar de sua publicação. devendo Q Congres-
so Nacional disciplinar, por decreto legislativo.
as relações jurídicas delas decorrentes.

$ 4' - No caso do edição de medidas

provisórias durando o receoso. nas condições
previstas na parte final do S I' deste artfga. o
prazo será contado a partir da instalação da
sessão legislativa extraordinária.'

JUSTIFICAÇÃO

A Bancada do PMD8 na Câmara dos Deputados, após a
realização do inúmeras reunidos. concluiu não haver forma eficiente de
regulamentar a edição ou reedição do medidas provisórias. sem transferir ao
Judiciário a decisão final.

Assim. os debates havidos resultaram na entendimento de que. aa

lado da mudanças radicais necessárias nos procedimentos anteriormente anotados

para a apreciação das medidas. visarldo a sua rápida tramitação. tomou-se
Imp:escindível que. através de emenda à Constituição, fosse melhor disciplinada a
rnalérfa.



Assim. propõe-se nQ S 2' do art 62 um elenco de ma:árias sobre

as quais não poderão ser editadas

0 5 le Só admite eficácia imediata para as medidas sobre matérias

f.nanceiras: as demais só terão eficácia depois de admitidas a urgência e a
relevância pelo Congresso Nacional

Com a proposta ora apresentada. aliada ao prometo de resolução. a
Bancada do PMOB entende tor Q Congresso Nacional meios de exercer com

plenitude suas funções legislativas

Sala das Sessões. orn de abril de 1 995

@7 .''*- -'-,Deputado
t\\ c..Hé; &- :R.
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3
4
5
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7
8

9
0

2

14

ÀNTONIO ERAS IL
CHICÀO ERIGIDO
F ERRANDO COMES
GEDDEL VIEIRÀ tÍlIA
GI LVÀN FREIRA
GONZÀGA MOTA
INOCENCIO OLIVEIRA
JORRE TÀDEU MUDÀLIN

PÀ
ÀC
BÀ

PB
CE
PE
SP

RJ
MG
CE
GO
RS

P}OB
PD{DB

P}OB
P}QB

P}QB
N01L D: CL:l/:; RÀ
SANA IVÀ F ::.l ?E
UB : RÀT.àN AGUIÀR

LV.\R ROCHA
HI LSON C:G}JÀCHI
çço LNEC QU::aOZ

?HD3

?FL
?XDB
?DT

ÀS81NATURÀ8 QUE NÀO CO}ÍFIREX
.ÀL3::T0 S i:'.'À OT
JIL'ON BAIANA ES

l
2

?XDB

çlSiAÇÃO CITADA

DÀS HH1 6SÕE8 PER)!ÀNEHT=S

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
T:TUBO IV

CAPITULO l
DO PODER LEqlSLÀTiVO

S EÇ.Xo Vll l

DO P POC:SSO Leal SLÀTIVO

Subnçáo ll
:a Emenda i Consütu:çse

Art SO.
.-\ Cena:uiçéo Poderá =r emendava mediante po

«. Á:;;Ü.Emcu'n='iiemm='pl;:} ''. m.m',H ü C«.,.

' de mais da metade das Assembleias LegislatNas das
1::11::1=.i!!.F.qr?çã'. m-ifen«.&..=. c.ü «Ú üüri;irnaioda relativa dc seus rTnrnbras.

Í

U -- do Presiderlu da Repúblicas

I' . A C(Tsüuição não poderá scr cme'lüü na vigência
cb, innnY=ftçào fed=rz1l. de ntadQ de defn{ )u de usado de



. .1 2' A propoaa suá discutida e votada cm cada Casa
1+.Ço'gle.ú f+&í"'d. -n dM a«,ns cmside;aMu apn
fiada se obdvcr, an ambos, b'és quhns dos wtos dw li;s;;-:ÜmsiT)aTiDru'

Art 62. Em can de reievãncia e urgência, o Presidente da
República poderá adQbr medidas provii6í'ias, com faça de H.
dcvajdo submctõ4u de h)edi&o n Congresso NaciarlaJ. quis,
estando em reccsso. será convocado eHraudinariunente pam
se reunir í» prado de cinco dias.

Pz/ib/záo i)IÁ:u As medidas provisória perderão e6cácia.
desde a edição. sc náo doem conlçrerüdas cai lei r» praz dc
bh:a dias, a partir de sua publkaçào, devendo o Congrnsa
Naciocd disciplina u n:cações judaicas delas d«ofrcntiÜ.

TITULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CP.P !TUBO

DÀS F l NÀlJÇÀS?CBti CÀS

s:ç.Xo l
DOS ORÇAMENTOS

Art 167. Sóo \edado=

1 -- o inkio dc proglanu w prqcbs dão üldtidn M
Id orçamcntária mude

1 3' A abertura dc crédito cxü'aadinárío somcrRe s«á
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. como
B d«ornntcs dc.guerra. comoç©.intima ou calamidade públb
ca. obsewado o disposto no ad 62.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Alas

Ofído n' áa /95 Brasilia. 1 1 de abril de 1995

Senhor Secretário-(3erat

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à
Constituição. do Senhor Michel Temer. que "dá nova redução ao art. 62 da
Constituição Federal". contém ncjmero sufic:ente de signatários. constando a referida
proposição do

1 93 assinaturas válidas
002 8sstn8t-Jf8s que náo conferem: e
014 8sst08tuf8s repetidas

Atenciosamente

A Sua Senhoria o Senrlor
Dr. Mozaa Vianna de Raiva
Secrotáno-Geral da Mesa
NESTA
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PAREC:R DÀ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA : D
REDUÇÃO

l e ll - RELATÓRIO E VOTO DO RELÊ'rOR

0 eminente oeputado .Roberto Magalhães, juntame2
te com outros pa:larnentares, propõe alteração no Artigo 62 da
Constituição, que regulamenta as chamadas Medidas Provisórias.

A matélía, de acordo com o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, será apreciada segundo Q Artigo 201 do
Regimento Interno, com tramitação específica. Esta Comissão
Frei i.minarmente, deverá-maxi,restar-se quanto à admissi.bi.l i.date
da i,niciati.va de :efoTma consta.tucional, de acordo com os ímpe
:ativos da Car'La Magna, no tocante às limitações do Poder bons
titui.n te de:ix ado .

Caos-nos, portanto, de iníci.o exame.nar o contei
do da Prados a d Emenda Constitua.anal para verá.ficar se a
mesma está ou nãc conflitante com as limitações mate:tais Ex-
plícitas do Artigo 60 do Diploma Magro, no seu Parágrafo ag ,
Inca.sos l, l!, lll, IV, que venci.amam a fo:ma federativa do Es
Lado, o voto sec:eto, direto, uni.versa.l e Feri.ódico, a separa-
ção das Poderes e os direitos e garantias individuais, 9 finca
com as i,mplíci,'uas e as formais de tempo e as de trem'itação.

a P:oposta traz modificações assinal=d:s ao óiã
posto na Cona'.i.tui.ção: brasa,leira, no Artigo 62 que, ali.ás ,
possui apenas um único parágrafo. Pela modificação sugerida
:ste dis30sitivo :institucional passará: = limitar o raio de
ação das medidas ?:ovisóri,as que ficará.am dentro, apenas, de
quatro itens: os relativos às finanças e admiti.straçãc, moeda
e câmbi.o, defesa ter:i.toro.al e defesa ci.vi.l e ca3.acuidade públi
ca. Por out:c lad:, a tremi,ração das medidas Pro'.'isc5rias passa

ria a ser regulada nãa apenas num único parágrafo, mas em seis.
As medidas ProvisÓ:ías não poderiam ser admitidas nas hipóteses
de ates para cs quais fosse exigida a autorização legislativa
ou que diga respeito à detenção ou sequestro de poupança Doou -
],ar ou de qua.!cue: outro atino financeiro e, ainda, p:oibindo
essa providência excepcional nas matérl.as que fossem cJe alçada
de leí complementar ou de competência exelusi.va ou pi'i.vau.va do
Congresso Naclanal, ou de qualquer de suas Casas. Outra inova -
ção apresentada dlz respeito ao prazo das Medidas Provisórias
Ao contrário de 30 dias. passariam a ter 63 dias dent:o do Con-
gresso Nacional para tramitar e, uma vez não conseguindo aprova
ção parlamentar. seriam consideradas rejeitadas. oeidenCo a re2
pectlva eficácia. Também passa a Medida, Provisória/, de acorda
com a Proposta de Emenda Constitucional, a ter a pe:missão de
reedição, através de ato do Presidente da República. que poderá
renova-la apenas uma vez. desde que o Ccng:essa Nacional não tl
nha se pronunciado sobre a mesma no pra:o citada. E, finalmente,
mantém-se a prática de transforma-la em Prometo de Conversão
uma vez emendada e encaminhada ao Presidente da República para
a sanção ou veto .
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A Proposta chegou a esta Cornissãa de acorda com
as exigências legais e a sua documentação está condizente com

as exigências da Constituição no tocante ao número de signatá-
rios ou representantes no apoio ao ilustre Deputado pernambuca-
no

Esse é o relatório .
Passamos agora ao nosso parecer quanto à sua ad-

mlssibílidade e, ainda, no tocante a algumas considerações a
respeito da íraíciatlva do eminente parlamentar.

As Medidas Provisórias, como peça do processo lâ
gíslatívo brasileíeo, representam uma modalidade de Norma Legal,
elaborada pelo Pa.der Executivo com força de Lei, fugindo, assim,
à nossa mecânica clássica de produção legislativa. Antes d%Me-
dídaJPravísóría+estabelecida pela Constituição de 1988, o País
já conhecia, por força da Constituição de 1967 e do Texto Cans-
títuclonal de 1969, o chamado Decreto-lei, que se assemelha muí
to àquelas, embora na prática com um ralo legislativo muito mE

nor e com uma quantidade menos significativa de vlgêncías.
Quando se írlstltuíu no texto Constitucional o

Decreto-le! dentro de Estado de Direito que firmara entre nós
em 1967, e sobretudo depois, ern 1978, com a extinção dos Ates
Institucionais,)do Governo Geisel, afiançava-se que este !nstrl
mento estava inspirado nos dispositivos da Constituição ltalíâ
na de 19Zb8, à qual no seu Artigo 77 disciplinar de forma ex-
pressa, a competência do governo de baixar decretos que tenham
valor ou força de Lei ordinária. E ali mesmo se afirma que os
mesmos perderão toda a eficácia se não forem convertidos em

Lel nas 60 dias após a sua publicação. Na verdade, a menção ao
dispositivo !taliano representava apenas Justificativa para;se
criar um instrumento autoritário na Constituição. gra uma sl-
tuaçãa em que predominavam os governantes militares, e necess.L
tavam estes de uma técnica eficaz, rápida, determinativa, para
suas providências legislativas. Embora reduzido a três hipóte-
ses (segurança nacional, finanças públicas, inclusive tributos
e vencimentos dos servidores públicos), na realidade o Decreta
[ei era um resíduo do mecanismo autoritário de ]96ZI de que se
valeram as instituições castrenses, para desenvolver suas pla-
taformas especí ficas .

0 Decreto-],ei,, portanto, é mui.to mais filho do
esquema mi.fitar de governo i.estalado no País,após 196ú.do que
inspiração da Constituição Italiana que apenas Ihe deu meios
de justificar-se diante de segmentos de formação democrática
mas com atuação governamental na época.

As Medidas Provisórias, na Assernbléia Consti-
tuinte, se imolantaramjem nossa Texto Constitucional/muitamals
como uma recorrência das práticas ao Decreto-lei, que perdurou
mesmo depois Jo último governante militar, do que técnica pro-
curada para aprimorar o Projeto Parlamentarista. Nes'e, já es-
tava, como ainda hoje, cm nossa Constituição, um modelo da de-
legação legislativa que é bastante para solucionar as exigem
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clãs relevantes e urgentes do governo em face a dele:minadas
situações críticas da vida política ou governamental. E tanto
é verdadeira essa tendência,inspirada na vocação autoritária
dos governos militares que, urna vez vitoriosa,nas újtírnas v2
rações da Assembléia Constituinte,a tese presldenclalísta

não cuidaram os signatários desta proposta de alterar ou ma-
difícar no seu prometo constitucional os dispositivos relata
vos à)MedidaSProvisória; Não há porque se afastar desta trio
te realidade: asMedidaí PFovisóriaSem nossa Constituição íi-4
fruto de uma deliberação clara da'Plenário da AssemDléía Cora.

tÍtuinte, em m3nt.eF no texto da Constituição, com outro nome,
o Decreta-lei.criado nas Constituições de 1967 e 1969. e poi
tanto, fruto indiscutível de resíduos autoritário: que perm3.
tecem, infellzemente até hoje, não só com esta marlifestação,
m8s com muitas outras, ©ín diversos setores da vida jurídica e
política do País .

A Proposta de Emenda do eminente representam
te não fe:e o Artigo 60 nem as chamadas Cláusulas Pétreas da
Constituição. 0 texto não revoga a forma federativa, nem al-
tera o voto direto e suas peculiaridades legais, como também

não atinge os direitos e as garantias individuais, m3s de
certa forma, :apresenta uma contribuição, embota ainda nãa
decisiva, Para o foitaleci.mento do pri.ncípío da separação dos
poderes dentro da siStEmátiCa constitucional brasileira. ó
nobre ceou'Lado Robe.rto uagalhães, com seu talento oarlamen -

tar, Dropêe um avanço político-constitucional em favor da mS
Ihor teoria montesquiana. \la realidade, as Medidas Pravisó -
ri.as são im atentado à doutra.na de uontesquieu. Constituem
Um3 inflação à teoria dc presidencialismo clássico, c=íada
pelos norte-americanos e tão bem definida nas lições de "0
Fede;alista", t:acalma publicado aoós a promulgação da Cons-
tituição dss Estados Unidos, obra üe Hamilton, uadison e Jay.
a teoria o:esidencialista, rla realidade, ao traduzir o esqui
mâ de Mono.esqui,eu, nada mai.s faze..a que ressusci,ta: as velhas
idéias de Jchn Lccke. cujas preoçypações .lá ao tempo da glo-
riosa Revolução de 1638 n8 Inglater:a se inspirava no temer
da tiram.a dos Reis, o aue se traduz hoje em nossa Amétíca
no Sul. -as oreocupações com o autoritarismo dos Presidentes,
os poderosos do Chefe de Estado que comandam o Executivo nos

países latina-americanos, e sempre encontram JustIfIcatIvas p2
ra amesquinhar e enfraquecer o Legislativo e a representação
popular

a] uedlda} Provisória) portanto,i&aportadora des:
ta perigosa vocação que a história das diversas Nações sul-amg
Ficarás vem mostrando com experiências autoritárias que se su-
cedem, épocas após épocas, nas entressafas democráticas. E de
Rui. garbosa a citação conheci.da de que "entre nós o Poder Exe-
cutivo, no regime presidencial. será de sua natureza uma sem!-
ditadura c3iblda e limitada muito menos pelo Carpa Legislativo,
seu cúrnpllce natural, do que pelos diques e freios constítuc12
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mais da Justiça. O Poder dos Poderes, o grande e].eítot, o gra.2
de nomeados, o grande contratador, o poder da Bolsa, o poder
dos negócios, o poder da força... o poder do dinheiro''. É o
que díz nos seus cornentárjos à Constituição Federal Brasileira
coligidas/por Homero Pirex em 193). os receios do grande brasa
].eira, no pri.ncípio do sécu.lo, terá.am que estar p:esentes ao
longo das décadas que o sucederam mas hoje ainda sofremos mais
porque esta vocação anta-democrática não sc5 é co Executivo mas
de certa forma, de alguns setores da Justiça e ainda de áreas
da ''média'' impressa e da elet:õni.ca. 0 Professor Franca,sco Sá
ilha. no seu livFÕ sobre as "Relações entre os Poderes do Es

Lado'' e m©smo aut'ares estrangeiros como .nc8n ueynaud, em publ.i
cação cJa Revi,stê Brasileira de Estudos Políti.cos, sobre o pa-
í)e.! ao !Recuei.vo no Estado Moderrlo, também participam das mes-

mas p:eecupações, fazendo este últi.mo, referênci.a à documento
cla :: iào ante:-Parlamentar, em 1957, quando esta recomenda que

rlo quadro dos diversos si.stemas políticos e consta.tucionais
cJC'.'Brn ser f'ellas sérios esfor;os no sentido de consagrar a su-

cln3c!3 do Parlamento, que, para esse fim, deve ser a expres-
se : ':ce'-ci:a aa Vontade popular

e ifica-se portanto, Que o ala:g:mernto autori-
{:éri,s d:s funções do Pode: Executivo não é só um atentado à
nsr:Calção Fdrl3mencar, m8s agressão ao Regime Democrático

podendo, conforme fÓr o caso, representar urna escalada perigo-
sa em busca de mod.Fios políti.cos que revogar as liberdades pú-
blicas e os direitos e garantias individuais.

0 texto da Emenda do eminente Deputado melhora,
de urna forma 5em acentuada, os cantarmos e a dlsclplínaçãa das
Medidas P=avísó:las no atual texto da Constituição, dírnlnuíndo,
em muito, os males nefastos que representa.apara as pierrogatí-
vâs democráticas que deveriam ser confei'idas ao Congresso Bra-
s i. l e i. r o .

Teremos um avanço expiessívQ. com a Proposta
poísJ que as Medidas Previ.sérias atualmente, no tocante às llm.{
rações da matéria que podem abrangem, não encontram no díspos.{
alvo constltucíanal. qualquer espéçle de regulamentação ou de
fronteiras, ficando a critéri.o do Presidente da República es-
tender o seu rai.o de ação legislativa para qualquer espaço es-
paço da vida Jurídica ou de nossas relações socIaIs.

Até mcsmo a problema da reedição que hoje cans-
tltui. lamentável violênci.a do Executivo contra o Congresso Na-
cional é enfrentado e di.scipllnado na Porposta. afastando-nos
das repetições sucesso.vas destes textos legais, f:utos exdrúx.g
los da vontade unípessoal e anta-demociátíca do governar"lte pr2
s ídencí al .

Há de se concluir que a Proposta não fere os
itens do parágrafo 9 do Artigo 60 que contém as limitações m2
feri.ais explíci.tas e por outro lado, favo:ece as ímpl.ícitas
pois, a Carta Magna se declara, nos seus artigos iniciais, ins.g
tida na doutrina da Democraci.a. A].íás, fortalece em boa parte
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celta da Separação dos Poderes, corolári.o da doutrina de-
tíca e referência expressa, nas cláusulas pétreas. Quanta
ração de tempo não há o que recriminart pais inexlste vl
a de si.tuações excepcionais da hipótese. T3mbém não recai
sfavorecimento de ter sido rejeitada na sessão legíslatí
st8ndQ. pois, à salvo de todas os impedimentos da espécie

Somos, país, pela aprovação da admissíbílidade
ncionada Proposta Corlstitucional, considerando
taçãa regimental para apreciação fírlal do Plenária desta
e do Senado da República .

E o nosso parecer

va, e

da me

tremi
Casa

8rasílla 17 de março de 1995

1. g '-
BONIFAC 10 DE ANDRADA

Deputado Federal

PARECERES, EM ADIAMENTO, SOBRE AS
DEPUTADOS ALBERTO C}OLDMAN; RATA
MO'lTA; JOSÉ ACHA E MICFal TEMER.

PEC's DOS n,USARES
CAMATA; ADYLSON

COllpLEMENTÀÇÃO DE VOTO

Logo após nos ter sido degachada a PEC do ilwtre
Robcíto Magahães, foram apensadas as Propostas dos
es acima indicados.

Assim sendo, cumpre-nos relatar e da o Patear sucinto, às

propogas apensadas com os mesmos hndammtos indicados na Proporá do
ilu«e Prcsidnte da Comissão de Constituição .e Justiça.

Deputados Alberto Goidhan. e. Adylson Mota .- os

impugnação às chamadas Medidas Provisórias.
As razões que buscam os dois representantes do povo são

©
senda este o nosso Parecer.

Deputada Rito Camata - a ilusue representante do povo
do EspíHto Santo, altera o artigo 62, reduzindo a área de campctência das



chamadas Medidas Provisórias, na sua Proposta de Emenda à Consdtujção,
veda, na hipótese, matérias do domínio' de l..ei Complementa' ou dc
competência exclusiva do Confesso. Nacional ou das suas Casas e ainda,
temas relacionados à nacionalidade; cidadania; direitos políticos e eleitorais db
Feito peraal; planos plurianuais e matéria orçamentárla,afícarn
fora da área Jurídica a ser íncídída por Medidas Provisórias.

Além desta redução de campetêncla da !ns

títuta, veda a reedição daquelas não apreciadas ou rejeitadas
pelo Congresso Nacional na Sessão Legislativa.

CQrn os mesmos fundamentos das Propostas
acirra merncíonadas, somos pela admisslb11ídade desta Praposí -
ção de iniciativa da Ilustre parlamentar

Deputado rosé Rocha e outros - o ilustre parlamentar acrescen
ta parágrafo ao artigo 62 da Constituição Federal, fixando
apenas em cinco a número de Medidas Provisórias que, de cada
vez, serão editadas pelo Executiva, só podendo outras serem
encarnínhadas ao Congresso Nacional, n8 proporção que as ante-
riores forem apreciadas, respectivamente.

E uma tentativa-de criar um ritmo para a
esdrúxulo instituto de modo que não fIQuem acumuladas as ini-
ciativas autor!párias da espécie dentro do Congresso Nacional.

Pelos motivos i.ndicados no exame das Pro
postas supra-mencionadas também é de se dar o Parecer pela
admissibílidade da Proposição.

Deputado Híchel Temer - o ilustre Deputado, em nome de

Partido, apresenta também Proposta alterando o artigo 62 .
criando uma técnica mais amenas para implantação do criticada
insti Luto constitucional .

as Medidas Provisórias, como obleta de
matéria fín:alce:ra, terão força de Lei desde a sua edição e
as demais dependerão do Juízo de urgência e relevância da
Congresso Naciona:, só entrando assim em vigor, dcpaís da
sua admissibílidaae, aprovada pelo plenária congressual.

Veda a edição de Medidas Provisórias, em

matéria de Lei Complementar, competêncí'a' privativa do Congros
se Nacional e das duas Casas, nacional'íUade; cidadania; direi
tos políticos e ainda, direita penal; civil; comercial: ele!-
total; tributária; trabalho; processual civil; processual pe-
nal e trabalhista; planos plurianuais; matéria arçamentária e
créditos adicionais, ressalvada a determinação do artIgO 67 ,
parágrafo 3g da Carta Magna.

Também as Medidas Provisórias, se edita-
das no receoso parlamentar, só terá contada o prazo a partir
da instalação da Sessão Legislativa respectiva.

A Proposição do ilustre Líder da PHDB

cria uma técnica mais suave para o instituto autoritária. re-
duzindo também de forma expressiva, a área de competência a
ser alcançada pelas Medidas Provisórias, abrindo excessãa ape
nas para as questões fínancei.ras

seu
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L uma Proposição que, como as dernaís, a
continuar a existir a esdrúxula técnica de invasão do Executa
vo no Legislativo, que permitirá uma limitação razoável dos
efeitos anta-demacrátÍcos do mencionado ínstÍtuta

O nosso Parecer, com base nos mesmos fun
damentos Já declaradas na Proposta de Emenda à Constltuíçã;
do Deputado coberto blagalhães, é pela admlssÍbllldade.

Senhor Presidente .

Em adítarnento ao Parecer da PEC nQ 02/gS,

BONIFnCIO DE ANDRADA
R e .l at o r

/

111 -- PARECER on.COMIssÃo

A Comissão de Constltulçãa e Justiça e de
Redaçãa, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unaní-

:11111:ll:l:111111!:ll:lll:ll::ll;1111;li'':';!; ;.:';;;!-
Estiveram ç)recentes os Senhores Deputados:

Roberto Magalhães . Presidente, gestor

lllillí .iiiiiii'.;iii:ii.i:ini:i:iTii:if ini:iiiiiii:iii
iiiiiil ini:i;=:ini:ii;ini:i.,iii:ii::lii=ii::i=il,lilli
ra, Almlno AffonsQ, Danílo de Castra, Eduardo Mascarenhas,
Régís;de Oliveira, VIGente Arruma,* .Adylson Malta, Gerson
Peresl lbrahím Abl-Ackel, Jarras Lira, Prísco flana. Hélio
Bicuda, rosé Genojna, Marmelo ceda, Mílton Mandes. Paulo
Delgada, Marconl Pe=íllo, Corlolana Safes, Enio Baccl. Fran
cisco Rodrígues, Matheus Schmídt, AlexandFC Cardoso. Nilson
Gíbson, Cj.ro joguei.ia, Ellas Abrasão, Ferrando Díníz. AI
clone Athayde, Pauta de VelaFlí;'';''Varoldo Lama

Sala da C

08ER
Ptesídente
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PROPOSIÇÃO

PEC N' 08 /95

OMISSÃO Especial

AUTOR
Deputado JAIR SIQUEIRA

CLASSIHCAÇAO
10iSPOSiTiVO:
oStnREssrvAostJBS'iTTUTivA ( x)Abri'ivA
o AGLUTiNATrVAo MODiFiCATiVA

UF PAGINA

MG 1 01 DE 07PFL

Proposta de Emenda à Constituição 08. de 1995

(Do Sr. Albedo Goldman e outros)

Dá nova redução aos artigos 59. 62 e 66. $ 6' da Constituição
Federal.

Dê-se ao amigo lÍRico - agora denominado de artigo I' - da Propor:a de Emenda à
Constituição n' 08, de 1995 a seguinte vedação

An. l O artigo 62 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redaçãa

An. 62. Em caso de urgência e relevância. o Presidente da República poderá
solicitar ao Congresso Nacional autorização legislativa imediata a ser apreciada no
prazo de cinco dias

$ 1' - A autorização legislativa imediata terá a forma de resolução do Congresso
Nacional. não podendo ser seu objeto as matérias

[ - reses'adas ao domínio de ]ei complementar ou à competência
privativa do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas:

exclusiva ou

11 - relacionadas a:
a) nacionalidade. cidadania. direitos políticos e eleitorais:
b) direito penal;
c) planos plurianuais. diretrizes orçamentárias e orçamentos

$ 2' - O projeto de resolução contado a autorização legislativa imediata será
submetido a um8 comissão mista permanente de deputados e senadores. que se
pronunciará sobre a admissibiiidade e o mérito no prazo de quarenta e oito horas.
Citando admitido se obtiver a aprovação da maioria simples. presentes um terço dos
membros da comissão

$ 3' - Admit:Jo o prayeto de resolução. o Presidente da comissão mista pemlanente
o despachará imediatamente ao Presidente do Congresso Nacional, que a submeterá à
apreciação do Plenário no prazo de setenta e duas horas. estando aprovado se obtiver a
aprovação da maioria simples. presentes um terço dos membros do Congresso Nacional.

$ 4' - .\ autorização legislativa imediata será promulgada
Congresso Nacional. com o respectivo número de ordem

pelo Presidente da

$ 5' - Na hipótese de o Congresso Nacional não deliberar sobre a autorização
legislativa imediata no prazo a que alude o $ 3' deste artigo, fica sobrestada a
apreciação das demais proposições. inclusive as que Harém objeto de veto, até sua
votação final
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.â:=:ficam:: ::T g:i Hã:;i'.:'gi=:= =:::n.:=,H='i; :
contendo a rnatéãa por ela disciplinada

;â'''' ;-«'::::;=:u';=i:,'E $::i: ,;: -s::::,?" ,"'': 'l
Ficam acrescidos os seguintes artigos à Proposta de Emenda à Constituição no 08, de 1 995:

'An. 2' - O aR. 59 da Constituição Federal passa a ügorar com a seguinte vedação

'An. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:

1 - emendas à Constituição

ll - leis complementares

[ll - leis ordinárias

IV- autorizações legislativas imediatas

V - decretos legislativos

VI - resoluções

Ax't. 3' - O $ 6' do art. 66 da Constituição Federal passa z vigorar com a seguinte
vedação:

An. 66

., .ã:=esi:'z=:s' :J i:i .."'-; ;....;: ;::i::?iy::g:
final, ressalvadas as matérias de que tratam o an. 62 e $$.

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda que estamos apresentando à PEC n' 08. de 1995. de autora do ilusu'e

k:üÉlü::!!ü: ; Ê:: i ix
homla legislativa excepcional

A medida provisória. originária do direita italiano e introduzida no Brasil pela
Canstítuição de 1988. veio substituir o decreto-lei. largamente utilizado pelos governos quç 3'

k:beta de Estado e Chefe de Governo. numa afronta à democracia.

:: ::gHTlii$1111 ii:iltlXl;l U:
;ampetência do Chefe do Executivo federal

O Calo é que as sucessivas edições e reedições de medidas provisórias pelo Governo acabaram
iof desfigurar o instituto. canalizando-o
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Convém então, proceder-se ã substituição dessa espécie normativa. de modo a resgatar al
unção de legislar. que o Diploma Maior atribui. precipuamente. ao Congresso Nadonal.

Cuida-se dc dar \ramitação célere à nova espécie nomiativa. em face da situação e da matéria
sciplinadas. sempre prementes. que não podem aguardar o regime preüsto no $ 2' do art. 64 da Lei

:undamerltal, onde está implícito o conceito de "urgência

-,.:- Propor-se o exame da admissibilidade e do mérito da proposta de autorização legislativa
imediata a uma comissão mista permanente de deputados e senadores, que terá quarenta c oito horta

ara sobre ela deHbngrcsso Nacional casita-se de sua apreciação. no prazo de setenta e duas baías.

Exige-se pua aprovação do' novo instrumento nomiativo, tanto na comissão mista pemwlente

)mo no Plenário do Congresso Nacional. o quorum de até um terço dos votos dos respectivos
ombros, presentes a maioria simples. '' " "'

Ainda. na presente proposta. tendo em vista a urgência de que se reveste a autorízaçãa

egislativa imediata. dá-se ã mesma preferência em relação ás demais proposições. inclusive ãs quc
irem ob.feto de velo. se o Congresso Naciona! não deliberar sobre ela no przo de selcrita e duu
aras

Com o objetivo de promover a revisão da matéria Dueto da autoriação legislativa imediata,
apõe-se ao ExKutivo que encaminhe prqeto de lei em noventa dias tratando do assunto. sob pena
autorização perder sua eficácia

Asün senda. nossa emenda representa. principalmente. uma tentativa de atender aos desejosa
unaioria de por fim ao instituto da medida provisória. Acreditamos que. se de um lado. a criação da

toriação legslativa imedial pemiitirá ao Poder Executivo obter excepcionalmente a apreciaçãol
ediata de nona ]egslativa ern alguns casos. sempre urgentes e relevantes. dc outro latia. su

instituição fartalnerá o Poder Legislativo. devolvendo-lhe. na pratica. sua nação precipua de Eazedoi
e leis, tão Subestimada em tempos de medida provisória

Ante o exposto. esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares para a apravaçãol
lesta emenda

PARLAMENTAR

Assinatura
=

C.i. . o. .b .D !q.q5
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PEC N' 002, DE 1995
Eb.E) DA StnRESSIVA
DISPOSITIVO EMENDADO: ARTIGO UNTCO

Suprima-se o $ 5' do art.62, pela vedação dada através do artigo Único
da proposição

.mSTIFICAÇÃO

O pressuposto da autorização dada ao Poder Executivo para adorar
medidas cautelares legislativas, em substituição ao Poder Legislativo, é que
este conte com maioria parlamentar. Haveria. assim. autoridade política para
o exercício de atiçidade leeiferante anómala. Por isso. as inedídas
provisórias são próprias dos sistemas parlamenraristas, nos quais o requisito
básico para a formação de um governo é a existência de uma maioria na
Câmara Legislativa a Ihe dar suporte.

Assim, se o Presidente da República pretende que uma medida
provisória conversa-se em lei, deve mobilizar a maioria para tanto. O
exercício atípico da função legislativa para ser, de fato, excepcional, está a
pedir tramitação sumáHa e que sejam envidados esforços no sentido da
breve ratificação, pelos congressistas, da matéria legislativa que dernandou a
avocação extraordinária de uma competência que, em tempos normais, nao e
afeta ao Executivo.

Não deve haver a possibilidade de reedição de medidas prç -isórías,
pois neste caso oconeha uma inversão de ónus: o Presidente da República é
quem deve emular seus apoiadores no Parlamento para, em tempo hábil,
aprovar prqeto de lei de conversão sobre matéria que julgou urgente e
relevante. Facultada a reedição, o Poder Executivo pode atribuir o ónus de
haver transcorhdo "ín albas" o prazo assinalado para conversão à "lnercia
ou "falta de espírito pauíótico", quando a prerrogativa de legislar, disêiiti7'e
deliberar sobre as matérias que exijam -egamenro estatal é
fundamentalmente do Poder Legislativo. Lembramos que a modificação que
aqui preconizamos está inserida na PEC n' 001/95, do Senado Federal, de
autoria do Senador Esperídião Amin, que já conta com manifestação
favorável ao seu acolhimento por seu relator na CCJ, Senador Josaphat
MaHnho.

Sala das Sessões. de de 1995
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PEC N' 002, DE 1995
EMENDA SUPRESSIVA
DISPOSITIVO EMENDADO: .\RTIGO ÚNICO

Suprima-se no incisa l do art. 62, pela redação dada pelo artigo único
da proposição a expressão "e adininístração

JUSTIFICAÇÃO

Autorizar expressamente o Presidente da República a adorar medidas
provisonas em matéria administrativa é um lamentável reaocesso no

:R $i::lá%: :31iãli
nacional". .A Constituição Federal promulgada em janeiro de 1967. por seu
rumo. admitiu. que. além de lnatéría relativa á' segurança nacional. o
Presidente da República pudesse editar .decretos-leis sobre "finanças
públicas", idas condiciou esta vacuidade - restrita a duas círcuilsráncias. tào
somente - aos critérios de urgência e relevância e. ainda assim. desde que
nào houvesse aumento de despesas" (an. 58). Apenas a Emenda
Constitucional n' 1/69. outorgada pela Junta Militar. admitiu matéria
administrativa no leque de hipóteses aurorizatívas de edição de decretos-leis.
mas restnt2 a "criação de cargos públicos e fixação de vencimentos" (an.
55, 11r) .Logo, é inconcebível que, em plena vigência 'do Estado
Democrático de Direito, o Poder Executivo disponha de mais poderes do
que aqueles que llle coram con6erídos no período autoritário.

Rala das Sessões, de de 1995
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DE 19%

1 - RELATÓRIO

A Proposta de Emenda ã Constimição n' 02/95. de autoria do
nobre Depurado ROBERTO MAGALFiAES. tem em esta melhor disciplinar. no lexia
consümclonal, o insdmto du medidas proüsória.

A pmposu cuida de definir, inicialmente, quais matérias podem
vü' a sa' obyeto de medidas proüsórias, ali clencando as refenntes a finanças e
administração. moeda c câmbio, defesa territorial c civil e calamidade pllblica. Além
disso, . veda o texto proposto a edição de medida provisórias que pretendam substituir
aiaorização lcpsladva exigida pam a pmdca de dctertniliados aias, bem como as que
Usem a detenção ou seqüntro de adros financeiros ou Datem de matérias reservadas ao
donainio dc lei complementar ou à competência cxc]usiva do Confesso Nacional ou de
Sins r'nMq.

A proposta altera também. de trinta para sessenta dias. o prazo de
validade das medidas provisórias ediadu. prescrevendo a possibilidade de uma rndição

da temo pela Praidente da República nos casos em que não tenha havido dclibemção
pelo Congresso Nacional. Trata. ainda. de determinar a possibilidade d= emendamenla
de medida provisóHa aBzves de praleto de lei dc conversão

Justificando suja iniciativa. relembra o ilu e Autor quc as
medidas provisórias. insnmidas na Constituição dc 1988 em subsunição á figura do
decreto-lei - instrumento largamcnce utilizado durante o regime auEonuHo anterior
acabaram rnuitmdQ em verdadeiro retrocesso. justamente por fàlu de nomes

discipliriadoras que timitusem seu uso pelo Presidente da República. A proposta
aposentada. terá. assim. o proposito.de suprir as lacunas Constitucionais auc teriam
conduzido ao uso abusivo do instrumento

Apcnsadas a está quiaEro outras propostas demonstnm. umu mais

radicais. outra menos. semelhante proposito: impedir a utilização exc:seiva do poder de
lcgíslz. ainda que proüsoriamente, pelo Presidente da República

As Proposta de n's 08 e 13. de autoria dos ilusa=s Deputados
ALBERTO GOLDF\4AN e /\DYLSON faO'rl'A. respectivamente. pretendem suprimir a

fiaum das medidas proüsórias do Lexia constitucional. Em defesa da proposto. alegam
seus autores. em síntese. a incompatibilidade do instituto com o sistema presideacialisu
de govcmo. quc jâ dispara. segundo eles. de suficientes e adequados mccamsmas
legislativos pam atender a situações emergenciais. como o regime de urgência para
uamiução de prqetos do Presidente da República e a agência "urgenussima" consag'ada
nas normas regimentais.

Já as Pmpastu de n's 26 e 52. a seu turno, reconhecem a
nnasidade de aianutcnção do instituto, mas procuram disciplina detalhadamente sua
utilização. A pHmeira. apresentada pela nobre Deputada Rn'A C/\MATA, reproduz
temo proposto pelo então Relator da Revisão Constitucional. NELSON JOBIM.
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determinando quis rniatéríu não poderio scr nomiatizadas por medida proüsóría,
ampliando o prazo de sua validade para sessenta dias, vedanda expressamente sua
reedição e fixado prazo pam a regdamenüção du relações jurídica decorrentes de su

sagencia.

A segunda... subscrita pelo ilusae Deputado lvüCFEL TivER,
claz noüdade signiãcadva em relação às demais: condiciona a entrada em ügor da
medida prausóría a prévio juízo favorável de admissibilidade par parte do Confesso
Nacioml (exc:to quando se uaw de matéHa ninançeim). Dc resta. elenco as matéria
itisuscctíveis de disciplinamento por medida proüsóda, mantém o pruo dc validade em
trinta dias, silençia sobre a possibilidade de rndição e det=mtim Romã referente a

coragem de pruo pam emissão do juíza de admissibilidade no casa de rccesso do
Congresso Nacional.

Finialmente. a Proposta de Emenda n' 18, do nobre Depuado
JOSE ROCK.4. cada apenu de definir limnação numérica para a edição de medida
provisórias: segunldo o ali proposto. o Presidente da República só poderia vir a edftz cinco
medidas provtsórías de cada vcz.

Nos tempos regimentais. as proposições Coram inicialmente
encamirüadas ã Comissão de Consnaição e Justiça e de Redução. que :nitiu parKer no
setttido de sua admissibilidade.

[nsuiada esa comissão especial. foram apresentadas aÉs

emendas. uma de amora do nobre Depurado JAIR SIQUEnA = duas da nõbn
Dcpuada SANDRA STARLn*IG. A pnmeim emenda proposa em relação à PEC n'
08. cuida de insnmir nova ãgun narmaüva, a 'autorização lcgislaüva imediata'. em
substituição á medida provisóríz as de n's 02 e 03. reger ates ã PEC n' 02. Batam de
suprimir Q inctso l e Q $ 5' do an. 62 ali maTiçionado

Convidados a prol'enr palestras sobre o [cm].- honraram os

uabalhas desta Comissão o Exmo. Sr. Ministro da Justiça NELSON JOBDvl o ilusKC

advogado SAULO RAMOS, os ilwaes repnscntantes do Instituto dos Advopdds
Brasileiras, Srs. SERGIO SERVULO DA CUNHA e MARCELO LAVEIIERE e a ilusue
cienüsu política. Sm.Proínsora ARGELD{A FTGUEREDO, além de uis dos Rubores Jjas

pmposw en exame. os nobres Deputados ROBERTO MAGALHÃES. AD.'rl.SON
MO'n'A e [aCF{EL TEMER.

E o relatório

A necessidade de revisão dos contamos jurídicos do instituto das

medidas provtsódas. criado pela Cansatuição de !988. tem sido defendida pela quase.
unanimidade dos homens públicos de bom senso deste Pais.

Sc pareceu relevante aos que elaboravam a Carta Política hoje em

vigor a inclusão. no texto constitucional. de insmunento que viabilizuse. em situações
excepcionais. a possibilidade dc ação legislativa imediata. ainda que pravisóna, por pane
do Presidente da República- a expcHência desses sete anos dc sua institucionalização

[em-nos demonsuado quc. da fbmta como fai concebida onginanamentc. a medida

provisóha falhou.
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A falta de limites expressos para seu campo nomacivo e a
exigilidade da prazo concedido para suja apreciação pelo Congresso tbnm. sem dÚvIda,
problemas cruciais

A edição de medidas provisórias sobre todo e qualquer assunto.
mesmo os reses'idos pela Consntuição ao principio da legalidade ramal, como a
instituição de crimes e de penas. por exemplo, assombrou. desde o inicio. retomados
constimcianalistas, tendo o assunto sido levado muitas vezes aos Hbmais: a exigilidadc
do prazo para sun apreciação pelo Congresso Nacional, de ouça pane. aliada ao imcmo
mimero de medida ediudu; acabaram por inviabilizar completamente [:!\to o exame de

admissibilidade quanto ode mérito no âmbito das comissões corpetes. conmbwndo para
a formação de um círculo vicioso de edições. perda de validade por desuso de prazo e
infindáveis r=dições.

Dados trazidos ao exame desci Comissão EspKial por ilustres
palcsaantes conüdados. como o Sr. Ministro da Justiça. NELSON lOBa«. = a Professora
ARGELINA FIGA;ENREDO, por exemplo. demonstraram cabalmente os abusos ocorTídos
Dc 1 144 medidas provisórias adiada ena'e oumbro de 1 988 e outubro de !995. apenas
398 foram originais, sendo as demais 746 meras reedições daquelas: 2 média de tempo

pam apreciação no Congresso Nacional, por outro lado. veio crescendo progr:ssivamente
c chega bole aos 1 14 dias. sendo a rndição recurso largamente utilizado pelo Presidente

da República e tolerado pelo Congresso como forma de dHblar o prazo
con.stitucionialmente fixado em anta dias

As diversas propostas em exame nesta Comissão Especial
procuram. cada gula! a seu modo. apontar soluções pua os problemas verificados. Duu

delas. como relatado. pretendem a revogação. pum e simples. do intitula. suprimindo-o
do temo constinclonal: ousas. menos extremadas. cuidam de deãnir com maior precisão
sew contamos Jurídicos. Sobre o usunto, parecem-nos mais ponderadas as propostas de
apor!'ciçoamento aue as de men revogação

E cena que o Constituinte de 1988. criador das medidas

provisórias. cogitou da Implantação desse mecanismo excepcional de legislar ao admitir
que. em situações imprevisíveis da vida do Pa.ís. a atuação normativa do Poder Público
pode vir a se tomar urgente. de ul modo quç .nãa possa depender dos mecanismos
legislativos ordinários. Para esses caos. con!'eHr ao Presidente da República competência

pam produzir leis de caráter provtsóno. submet=nda-as de imediato á aç)reciação do
Legisiatwo. pareceu então solução adequada e satisfatória aos que elabonvam a Cara
Politica hoje em vagar.

O quc veio a scr questionado posteHormenle. em \'erdade, não
6oi a men inclusão. em si mesma. das medida provisórias no temo consancíonal, mas a
forma excessivamente genênca como concebida ongínaríamente, além de oua'os favores

negativos só venãcados çom a experiência desses ütimos sete anos. como a já
mencionada engüdade de prazo pam convcnão em lei ou a falta de norma realmente
impositiva que obrigasse o Confesso Nacional a reguiamenw u relações juHdicas
decorrentes de suis xlgência. por exemplo

Assim é que. antes de se cogitu da revogação pura e simples do
art. 62 da Constitução Federal, parece-nos que ao Poder Consüminte derivado cumpra a
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tarefa préüa de esmdu todas as altemadvas pam o apçrfbiçoanaento das DorIDa ali
prevista, procurando engendra' u soluções que impeçam a continuidade dos abusos c
distorções ocorridos na aplicação prática de sua concepção onglnáru.

Sendo esta nossa real disposição, passamos aa exame das
propostas apresentadas no sentido de se dar nova disciplina pam o inninto em apreço.

Uma das preocupações constantes dos três temos propostos nesta

linha diz respeito á já mencionada ausência de limites pan o campo nomatívo das
medida proüsórias, preocupação. aliás. amplamente mamfesuda por parte de inúmeros
parlamentares. na legislatura puxada. durante os trabalhos da Revisão Comdmcional.
como nos dá noticia relatório apresentado na ocasião.

A Proposta de Emenda n' 02, de autora do nobre Deputado

ROBERTO MAGALFiÃES. cuida de deãnir. ídcialmcnte. Quais matéHas poderão vir a
ser obyeto de medida prousóna e. após. quais as insuscetiveis de nomiatização por esse
instnimento

Sobre o assunto. parei:-nos, da/a mar/ma \'Cala, qu a

detemlinação. pr/orr. das matérias que poderão vir a ser regulamentada par medida
provisória incompatibiiizar-se-ia com a própria natueza daquele ato normatív'o.

concebido. Justamente. pan atender a simações excepcionais da vida do Pais e. por isso
mesmo. não previsi\.eis. apnons:ic3mente. pelo legislador que o institui. :sie. aliás. o
motivo por que também nào vemos como acolher a sugestão de limo ção numeríca
constante da proposta n' ] 8, de autoria do nobre Depurado JOSE ROCHA. cuja adição de

igual modo implicará antecipar o imprevisível. ou sela, o numero máximo de situações
de agência e relevância que poderiam vir a justificar a adição de medidas provisórias.

Por o'urro lado, a de6úção préüa du matérias qu: ficariam
excluída.s do campo nomlauvo das medidas proüsóhas Já será- a nosso ver, forma
conveniente e adequada de se limita a ação legislativa do Poder E;«cativo en relação a
determinados temas espKificos. que pela relevância politica ou por inçompadbilidade
com a própria natur=u do insulto não pudessem seí por ele disciplinados. Esta. aliás. a
[écwca unlizada nu proposta de n's 26 e 52, apresentadas pela De?nada RATA
CAMADA e pelo Depurado NaCF{EL 'r:MER. respectlvamete. aquela inspirada no
Substimtivo proposto pelo então Relator ?íELSON JOBCq durlnt: a Reüsão
Consawcional

Hã maienu de consenso enu'e u três proposta: as que não
possam ser objeto de delega.ção legislativa. nos tertnos do $ 1' do art. 68 da Corlsdtúção
Federal. aí inciúdu u rcscwadu ao domíúo de lei complementa. â comoetêacia

exclusiva do Cangesso ou de qualquer de suas Casas e as r=f=rentes a organização da
Poder Judiciário e do Ministério Pxlblico, nacionalidade, ctdadama. dinitos individuais,

políticos c eleitorais. planos plurianual, dircaiza orçamentánu e orçamentos. Com

efeito, se o Constitunte de 1988 decidiu pela exclusão de üis temas - seja por sua
relevância política. sqa por envolverem matéria reservada a oun'os Poderes - do ambito
disciplinar das leis delegada. cujo processo de elaboração pelo Executivo é c:rcado de

controles leglslaÜvos até mais rígidos quc os du medidas provisónu. parei: razoável
exclui-!os igualmente do campo normativo destas últimas. que constituem. como aquelas.
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exc=çàa constitucional ao consagado pdncipjo da separação e Indelegabilidadc de
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Lembrem-se os dados já mencionados a respeito de 746 reedições
de medidas proüsórias. decorrentes da perda dc eãcácia de medidas não apreciadas no
prazo de trinta día.s. Em escudo recente sobre a tramiação de cerca de 400 medidas

==:==== =.=:=.:=1:..:=:::=':= .==1:.:1: .1.;=1=. ::
nto urgentissunio, não tem sido levado a efeito de forma sansíãtóna. recaindo taJ Juíza, na
imeua maioria du vezes. em mãos de relator desiaado para proferir parecer oml em
Plenàno.

Assim é que uma proüdência essencial. a nosso vcr. pan sc
impedirem as inhncras reedições de medidas proüsórias. seria a ampliação, pam sesseau
diu, do prazo anualmente preusio pua sua apreciação. mercc=nda integai acolNda, por
pane desta Relarana, toda u proposta de emenda apresenudu nesse senado.

Em relação às sugestões de se tomar expressa a impossibilidade

de rndíção. entretanto. nosso entendimento é de que mean dessa ordem será pouco
relevante ou Caca para coibia as abusos até hqe veHãcados. O juízo sobre o quc
Co=stiUI ou não re=diçãQ tende a se tomar. alguma vezes. muito delicado. podendo a
vedação de se reedita dz azo & expedientes igualmcnt: abusivos. cama a innodução de
alterações mcmmente 6omais no feno que se pretenda renova'. Ademals. imoedir. desde
logo, a reedição de medida provisória adiada e uma vcz admitida. ou sqa. admitidos
seus pressupostos de urgência e de relevância. seria um conuasenso em Face da
competência do Confesso Nacional para verificar a existência desses pressupostos e. sc
6or o caso. também de su pe=isrência no tempo

O que propomos. aa invés de vedação á re:dição de medidas
provisonas. é a introdução. no temo constitucional. de regras procedimenuis mínimas

que. aliadas ãs limitações materiais e á ampliação da prazo de aprecnção. garantam.
cfctivamcnte, a possibilidade de maior cona'ole do'Congresso Nacional sobre a edição
desses aios normativos exc:pçionais pelo Presidente da República

Um primeiro ponto. que enconnamos refleddo tanto u Proposta
do Depurado ROBERTO MAGALHAES quanto na do Depurado MICF{EL 'ílMER. diz
respeito ã necessidade de se du s/a/w constitucional ao juízo de admissibilidade du
medida provisóHas

A venflcação dos pressupostos constitucionais da urgência e da

relevância tem sido. como vimos. quue sempre relegado 3 segundo plano. tanto par pane
das corússõcs compeuntes quinto por pane do Pleaáho do Confesso Nacional. tendo o
assunto, na maior pane du vezes, e com a caúvência das regas regimentais em vigor.
sido decidido por desuso de prazo, sem a efctíva produção do juízo de admissibilidade
das medidas editadas.
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Acreditamos quc essa prática consagrada u Casa sobre o usunlo

mereça imediata rcfonnüaçãa, e nosso proposito, com a apresentação do substitudvo cm

altexo, é o de conübuir pan a mudança dos procedimentos hoje vigentes, em especial
porque ese juízo de adnissibilidade tomará a si. sc aprowda a alteração consümcioml

em apreço. maiores tanfu, quc incluirão não só a verificação dos pressupostos de
relevância e urgência da medida. rnu também dos novos requsitos materiais om
propostos

Ncsu lírtha. pois. de se dar destaque constincíontal às renas
referentes ao exame de admissibílidade das medidas pronsórías. estamos propondo nomia

na sentido de que o jüzo prévio relêrentc aos pressupostos Coutimcionais pude a
M.clonar como verdadeho pré-requisito para o eventual exame de mérito.

Ainda sobre o assuuito, um sugestão vinda de vários membros

desta Comissão Especial propõe a insümição de uma comissão mista pemanente do
Congresso Nacional dcsunlada a examinar a admissibilidadc de todas as medias

praüsórlas ediudu. O falo de atuialmente se prever a cansiimição de comissão especial
pan o exame de admissibtlidade e menta. das medida provisórias tem praticamente
tnüabilizado este primeiro pronuulciamçnto da comissão. Jusument pela exc=sswa
demora decorrente dos procedimentos de constituição. insolação e eleição da respectiva
presidência.

Acreditamos que, para que o juízo preliminar sobre a enstência
dos pressupostos constimcionns possa ser feito em tempo hábil, seria de fato mus
mcíonal a insutução de comissão permanente. composta de membros renováveis a cada
sessão legislativa. destinada exclusivamente ao exame das medidas ediudu. Assim. a

comissão jà csuna constituída. instalada e com sua presidência eleita quedo da
publicação de medidas provtsódas durante Q [ranscuso du sessões legislativas ordinária.
podendo o prazo para a emissão da parecer de adrmssibílidade contar-se =fêtivamcnte da
daa da respectiva publicação. Tal não ocorrera. eudentemente. nos casos de receoso do
Congresso Nacional. quando o prazo para apreciação du medidas prowsónas passara a
corar-se a parir da iruulação da sessão legislatna extnordinána. rega que tomamos Q
cuidado de incluir no substimdvo em anexo

Duna quutão que nos .parece relevante diz respeito à ilaposiêão
de comia quc induza o Confesso Nacional a*aprecíar as medidas provisórias ediüdas
antes de esgotado o prazo de vigência. Pam tanta, propomos o sobrestamento de todas as
delibcmções legísladvas - ressalvadas u que tenham prazo constitucional detemiinado -
na hipótese de não apreciação de dele:minada medida proa'isória alc o quiaquagésimo dia

dc sua publicação. Seria. a nosso ver, eficiente disposição procedimenul pam leva Q
Plenário a exercer su competência nos dez diu restantes do prazo constitucional,
chiando-se a perda de validade sen a detida apreciação congessual

Sobre a a regüamentação du relações juhdicas dccornntes dc

medida provisória não convertida em lei, pueceu-nos adequada e conveniente a adição

de nomla inteaantc da Prapasu n' 26. da nobre Depurada RATA CAMATA: se, no prazo
de sessenta diu aoóS a perda da eãcácia não far o adiado o respectivo decreto legislativo.

[a] competência fãeccrá. convalidando-se todos os fitos praticados dumntc a agência da
medida proüsória. Acreditamos que, assim. soluçionu-se-ão as pendências decorrentes
de wentuial inércia nonlnaüva por pane da Congresso Nacional.
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Pam os casos de aprovação de prcjeto de lei de conversão e

altcmção do temo original da medida proüsóHa, sugerimos a irlsdnição de rega
específica que contemple u relações jurídica produzidas encrc a aprovação do praceta
pelo Congresso e a sanção ou veto do Presidente da República. O que tem se veriãçado.
annlmente. é um vazio jurídico em relação a esse peNDão intemiediário. ficando os alas

nele produzidas sem farte nomanva definida. o quc sem düüda consumi falha original
que pode ser corrigida ncsQ oponulnidade

Estamos propondo. ainda. a criação de regra explíeiu quc imoeça

a edição de medida provisória ao ãlnlal du sessões legislativas e a entrada do Cang=ssa
Nacional em rec:sso sem. a respectiva apreciação. o que nos prece canaadar
&onulmcnte o espanto da norma consiallte da captar do art. 62 da Consatuição. Sc cnc
prevê a .convocação exaaordinána do Confesso Naciontal em caso de re::sso é porque
pressupõe a nKessidade dc imediata apreciação parlamentar da medida.. não parecendo
razoável manter-se abcru a possibilidade de, estando em ügor medida provisória
pendente de apreciação, considera-sc encerada a sessão legslaiiva en curso, Catando a
Congresso Nacional em reç:sso nla dau constimclonal originariamente prevlsH.

Una üldma alegação constante do subsünüva proposto visa
somente ao aperfeiçoamento c à hamloaia de relação dos a'ês dispositivos cocsdncionais

aR. 64, $ 2', an. 66, $ 6' e , agora. aR 62, $ 4' - que prevê:n procedimento

assemelhada: sobrestznento de todos os Dabalhos legislativos, no caso de ilha apreciação.
dentro dos prazos consancionais, de veias, prqetos do Poder Executivo can solicitação
de agência e, agon. medidas proüsódu. lata-se, apara, de harmonizar o temo e
torna inequivwo que o sobrestaneato de pauta aplica-se a sessões ordinária c
cxaaordinárias, pleliàrÍo e comissões, e não apenas ás sessões ordinárias dz Casa, como
até hoje vinha sc ãrmando entendimento

Estas. em síntese, as modificações consümcionus que nos
parecem e6etívanence conthbuir para o apor!'eiçoamcnto do modelo narmaüvo das
medidas prousóriu. sendo nosso voto: 1 ) pela aprovação da PEC n' 01/95. M fama do
substímtivo apresentado cm anexo: 2) pela prqudicialídade das apensadas. nos [emlos do

art. 1 63. incisa 111. do Regimento Interno: 3) peia prqudicfalidade. ainda. das Emendas de

n's 01. 02 e 03 em üc= do que dispõe o arx. l ó3. incisa V. do mesmo Regimento.

E o parecer desta Relatora

Sala da Comissão. em de de 199

Depurado ALO.YSIO NUNESn=RREIRA
Relator



60

SUBS' '0 Â PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N ' 02 , DE

Altera os ans. 57. 62. 64 e 66
Constituição Federal e dá outras providências

da

As Mesas da Câmara dos DcpíiTados e'do Senado FcderaJ, nos

tcanos do aR. 60 da Constituição Federal promulgar a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Aft. I' O an. 57. $ 2'. o aR. 62 , Q art. ó4, $ 2' e a art. 66, $6'.

todos da Constituição Federal, passam a ügorar com a vedação seguinte:

An. 57

$ 2' A sessão legislativa não scú inten'ompida n=m

marrada sem a aprovação do projno de lei de dirnrizes

orçamentadas ou a apreciação de medida proüsóría em vigor.

An.62. Em caso de urgência e relevância. o Presidente

da República poderá edita medidas pro'/isóriu. com garça de !ei,
dweiido submeto-las de imediato ao Congresso Nacional que.
estando em regesse, será contando pua sc rmair
extraordinariamente no pruo de cinco dias.

$ 1' E vedada a edição de medida provisórias abre
iTutena:

1 - penal;
[l - que não possa ser objcto de delegação, nos termos

do an. 68. $ 1'

rrl - já disciplinada em prajeto de lei aprovado pelo
Congresso Nacional e ainda pendente de sanção ou v Q por pane
do Presidente da República.

1 2' Ng caso de medida provisória que implique
instituição ou majoração de tr'ibutos. seus efeitos só se produzirão

no exercício financeiro seguinte se convcnida em lei até o Último
dia daquele em que houver sido editada

1 3' A deliberação do Congresso Nacional sobre o
médio das medidas provisói'ias dependerá de juízo prévio sobre o

atendimento de seus pressupostos constitucionais
1 4' Sc a medida proxrisóría nãa 6or apreciada em até

cinqüenta dias contados de sua publicaçàa. sobresiu-se-ão lodos
as deliberações legislativas do Congresso Nacional e de suu Casas.

com exceção das quc tenham prazo constitucional detemiinado. até
quc se proceda à apreciação

$ 5' Em cuo dc reçesso do Congresso Nacional. o

prazo dc que trata o parágrafo anterior contar-se-á a.parir da

iiHalação da sessão legislativa extraordinária



$ 6' As medidas proüsórias perderão e6çâcia. desde a

edição, se não forem convcnidas em lci no prazo dc scssm:a dia

a Conta' dc sua publicação. ressalvado o disposto na $ 8'. devutdo

o. Congresso Nacional disciplinar. por dKruo legislatho. u
relações jurídicas delas decorrentes.

$ 7' Não editado o respcai\'o d«ruo legislativo ué

scssmta dias após a perda de eficácia da medida cowalidar-=-io
todos. as aios praticados no período de wa vig&lcia.

$ 8' No caso dc aprovação de projao dc lci dc
conversão e alteração do temo original da medida provisória. esa
mmtn-se-â integralmente em vigor até quc sda sandomdo ou
vetado-o rupectivo prometo dc lci.

An. 64

$ 2' Se. no caso do patà8raÉa amador. l Gingar dn
Dcpuudos e o Senado Federal não sc muiÉesurun nbn z
proposição, cada qual, sucessivamente. em ué quaraitz c dnn
dias. sobresiu-se-ão bodas as demais deiibemçõa lc3islaijvu d8
respccti\'a Casa. com exceção das quc tenham prazo covis:itudonal

daciminado. até que se ultimo a votação.

:.

An. '66

$ 6' Esgotado scm apreciação o prazo eazbdecido

no $ .4'. sobrestar-se-ão todas as demais delibcmçõcs lcgislatiw
do Congresso Nacional ou dc qualquer dc suu Casta. com
exceção das que tenham prazo constitucional d«ctminzdo. até quõc
sqa apreciado o veto

Art. 2' O Congresso Nacional procedera à adequaçia de siu
nomiu htemas ao disposto nnu Emenda no pi'azo de sessenta diu, dacmüiwida ainda a
cHação de Comissão mista pcíiTlmente. cuja composição será renovada z cada sessão

lc8isladvz. pan a emissão dos puccnes refacnte$ à admisibilidadadc de !odu u
medida provisóHu editadas.

publicação

An. 3' Esta Emenda Constitucional entra cm vigor M dau dc sua

Sala da Comissão , em

/

D 10
Relator
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PARECER DA

CQMBSÃO ESPECIAL DES'T'W'ADA A EMrrIR P!+BECER SOBRE A PEC N
02/9S

PARECER REFORM(NADO

le a - RELATORIO E VOTO DO RELATOR

Durante a discussão do parecer sobre"a maEéría em loco. esta
Relatora convenceu-se do aceno de alguma sugestões apresentadas por membros desta
Comissão cam visa ao apertbiçoamento do texto final do substitutivo. Assim. usando da
faculdade que me concede o incisa XI do an. 57 do Regimento Interno. reüamlulo meu

parecer inicial e apresento NOVO substitudvo para apreciação desQ Comissão, cuja fonTna
final ençantra-se em anexo.

Re6armüo, ainda, os tempos finais do parner original, sendo mãi
voto no sentido da aprovação da Proposta de Emenda à Consiímlção n' 02/95, na comia do

substitudvo om imposto, da e refeição das demais propostas apensadu, bcm como das
Emendas apresentadas.

Sala da Comissão, em de 199

Deputado Atg;ISTO
Relator

SUBSTITUTIVO .i PROPOST.4 DE E)LENDA .i COn'STiTUiC.iO N ' 02 . DE
1995

.\hera os ürTS. {7. ó2. õ4 e 66
Constituição Federal c dá outras providências.

As f\mesas da Câmara dos Deputados c do Senado Federal. nos

termos do art. ÓO da Constituição l:ederal: promulgam u seguinte emenda ao texto
consta tuciona l

Art. I' o art. 57. 9 :'. o aR. 62 , o art. 64. 1 2' c o art. 66. !6'
todos da Constituição Federal. passam a vigorar com a vedação seguinte:

Art. 57

1 2' A sessão legslativa não será interrompida nem
cncermda sem a aprovação do prometo de lci de dirctrfzes

orçlmentàdas ou a apreciação de medida provisória em vigor.
vedada a apreciação de qualquer outra matéria no período
excedente



An. 62. Em caso de urgência e relevância, o Presidente

da República poderá editar medidas proüsórías, com corça de leí.

devendo submeto-las de imediato ao Congresso Naciana] quc
estando em rnesso, será convocado para se reunir
Cxaaordiriadamente no prazo de cinco dias

$l' Sem prquízo de Dunas disposições

constimciorlais sobre o asseio, é vedada a edição de medida
prowsonas sobre matéria:

r - relativa a:

a) nacionalidade. cidadania. direitos políticos e direito
eleitora!:

b) direito penal e processual penal

c) organização do Poder Judiciário c' do Minístéda
Público. a carrelm e gaiantta de seus membros

d) planos plurianuais. dlretnzes orçamentárías.
orçamento e créditos adicionais, ressalvado o previsto rio an. 167.

rr - reses'ada à le{ complementará

rrr - de competência exclusiva do Cung'essa Nacional
ou pnvacrva da Cüman dos Deputados ou da Senado Fedenl

IV - .la disciplinada cm projcto dc lct aprovado pejo

C'ongresso Nacional c pendcnce Je sanção ou \c:o por parte do
Presidente da Republica

V - que tenha sido objeco de \eto presidencial c
pendente de aprec:ação pelo Congresso Nacional

$ :' Medida provisória que implique instíNição ou
majoração de tabacos. enceta os previstos nos ans. 153. r. 11. ry
Ve 154, 11. só produzira efeitos a parir do ex=rcícro seuluinre se
conventda em le{ até o ultimo dia daquele em que houver sido
editada

1 3' A deliberação do Congresso Nacional sobre o

mento das medida provtsónas de;renderá de Juízo previa sobre o
atendimento de seus pressupostos çonstirucionais

$ 4' Se 3 medida provisória não for apr=iada em até
cinqtienu dias contados de sua publicação, sobresur-se-ão toda
as delibenções legislativas da Congresso Nacional e de suas
Casas, com exceção das que tenham preza Constitucional
determinado, até que se proceda à apreciação

$ 5' As medidas proüsórias perderão e$cácia. desde
a edição, se não darem convertidas em lei no prazo de Snsenta
dias a contar de sua publicação, ressalvado o disposto no $7
devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreta legislativo,
as relações jurídica delas decorrentes

1 6' Não editado o respniivo decre o fegisladvo até

sessenta díu após a perda de eficácia da medida. consid=iu-se-ãa
convalidados lodos os alas praticados no peHodo de sua vigência.

$ 7' Aprovado prometo de lci de conversão alterando a
lexia original da medida -pravisóna. esta manter-se-á



64

intcgnlmenle em vigor até que seja sancionado ou vetado o
respectivo prometo.

/abria Ó4 n HHnop nn npp pHop H o nnuHPAn. ó4

i 3' Se. no caso do parígmtb anrenor. 3 Câman áos
Deputados c o Senado l:cderal não sc rnanlttsurem sobre a

proposição. cada qual. sucessivamente. cm alé qurcnta c cinco
dias. sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da

respectiva C'asa. com cxceção das que tenham preza
çonsntucionaJ determinado. aié que se ultfme l votação.

An. ó6

$ 6' Esgotado sem apreciação o pruo esubelKido

no ! +'. sobresur-se-ão toda as demais deliberações legslad\as
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas. çom
eReCção das que tenham prazo constitucional deerminado. até
que sela apreciado o veto

An 2' O Congresso Nacional procedcd à adequação de sins
intimas ao disposto nesta Emenda no prazo de sessenta dias.

püliczÇão
An. 3' Esu Emenda Coulitucional enfia em vigor na data dc suja

Sala da Comissão 5

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta
de Ealetlda à Constitúção n' 2, de 1995, que "dá nov,a redução ao Artigo 62 da
Coasdtuição Federal', em reunião ordinária realizada hcje, opinou, conta o voto
do Deputado Adylson Motta, pela aprovação da Proposa de Emenda à
Cbiuütúção n' 2-A/95, na 6omla do substítutivo, e pela rejeição das de Dos 8/9S.
13/9S, 18/95, 26/95 e 52/95, apensadas, e das 'emendas'de a's 1. 2 e 3.
apnscntadas na Comissão, nos termos do Parecer Re6o=ulado do Relator. Os
Deputados Antõnio Canos Pannunzío e Prisão Viaja apresentaram voto em
scpamdo.. Os Deputados Milton Temer, Sandra Starling e Coriolano fales votaram
com res&ições.

Estiveram presentes os Seiüores Deputados fado Quciroz,
Pruidente, Jarro Carneiro e Adylson Morta, Vice-Residentes, Aloysio' Nunes
Felnixa, Relator, Pedra Navais, Adylson ÀÍatta; Márcio Reinando Moreira,
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t.E=''z;:q.; ae';n=
Sala da comissão, em 5 de março jíe 1 997

Del táão iX+:fr6 QU
Presidente

[ROZ

Deputado AI.O
Relator

/

""m"' "'===H.:m':?á:7='"" " :":"»« '

Altera
Constfuiçào r' g,,f:'& ::hJ}..ã:,i, " Ü

ternos do an.
constitucional:

60 As Mesas da Comam dos Deputados e do Senado Fcdeml, nos
da Constituição Federal, promulgar a seguinte emenda ao tente

. An. I' O alt. 57, $ 2'. o an. 62 , o an. 64, $ 2' e o art. 66. $6o,
todos da Constituição Federal, passam a vigorar com a relação seguinte:

$ 2' A sessão legislativa' não será interrompida nem

encerrada sem a aprovação do prqeto de lei de direErize;

Orçamentadas ou a apreciação de medida provisória em vigor.
vedada a apreciação de quialquer outra matéria ;no penadaexcedente. ' ' '

An.62. Em caso de ugêncía e relevância, o Presideàtb
da República poderá adiar medidas provisória. com corça de !ci.

devendo submete-las de imediato ao Congresso Naàonal que
estando em regesse, será convocado pan se reunir
extraordinariamente no prazo de cinco dias.
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#l' Sem prquizo de ouau disposições

constitucionais sobre o assuulto, é vedada a edição de medida
provisórias sobre matéria:

1 - relativa a:

a) nacionalidade, cidadania, dir:fios políticos e direito
eleitoral;

b) direito penal e processual penal;
c) orgaúzação do Poder Judiciário e do MinistéHo

Público. a can'eim e garantia de seus membros;

d) pianos plurianuais, direlnz:s orçamentárías,
orçamento e créditos adicionais, ressalvado o previsto no ut. 1 67;
f3'

11 - que vise a detenção ou seaüestro de bens. de -
potlpança populz ou qualquer outro ativo ãnanc:iro;

ln- reservada à lei cornplemenur;
IV - de competência exclusiva do Congresso Nacional

ou privativa da Câmara dos Depurados ou do Sendo Federal;

V - já disciplinada em prometo de leí aprovado pelo
Congresso Nacional e pendente de sanção ou velo por pane do
Presidente da República;

VT - que tenha sido oyeta de velo presidencial
pendente de apreciação pelo Congresso Nacional.

$ 2' Medida provisória que implique instinição ou
maloração de EHbutos, excito os previstos nos aras. 1 53. 1. [1. rV.

V e 154, 11, só produzirá e6eítos a parir do exercício seguinte se

convertida em lei até o última dia daquele =m que houver sido
editada

$ 3' O Congresso Nacional poderá detemtinar a

rejeição da medida provisória, sem exame do mérito. quando
entender não estarem atendidos seus pressupostos constitucionais.

$ 4' Se a medida provisóHa não 6or apreciada em até
cinqtlenu dias contados de sua publicação. soba:sur-se-ão todas
as deliberações legislativa do Congresso Nacional e de suas

Casas, com exceção da que tenham prazo constitucional

detcmlinado. até que se proceda à apreciação.

$ 5' As 'Medidas provisórias perderão eficácia, desde

a edição, se não forem convertidas em lei no pruo de sessenta
dias a contar de sua publicação, ressalvado o disoÓsto no $7.
devendo o Congresso Nacional disciplinar, per d:cr:to legislativo.
as relações juHdicu delas decorrentes

g 6' Não editado o decreto legislativo reâeHdo no

parágrafo anterior, as relações jurídicas constituídas e decorrentes
de aros praticados durante a vigência da medida provisória
conservar-se-ão por ela regidas.

$ 7' Aprovado prometo de lei de confie:são alterando o

!alto origina! da medida provisória, esta manter-se-á

in:egralmente em vigor até que ele sela sancionado ou vetado.

g8' O Presidente da República poderá renovar a

medida provisóHa uma só vez, quando decorrido o prazo de
sessenta dias sem pronunciamento do Congresso Nacional.
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f 2' Se, no caso do parágafo anterior. a Comam das
Deputados e o Senado Fedeal não se' Úani6estarem sobre a
proposição, cada qual, Sucessivamente. em até quarenta e cinco

dias,. sobresur-se-ão tadu as demais delibcmções legislativas da

respectiva Casa, com exceção du que tenham pizzo
constitucional detemllnado, até que se ultimo a votação

An. 6ó

$ 6' Esgotado sem apreciação o prazo estabelecida
no f 4'. Sobreslar-se-ão todas as demais delíbenções legislativas
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas. com
exceção das que tenham prazo constitucional d:tenTTlinado, até
que sqa apreciado o veto

Art. 2o O Congresso Nacional procederá
nomlas internas ao disposto nesta Emenda no prazo de sessenta dias

à adequação de suas

publicação.
An. 3' Esta Emenda Cop:i(ímcfonaJ anda';hNugor na data de sua

Sala da Comissão , e / S .=J.e...

Presidente

Depuado ALÇ)'ÇSIO NUNES
Relator

VOTO EIW SEPARADO

DO DEPUTADO PRISCO MANA

No quadro du redomas constitucionais em discussão, a situação que

se creu com a exorbitância do poder presidencial de editar medidas provisória tem suscitado
reações natunis dentro e cora do Congresso Nacional

São incoRtávcjs os malefTçios advindos da prática viciosa quc se insu-
lau no âmbito du relações entre os Poderes, em face da proliâemção indiscriminada dc faditos

com corça de lei, concebidos para a malogrado sistema pa'lamentar de gaveto. cuja utilíza-
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ção, todavia, veio ocorrer em meio ao regime presidencialista confirmado por coruulta ple
bíscitáha.

A extensa fila de aios legislativos enmordinários do Governo, pen

dentes de deliberação. veio atropelar a pauta dos trabalhos congressuais. diante da perplexa

Jade causada pela impossibilidade de apreciar tanta medidas provisórias, sobre as mais dife-

rentes matéHas, de discutíveis urgência e relevância

Por outro lado. o curo prazo fixado pata sua e5cácia liminar engen-

drou o expediente da reedição sucessiva, frustrando longos esforços pam enxugar o ordena-

mento jurídico brasileiro, com a eliminação de milhares e milhares de diplomas legais cuja
vigência e exegese desafiam aié aqueles que se ocupam proãssionalmente do Direito.

Maior complexidade advém desse instituto. a cada reedição, quando o

Podar Executivo não se límiu a renovar-lhes a eficácia, indo além, com pequenas ou quase

imperc eptíveis alterações. que afetam, porém, a substância do direito legislado a título provi-
sono.

Depara-se o Congresso sob a contingência de. passados vários meses

da pubíícação de uma medida provisória, defrontar-se com situações já amplamente constitu-

ídas e consolidadas, determintando sua ccnduu menmcnte homologatória da íniciadva presi-
dencial

Em seus traços mais visíveis, o cenário afiaurz-se mais prejudicial do

que aquele já vivido pelo País. no período autoritário. que muito abuou do seu instrumento
legislativo, precisamente os decretos-leis.

De f'ato, pelo menos sob o aspecto temático. a Cana de 67 e suas
emendas auiolímiuram o campo de abrangência do decreto-lei, ao passo que, no tocante às

medidas provisórias, somente a jurisprudência da mais alta Corte têm podido consumir, via

interpretação sistemática. algunls balizamentos.à ativídade legiferante presidencial

Recordem-se, por exemplo. os debates doutnnáríos e jurísprudenciais

que já se estabeleceram sobre a viabilidade de medida provisóHa en matéria penal. au em
sede tributária

Preconiza-se. usam, a regulamentação do instituto das medida provi-

sórias. não apenas introduzindo alterações em sua disciplina constincional e regimental. mas

podendo valer-se também o Congresso Nacional do que prevê o parãgraf'o único do art. 59 da

Carta de g8, sobre a edição de leí complementar para nomtatizar o processo legiferante.

Estes os tempos e objetívos que inspiraram a presente contHbuição ao

aperfeiçoamento das [nstituíções e da Le.x F'undamenra/ás, consubstanciadas na minuta de

substitutivo que ofereço ao exame dos nobres Colegas



Conquanto louvando o esforço ê a proficiência com que se houve o

ilustre Relator da matéria, como o demonstra o notável parecer ofertado à consideração da

douta Comissão, ouso objetar que a solução normativa a que chegou S. Ex', consubstmciada

no Subsütutívo de sua lavra, à PEC 02/95. se ressente de alguns senões e lacunas. e. ao in ito

de saneá-los e de aprimorar o trabalho, ofereço texto alternativo.

Assim, por exemplo, a reedição da medida, pam força a deliberação

congressuial, é incompatível com o regime democrático e presidencial, no qual o Poder Exe-

cutivo deve ter condições de governar com a Maioria e leva-la a decidir a matéria legisluíva

de seu interesse: a não mani6esüção do Congresso, no prazo assinalado, deve assim sa en:-

rendida como rejeição tácita, é não o contrário, solução que caracterizou o regime auoritálio;

A sua vez, a previsão de o Congresso Nuional regula u relações ju

ddicas decorrentes de medida provisória, que não se converta ou não sqa publicada como lei

antes de exp.traí o prazo de su vigência, afigura-se inconveúente ou inadequdajuddicamm-

te, soja Emenda-o mediante decreto legislativo, sela mediste prqeto de lei. No primeiro
casa, certamente invahavelmente se configun a eximpolação legislativa do Confesso, ao

regular. por decreta legislativo, matérias para as quais a Constituição prevê l edição de lei

ordinária; no seguuido caso, poderá ensqar a invuão de competência pelo Confuso. sempre

que se tratar de matéria reservada à iúciatíva leglHerante presidencial, além de sqeítá-la ao
veto. com o que se devolve ao Presidente da República o juízo sobre a prevalência dos efeitos
da medida orovisóha.

Por outro lado, norma transitória deverá dispor sobre as medidas pru-

\asonas penal:ntes de apreciação pelo Congresso Nacional, em relação às quais dão será con-

veniente impedir-se a reedição. em virmde não só de terem sido editadas sob Quero regimen-

to constitucional mu também porque o acúmulo dessas impossfbiliu sua apreciaçàa em tem-
po hábil

Creio indispensável rever a proposta da relatoría, a partir dc Cubas

contribuições que aportaram a esta Comissão, a exemplo das várias palestras aqui proüeddas.

assim também à luz das idéias e sugestões contidas~em diversas proposições análogas, em

cràmite no Senado Federal (especiãcamente das PECA 1, 4, 1 1, 20 e 65, de 1995), e dos pue-

ceres lá também produzidos pelos colegiados técnicos, que nos trouxeram observações preci-
osas acerca do instituto da medida provisória.

Propugna, pois, pela adição do seguinte Substitutjvo
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SUBSTTTUTlvo A PROPOSTA DE E)LENDA A coNSTrrtiç:io xo 02, DE 1995

Altera os ars. 57, 59, 62, 64 e 66 da

Constímição Federal e detemiina outras

providência

As NÍesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos [emlos

do arc 60 da Constimição Federal, promulgar a seguinte emenda ao temo constímcional:

An I' Os ans. 57, $ 2' , 64, $ 2', e 66, $ 6', da Constímíção Federal
passam a vigora' com a redução seguinte:

'An. 57

$ 2' A sessão legislativa não será interrompida nem en-

cerrada sem a aprovação do prqeto de le! de direnzes orçamentárias
ou a apreciação de medida provisória em vigor.

.Xit. 62. Em caso de relevância e urgência. o Presi-

dente da República poderá adorar medida provisórias, com força de
lei ordínáHa, sobre as seguintes matérias:

1- as de suz iniciativa privativa. reíêridas nos

incisos l e rl. alíneas a e e do $ 1' do an. 61;

[l - finança públicas e rnatéHa tributária. eReCto

as leis referidas nos ans. 165 e seguintes. mas ressaivada a abemira

de crédito extraordinário. (ar:. 167. $ 3');

[ll - moeda e câmbio

rv defesa territorial, civil e do meio ambiente

$ 2' E vedada a edição, através de medida provisóHa.
de matéria

[ - penal e processua] penal

[l - económico-financeira., de que decorra índispo

nibilidade de ativos financeiros ou da poup=ça popular.



l

?

111 - que não possa ser objeto de delegação legisla
uva (an. 68, $ 1');

IV - para a qual haja prévia eHgência constitucio

nal de autorização legzslatíva;

V - disciplinada em outra medida provisória pen
dente de apreciação pelo Congresso Nacional;

VT - já disciplinada em prometo de lei aprovada

pelo Conges$o Nacional e ainda pendente de sanção ou veto por pane
do PresídeFte da República

VTI - que tenha sido objeto de veto presidencial e

pendente de apreciação pelo Congresso Nacional, no pnzo do art. 66,
$ 4'

1 3' Medida provisória que ímoiique instimição ou maio.

ração de tributos. encenadas as hipóteses previstas nos ans. 148, r
153, 1. 11. IV e V, e 154, 11, só produzirá efeitos no exe:cicio õinancci.

ro seguinte se con\:enída em lei até o último dia dique!: em aue hou-
ver sido editada.

$ +' Publicado o texto da medida provisória. que terá vi-
gência Imediata, o Presidente da República deverá submete-la de

imediato ao Congresso Nacional que, estando em regesse. será convo-

cado para se reunir extraordinariamente no prazo de cinco dias.

$ 5' A deliberação do Congresso Nacional sobre o mérito

das medida provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimen-

to de seus pressupostos constitucionais e os requisitos de admissibili-

dade jurídico-constitucional e de adequação fínanceim e orçamentá-
ría, se ãor o cuo.

$ 6' Se a medida provisória não 6cr apreciada em até ses.
senta dias corados da sua publicação, sobrestu-se-ão todas as delibe-

rações legislativas do Congresso Nacional e de suas Casas, com exce-

ção du que tenham prazo contítucional determinado, até que se pro-
ceda à apreciação

$ 7' Em caso de receoso do Congresso Nacional, Q preza

de que trata o parágrafo antepor contar-se-á a parir da instalação da
sessão legislativa extraordinária.
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$ 8' As medidas provísódas perderão eficácia se não fo-

rem convenidu em lei no prazo de noventa diu a contar de sua pu-

blicação, ressalvado o disposto no $ 10, convalidando-se os efeitos

produzidos no período de sua vigência; inadinitidas ou rdeiudas, se-

rão nulos todos os aros praticados desde a sua edição

$ 9' A medida provisória inadmitida ou rejeitada. ou a

que perder eficácia, será tomada insubsistente por ato do Presidente

do Senado Federal, vedada em qualquer casa a sua reedição ou das

matérias meia contidas, na mesma sessão legislativa em curso

$ 10. No caso de aprovação de projeto de lei de conver-

são. com alteração do texto original da medida provisória, esu man-

ter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o

respectivo prometo de lei.

$ 1 1. Sendo a medida provisória aprovada. sem alteração

de médio, será o seu texto encaminhado em autógrafos ao Presidente

da República para publicação como lei. Aprovado o prometo de lei de

conversão, será ele enviado à sanção do Presidente da Re?úblíca.

6 .....n--o nne----n-.An. 64

$ 2' Se, no caso do parágrafo anterior, a Câmara dos De-

purados e o Senado Federal não se madfesurem sobre a proposição,

cada qml. sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobrestaí-se-

bo bodas u demais delibençõqs legislativas, em sessões ordinárias ou

exuaordinárías, da respectiva Casa. çom exceção das que tenham

prazo constitucional deteminado, até que se ütime a votação

An. 66

$ 6' Esgotado sem apreciação o prazo estabelecido no $
+'. sobrestu-se-ão todas as demais deliberações legislativas do Con-

gresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, em sessões ordinárias
au extraordinárias, com exceção das que tenham prazo constimcío

nalmente deteminado, até que seja apreciado o veto."

An. 2' O Congresso Nacional procederá ã adequação de suas normas

intimas ao disposto mesa Emenda no prazo de sessenta dias, detemiirwldo ainda a críaçãa dc



comissão mísu pemanente, cuja composição será renovada a cada sessão legisiadva, a qual
terá por incumbência prafêdr parecer qunto aos pressupostos de urgência e relevância, ao

juízo de admissibílídade jurídico-cansütucíonal e financeiro-orçamen:á;ía, se 6or o caso, e

pron=ciar-se sobre o médio de cada medida provisória, elaborando o resp:ctiva prqeto de
leí de conve=ão, em caso de emendamento

An. 3' As medidas provisórias Caiadas até a dau desta Emenda,

pendentes de deliberação do Confesso Nacional. poderão ser re:díüdu uma única vez.

An. 4' Esu Emenda Constimcional enfia em ügor M daü de saia
publicação

Sala da Comissão, em 4 de '&d"''"r o de 1997

#, -- .

,,/PPB/BA

VOTO EM SEPARADO DO SR ANTONIO CARLOS PANNUlaO

1 - REI.ATÓRIO

ãg$:.ãHSGTmgR3B{'l'ÊIB3ãH
! Üã EHlilm :u: ::1%,n::

É Q relatório
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11 VOTO EM SEPARADO

Meu vate busca aprimorar a oroposta do ilustre relator dentro do
Mesmo enfoque básico por eie adorado

No ambito material. o parágrafo lo do aR. 52 deve trazer uma
deão ção rnals extensiva e. a meu ver. mais precisa das vedações à edição de

Par esta razão. sugiro a alteração da redaçãa do incisa 1. do parágrafo
I'. do art. 62 para incluir as alíneas "a". "c' e "d'. bem nmo o acréscimo ao mesmo
artigo de mais dois incisos. reproduzindo no contexto final as limitações que Q art.
68. $ 1' da ConstiNição impõe ao uso da delegação legislativa. '

O $ 2o do substttutivo do relator atende à preocupação. com a qual
connrdo. de evitar que a Medida Provisória seja usada para elidir o pdncípiQ'da
anteríoridade em matéria tributária. Cabe. no entanto. excetuar aí. os impostos
eminentemente regulatórios ( Imoortaç5es, Exportações. Produtos Industrializadas e
Operações Financeiras), como a Constituição j'á fàz no seu aü 150 S lo

Poucos nesta Casa negariam ao Executivo um instrumento. cama a
Medida Provisória. para responder prontamente aos fatos da vida
econõmicc-financeira. por exemolo. Estes. momlente num país como o Brasil. ainda
lutando para supenr uma longa história de instabilidade. muitas vezes adquire uma
velocidade pouco =mpatível nm o ritmo Ramal de deliberação do parlamento.

De que maneira preservar a segurança jurídica da sociedade sem
tolher a caoacldade de ação do Poder Público em assunto. =mo a defesa da
estabNidade económica. em que a presteza da ação é õequentemente cncial para a
sua eficácia?

Para isto. é precisa que o Congresso se habilite a deliberar efetiva e
prontamente sobre as Medidas Provisórias que vém à sua aoreciacão. O
suDstitutivo do Deputado Aloysio Nunes Ferreiro enõ'enta o problema por meio de
duas providências: primeiro. detemlinando taxativamente Q bloqueio das
deliberações. do Congresso e de ambas as suas Casas quando o prazo para
aprec:anão de uma Medida Provisória estiver para exoirarT segundo. estendendo
esse prazo ae trinta para sessenta dias

Quanto à palmeira providência. o Regimento Comum já orevé no aít.
16 da Resolução Ro. 1/89 a possibilidade de apreciação da Medida Provisória em
regime de urgência. sendo a sessão prorrogada. automaticamente. até decisão final.
caso a matéria não seja aoreciada até cinco dias antes do térTTlino do prazo legal. Se
a norma regimental não tem sido aolicada peia fdesa do Congresso, é certamente
porque. esta, com o íesoaido tácito do conjunto da Casa. não viu até hoje
conveniência em paralisar o Poder Legislativo a fim de forçar a apreciação de uma
Medida Provisória. Sugiro a supressão desta parte do Substitutivo

Quanto à segunda providência, ocde parecer estnnha a ideia de que a
dilatação do prazo possa na verdade dar mais celeridade à af;reciação de Medida
Provisória pelo Congresso Nacional. Acontece. porém, que trinta dias tem se
mostrado um tempo absolutamente insuficiente 'para que o Congresso examine com
a devida profundidade qualquer Medida Provisória mais complexa. Nesse prazo
nem a Comissão Esoecial consegue formular seu parecer. nem muito menos a
maioria do plenário chega a amadurecer uma oosição sobre a matéria. Assim. a
medida é reeditada e o prccesso re=meça da estaca zero. ao meras do ponto de
vista fannal - indicação da Comissão Especial com seu presidente e relator
apresentação de emendas, e assim por diante, num ciclo irrüante que ilustra os
-padap«estares e faz com aue a maioria das comissões seauer sela instalada.

A dilatação do prazo para sessenta dias parece. assim. uma inovação
positiva obra dar ao Congresso oportunidade de apreciar efetivamente as Medidas
Provisórias. antes aue se inicie o círculo vicioso da reedição-ausência de decisão

Isto. por si só. não me parece suficiente para resolver a crónica falta de
quórum nas sessões conjuntas do Congresso Nadcnal. Pelo menos duas hipóteses
poderiam ser consideradas para a solução cabal desse problema. Ou bem
remetemos a votação das Medidas Provisórias para as sessões ordinárias da
Câmara dos Deputados e do Senado. seoaradamente, fazendo os ajustes
regimentais cabíveis para que a tramitação bi.çameral possa completar-se dentro
dos sessenta dias (por exemplo. mantendo a apreciação prévia da admissibiíidade e
do méhto poí uma Comissão Especial Mista). Ou garantimos a realização de pelo
menos uma sessão conjunta semanal do Congresso em "horário nobre". fazendo-a
contar para os interstícios regimentais da Câmara e do Senado. de modo a não



pre ud car a tramitação bi-cameral de matéria relevante. como as Propostas de

=ü.*==%lRI BH H;i(F :g=n'!:''=

$ 1a É vedada a edição de medidas proüsórias soba matéria:
1 - relativa a:

a). nacionalidade. cidadania e direitas políticos;
)) direito penal e pncessual penal;

9 a garantia de seus membros: e do Ministério Pública, a carnira
!) planos plurianuais, diretrizes orçamentadas, oçamento e créditos
adicbnafs. nssalvado Q pevisto nQ ad. 167. $ 3a;
11 - reservada a lei complementar: ''

- de competência exclusiva do Congresso Nacional:

!:;:JÊ.F:l:::. : ::;:g=1.:1:É[ÊPi;';-' '"'':*.

até o Última dia daquele em que houver sido editada

) a" AS medidas p.nvisórias perderão eficácia, desde sua edição. se
nao tanm ccnverüdas em lei no prazo de sessenta dias, a fintar da
sua publicação: devendo a Congresso Nacional disciplinar. através
gZ.ISL as mações jurídicas delas deccrnntes.
i'+ Nãa pmrnulgada a lei de que tenta Q 5 3' até sessenta dias após
3 perda da eãcácia da medida provisória. convalidar-se-ãa todos as
fitos praticadas na penada de sua vigência

Sala de Comissãc}. em 14 de maio de 1996

Al\nONIO CARLOS PANNUNZO
Deputado Federal



EMENDA À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' l, (SUBSTITUTIVO) ,DE 1995 CCJ

Altera o parágrafo único e acrescenta parágrafos ao art. 62 da Constituição

Art. I' Renumere-se como primeiro e dê-se ao parágrafo único do art
Federativa do Brasil, a seguinte redação

62 da Constituição da República

An. ó2

$ 1' As medidas provisóNas perderão eâcácia, desde a edição, se não porem convertidas em lei, no prazo de
sessenta dias, contados da sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas
decorrentesn

An. 2' .Acrescentei-se os seguintes parágrafos ao ãrt. 62 da Constituição

"An. 62

! 1'

$ 2' O Presidente da Repúb]ica comunicará ao Presidente do Congresso Nacional a adoção de medida provisória
pelo menos quarenta e oito horas antes de sua publicação

$ 3' Excetuam-se à regra do parágrafo anterior os casos em que o sigilo ou a reserva, devidamente
Rindamentados na exposição de motivos. t'terem imprescindíveis à preservação do interesse pública

$ 4' As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal
observado o critério de alternância simples.

li 5' Caberá a uma comissão mista pemanente única de Senadores e Deputados examinar as medidas provisórias
e emitir parecer antes de serem votadas. na âonna regimental. pelo plenário de cada uma das Casas Legislativas.

$ 6' Se não âor apreciada no prazo de sessenta dias dê seu recebimento no Congresso Nacional, a medida
provisória será colocada, em regime de urgência, na ordem do dia da Casa Legislativa em que se encontrar em
tramitação. observada a alternância estabelecida no $ 4'

$ 7' E vedada a reedição de medida provisória. no todo ou em parte, sempre que o Congresso Nacional, por
proposição da comissão mista, aprovar decreto legislativo que declare a cessação de sua e6cácia e discipline a
garantia dos fitos jurídicos realizados durante sua vigência

$ 8' Não serão objeto de medida provisória as matérias

1 - vedadas à lei delegada, como previsto no art. 68

11 - relativas ao direito penal

[[[ - reservadas a ]ei complementar



http:#www.senado.gov.br/cgi-shydbm].exe?Template=/medprov/script/totais

Medidas Provisórias
Ava].cação anual

Quadro demonstrativo de edições de Medidas Provisórias por ano

Ano : Totaldeedições Totaleedçõeses+ Re] çõesc/ Transformadasem

1989

1990

1991

1992

1993

1994 405

437

648
1995

1997

1998

1996

:1/09/1 998 1 8

0

2

20

2



tdo da Pesquisa http://www.senado.gov.br/cgi-shl/dbml.exe?templatD=/medprov/script/pesqmp

Medidas Provisórias
Reedições

Histórico de reedições da Medida Proüsória 00Z480-000

Mpv l Assinatura
000831-000 :i 18-jan-95
000892-000 :i 16-fev-95
000939-000 1 16-mar-95
000968-000 1 12-abr-95

oo0993-000 ll i!.pP-95
001019-000 l 08-jun-95
001042-000 :i 29-jun-95

001068-000 :Í 28-jul-95
001095-000 il 25-ago-95
001 127-000 1 26-set-95

001160-000 i 26-out-95

001195-000 Íi 24 nov 95
001231-000 l 14-dez-95

001268-000 1 12-jan-96
001307-000 i . 09-fev-96
001347-000 1 12-mar-96
001389-000 i l l-abr-96

l 001432.000"' 09-mai-96
001480-000 l 05-jun-96
001480-019 04-jul-96
001480-020 . l.. .01.-ago-96
001480-021 :l 29-ago-96
001480-022 l 26-set-96
001480-023 i 24-out-96

''õõMM2''F"Í2zÃ :õ
001480-025 .1 19-dez-96

001480-026 :i 17-jan-97

001480-027 i 14-fev-97

Edição
' [' : :ÕHam

Reedição

Reedição

Alteração Lei Observações
1.

F
S

S

S
Reedição

Reedição

Reedição
Reedição
Reedição

Reedição

:[

Reedição S

S

S

Reedição

Reedição
Reedição

Reedição
Reedição
Reedição

I'' Reedição
Reedição

Reedição

Reedição

Reedição
Reedição

Reedição
Reedição
Reedição

Reedição

:1

22/09/1 998 1



ado da Pesquisa http://www.senado.gov.br/cgi-shl/dbml.exe?templai >v/script/pesqmf

H

R

001480-028
001480-029
001480-030
001480-03 1

001480-033
001480-034
001480-035

001480-036
001480-037
001480-038
001480-039

001480-040

.L

r

.L

1.

14-mar-97
15-abr-97

B'çq+ç;ç'
Reedição
Reedição
Reedição
Reedição

Reedição
Reedição
Reedição

Reedição
Reedição
Reedição
Reedição

Reedição

15-mai-97

12.jun-97

l l-jul-97
08-ago-97
09-set-97
09-out-97

06-nov-97
04-dez-97
3 1-dez-97

29-jan-98
27-fev-98

'ile Volt..

22/09/1998 1



.do da Pesquisa http://www.senado.gov.br/cgi-sh]/dbm].exe?template=/medprov/script/alttext.

Medidas Provisórias
Reedições c/ a].teração de texto

Resultado da pesquisa
Existem 71 reedições com alteração de tacto

Mpv
001535-001

001553-01 1
001561 -001
001532-002
001542-019

001557-006
001540-021

001570-001

001523-007
001573-007
001558-007

001567-003
001480-030

00148 1 -049
001560-005
001562-005

001523 -008
001572-001

001571-002
001542-023
001548-034
001580-001

001576-003
001556-014

001542-026
001567-007

Assinatura
16-jan-97

ló-j an-97

17-j an-97

13-fev-97
13 -fev-97
13-fev-97

13-fev-97

24-abr-97
30-abr-97

Mpv anterior
001535-000
001553 -000
001561-000
001532-001
001542-018

001577-005
001540-020
001570-000

001523-006
001522-006

001558-006
001567-002

001480-029
00148 1 -048
001561-004
001562 -004
001523-007
001572-000

001571 -001
001542-022
001548-033
001580-000

001576-002
001556-013
001542-025
001567-006

Mpv de origem
001535-000
001367-000
001561 -000
001532-000

001 1 10-000
0015 17-000
001053-000

001570-000
001523-000
001522-000
001525-000

001567-000
00083 1 -000
000327-000
001560-000
001562-000

001523-000
001572-000
00157 1 -000
001 1 10-000

000745-000

001580-000
001576-000
0015 14-000

001 1 10-000

001567-000

' 't
:1.

'i

02-mai-97

1'

:L

09-mai-97
15-

15.

15.

15-

15-

28-

28-

28.
10

07.

21.

29-

04
04

09

mai-97

-97
-97

-97

-97

-97

-97

-97

.97

-97

.97
-97

97

97

97

mai
'+

mai

mai
mai
mai

mai

mai

:Jun
ago

ago

ago
-set-

-set-

-set-

.r

22/09/1998 1



ldo da Pesquisa http://www.senado.gov.br/cgi-shl/dbml.exe?template=/medprov/script/alttext(

001520-012
001549-034

09-set-97
l l-set-97

001520-01 1
001549-033
001569-005

001580-001
001571-005
001523-01 1
001576-003
001539-035
001542-026

001548-035
001549-034
001562-009

001588-000
001587-001
001580-002

00153 1-010
001590-015
0015 1 1 -015
001575-004
001547-035
001548-036

001546-024
001473-036
001477 -041
0015 12-015

001549-035
001567-008

001523-013
001573-013

001473-037
00153 1-01 1

001587-002

001588-001
00 1590-016
001538-046

001543-028
001547-036

001577-005

001562-012
001590-017

001520-000
0008 13-000

001569-000
001580-000

001571-000
001523-000
001576-000

000794-000
001 1 10-000

000745-000
0008 13-000

001562-000
001588-000
001585-000

001580-Q00
00108 1 -000
0015 14-000

0015 1 1 -000
001575-000
000807-000
000745-000

001212-000
000754-000
000550-000
0015 12-000

0008 13-000

001567-000

001523-000

001522-000
000754-000
00108 1 -000
001585-000
001588-000

0015 14-000
000470-000

001 1 1 1-000

000807-000
001577-000

001562-000
0015 14-000

[

't

001575-005
001547-036

001548-037
001546-025

001473-037
001477-042
0015 12-016

001549-036
001567-009

001596-014
001595-014

001599-038

00153 1 -012
001587-003
001588-002
001590-017
001538 -047
001543-029
001547-037

001577-006
001614-013

00 1612-0 1 8

27-out
30-out

30-out

30-out

06-nov

06-nov
06-nov
06-nov

06-nov
10-nov

10-nov

l l-nov
13-nov

13-nov

13-nov.

20-nov.
27-nov.
27-nov.

27-nov-

27-nov.

l l-dez-
l l -dez-

-97

.97

.97

.97

-97

-97

-97

-97

-97

-97

.97

.97

.97

.97

.97

.97

.97

.97

97

97
97

97

[

li[

't

22/09/1998 1

001569-006   18-set-97  
001580-002   18-set-97  
001571-006 [ 25-set-97  
001523-012   25-set-97  
001576-004   26-set-97  
001539-036   02-out-97  
001542-027   02-out-97  
001548-036   02-out-97  
001549-035   09-out-97  
001562-010   09-out-97  
001588-001   14-out-97  
001587-002   14-out-97  
001580-003   17-out-97  
00153 1 -01 1   17-out-97         
001590-01 6   23-out-97  
00 151 1 -016   23-out-97  



:ado da Pesquisa http://www.senado.gov.br/cgí-sh]/dbml.exe?template=/medprov/script/alttex

001621-030
001635-016

001625-039
001480-038
001535-013

12-dez-97

12-dez-97

12-dez-97

3 1-dez-97

3 1 -dez-97

jl: 001542-029
001520-015
001548-038
001480-037
001535-012

001 1 10-000

001520-000
000745-000

000831 -000
001535-000

''Éãle Volta..

22/09/1998 1



LUUU ua rçsquiba
http:/7www.senado.gov.br/cgi-sh]/dbml.exe?template=/medprov/script/pesqm

Medidas Provisóri.as
Reed5.ções

llistórico de reedições da Medida Provisória 00.24.8.Z-000

Mpv
000327-000

000334-000

. .000345-000
000353-000
000362-000

000376-000

F oo0392-000
000415-000

000432-000

i oo0455-000

f. .oo0479-000
000506-000
000533-000

000557-000
000588-000

E 000630-000
000670-000

0007 18-000

F'õmB:õõõ''l
000841-000

000901-000
000945-000

000970-000
000995-000
00102 1 -000
001 044-000

001070-000
001097-000

Assinatura l
24-jun-93
23:jul-93

25-ago-93
23-set-93

25-out-93
24-nov-93

23-dez-93

21-j an-94
23-fev-94
25-mar-94
22-abr-94
24-mai-94

23-jun-94
26-jul-94
25-ago-94
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